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JOSt CARDIM RIBEIRO 

/\PONIANICVS POLISCINIVS 
UM FALSO TEÓNIMO 

Fig 1- Ep. Ols. 144·G•l.LER 721 

A publicação de 1nsc11çóes. por an1l­
gos autores, enfermou muitas vezes de 
um apressado ou pouco cuidadoso 
exame dos monumentos e respec11vos 
textos, situação que uma generalizada 
mentalidade •Pré·cientlf1ca• proporcio· 
nou, ainda que aliada é mtrlnseca falla de 
preparação e de rigor por parte de alguns 
daqueles pollgrafos, bem como às incó· 
modas e/ou deficientes condlçóes flsl· 
cas de observação frequentemente veri· 
licadas. 

Limitando-se. na maior parte dos ca· 
sos. as uller1ores e modernas comp1-
laçoes (como. vg., o CIL.) a aprove11ar 
quase só essas 1nd1rec1as noticias e re­
colhas - ainda que então su1e1tas a 
apertada critica hermenêutica -. foram 
assim postos a circular e acreditados. 
entre os espec1a1is1as. 1numeros dados 
falsos ou menos vend1cos. sobre1udo no 
campo da onomástica 

Deste facto têm a pouco e pouco to· 
mado consc1énc1a mu11os dos actua1s 1n­
vest1gadores - merecendo especial 
destaque. no que concerne à Hispania. o 
caso de Albertos Firmai (cfr, v.g. 1972, 
pág. 2: 1975'. pag 6. e, sobre1udo, 
1975') -. recomendando o 1mpe11oso e 
d11ec10 relorno aos monumen1os 011g1-
na1s. sempre que possivel. 

Foi assim que. ao longo dos ul11mos 
vinte anos e em relação à Península, se 
corrigiram ou mesmo sup11m11am abun· 
dantes antropónimos e 1eón1mos ditos 
pré-latonos que. anies. figuravam como 
elementos reais e concretos em vários 
corpora e /exica (cfr., v.g .. Albertos Flr· 
mat, 1975'. pág. 947, 1976, pp, 64 e 65; 
1977). 

Porém. nem sempre se tornou possf· 
vel o reencon1ro e exame de peças antes 
publicadas. ou porque entretanto foram 
destruídas. ou porque - desafiando os 
esforços já empreendidos - continuam 
até hoje transviadas. Nestes casos res1a· 
-nos, pois. o retorno aos an11gos autores 
e sua renovada. melódica e exaustiva 
escalpehzaçâo, conlron1ando cmeroosa- 3 
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Fig 2 - Locais de proveniência rela11vos 
a Ep. 01/s. 144-G e a C.1.L. 11272 

mente entre si as diversas fontes ma­
nuscritas e/ou bibliográficas disponíveis 
(cfr .. v.g. e no que se refere à Híspania, 
Mayer. 1984: Donati. 1984; Fabre. 1984; 
Bonneville, 1984; além de Cardim Ribei­
ro. 1982/83. Appendix); quanto a casos 
mais recentes - porque, paradoxalmen­
te. também os hã -. poder-se-á ainda 
proceder ao exame de antigos materiais 
fotográficos. sempre que porventura 
existam. 

Foi este. afinal, o processo que segui­
mos ao tentar. de forma cabal, decidir se 
na epigrafe /.LER. 721 (= Ep. O/is. 144-
·G) se deveria efectivamente ler o teónl­
mo • Aponianicus Poliscinius. ou tão só 
os antropónimos de uma Aponia Nicopo­
lis seguidos da consagração a um 
Genius. 

A árula em causa (fig. 1) ('), descober­
ta em 1944 - com outras epigrafes (vo­
tivas e funerárias) - em plenos agri do 
Município Olisiponense !·Zona SE• 
(Poço de Cortes, freguesia de Olivais, 

concelho e cidade de Lisboa)I (fig. 2). foi 
então recolhida no Museu da Cidade de 
Lisboa, onde oportunamente se proce­
deu ao seu exame e fotografia (cfr. Vieira 
da Silva, 1954; idem, 1944, pág. 268). 
No entanto. fruto de irresponsáveis e ab­
surdas directrizes superiores- ainda 
que alheias à direcção e corpo técnico 
do Museu -. transitou alguns anos mais 
tarde este monumento para inadequado 
tocai silo em Coimbra, onde se acabou 
por perder ou destruir ('). De facto. todas 
as buscas que empreendemos no senti­
do de o reencontrar resultaram. até ago­
ra. totalmente vãs. 

A epigrafe em questáo foi estudada e 
publicada em primeiro lugar por Vieira da 
Siiva (1954, pâg. 307; 1944, n. 144-G), 
que nela julga poder ler um teónimo lndi· 
gena composto. • Aponianicus Polisci· 
nius, cujo primeiro elemento nos propõe 
aproximar etimologicamente de Aponia­
na Insula, situada na costa siciliana oci­
dental. Interpreta a totalidade do texto do 
seguinte modo: 



. c(aro ?, vel grato?) s(uo vel sibi).I 
Aponian1co/Poliscintolsacruml a(nimoJ 
l(ibensJ 

Afirma ainda que "ªs letras C.S (linha 
1) podem ter ainda outras significações 
mais ou menos verosfme1s. que nos dís· 
pensamos de mencionar• 

Esla "d1v1ndaae- não é apenas adm1· 
tida por este autor e - na sua este11a -
também por Vives (l.L.E.R. 721), mas 
ainda por Encarnação (1975, pp. 91 e 
92). por Albertos Firmal ( 1975'. pág. 56, 
a 1) e por Blázquez (1975, pág. 28. cot 
2). Contudo. Pflaum (segundo referência 
m Mertin, 1950, pág. 252, n 259) propu· 
sera 1â. oportunamente, uma outra 
leitura. 

<G>(ento} s(acrum) 1 Apon1a Nicolpo· 
/1s <Ge>ntolsacrum, a(n1moJ t(1bensJll, 

leitura e interpretação que cremos esta 
rem muito próximas das verdadeiras e 
que foram ainda. recentemente, consi· 
deradas por Untermann (1985. pâg 
345) 

Entre os autores que seguem a pro· 
posta Inicial - a de V1e1ra da Silva 
apenas Encarnação ( 1975. pág. 92) ar· 
risca rebater abena e conscientemente a 
hipótese de Pttaum. para o que evoca as 
seguinles razões· 

1) • Na pedra não hã a separação de 
palavras pretendida por Pflaum•. 

li) A •repetição de Genio sacrum ( ... ) 
parece pouco explicável• 

Considera ainda este autor como um 
G a primeira letra exarada na epigrafe. e 
a sua interpretação difere da de Vieira da 
Silva apenas no que se reporta àquela 
mesma linha. que desenvolve na ex 
pressão G(enioJ SfanctoJ. supondo-a 
natural atributo de • Apon1antcus Poflsc1 
ntus. 

Refere também que, •além da aprox1· 
mação ( .) com Apontana - o que nos 
levaria a pensar numa d1v1ndade t6p1ca. 
sendo, nesse caso, Apontanicus um epf· 
teto do deus Poliscinius -•, se poderia 
propor outra com ·Aponus. nome de 
uma nascente de água quente s11a 1unto 
a Pâdua - o que nos induziria a atribuir 
ao deus um carãcter aquállco-med1c1 · 
nal•. Reconhece, porém, que todas •es· 
tas aproximações, se bem que sugesll· 
vas. pouco de concreto nos podem 
trazer• 

A supracitada argumentação, contrária 
a Pflaum, deve ter a dada altura induzido 
Blázquez (1975, pág 28. col 2) a aceitar 
como verdadeira esta (pseudo)-d1vinda· 
de. a qual. apesar da interpretação de 

Vieira da Silva e tendo então talvez em 
conta a de Pflaum/Mertin, não incluira 
ainda em obras anteriores (v.g .• 1962> 
('). O mesmo se terá passado com AI· 
benos Firmat (1975', pág. 56). 

Nós próprios. a dada altura (197 4177. 
pág. 312. n 63) e por direcla influência 
da obra de Encarnação. chegámos a admi­
tir a existência da supracitada (pseu· 
do)·d1v1ndade Porém. não vemos ho1e 
qualquer especial significado na argu· 
mentação desse autor versus Pflaum, 
acreditando-a pois perleuamente discuti· 
vet e ultrapassável 

Assim e apesar dos pontos existentes 
nas linhas 1 e 5 da epigrafe, não julga 
mos que a falta de sinais de separação 
nas outras linhas actue como lactor deci 
sivo na leitura e compreensão do texto 
Para 1á. os pontos das tinhas 1 e 5 tém 
um carácter mais estético que funcional, 
não só porque dois deles surgem colo­
cados. de forma supérflua, no fim das 
linhas, mas porque os restantes sepa­
ram. afinal abreviaturas fá de si bastante 
distanciadas e, nesse sentido. revetam­
-se igualmente supérfluos. 

De facto, verificamos não ser Invulgar. 
quer no Mun1clp10 Ohs1ponense. quer 
em geral, no Império. a existência de 
epigrafes onde. em simultâneo no mes­
mo texto, se observam linhas ostentando 
pontos de separação - funcionais e/ou 
apenas ornamentais - e linhas onde tais 
sinais permanecem de todo ausentes 
[cfr Hubner. 1885, pp. LXXVII e LXXVlll 
(e. v.g, exempta 193. 391. 598, 758. 
761. 1068, 1102. 1163. 1165. 1181. 
1193), Cagnat, 1914, pag 29; Batlle. 
1946, pág. 26; Gordon & Gordon. t977, 
pp. 183 e t84; Sus1m. t982. pág 92. 
além de Malton. 1982, pág 248, n. 8] 
Nestes exemplares há palavras que se 
sucedem ininterruptamente ao longo da 
linha e que, muitas vezes, contmuam na 
tinha 1nfe11or - tal como no caso que ora 
nos interessa -. sem que para tal ha1a 
qualquer ponto que facilite ou esclareça 
a leitura adequada, a qual se terá de fa· 
zer em exclusivo através da análise e 
correcta interpretação dos elementos 
textuais. 

Relattvamente a pontuações deste 
tipo em epigrafes do Municipio Ohs1po· 
nense, cremos pois poder observar, en· 
tre outros e em esquema - não contan· 
do com todas as eventuais e/ou 1rregula· 
res variantes -. um modelo simples e 
coerente. constituído da seguinte forma 

- primeira e ultima linhas com pon· 
luação (por vezes não só funcional mas 
ainda meramente estética); linhas inter-

médias sem qualquer pontuação ( v g .. 
apesar de truncado('), Eph Ep. IX 24 Ep 
Ol1s 5 = Lambrino. 1951 n. 4 a t.L.E.R. 
4561 (Olis1po)) 

Quanto a nós. a pretensa ara a • Apo· 
nianicus Potiscm1us nao passa de mais 
um exemplo deste tipo, resultando pois 
- segundo esta perspectiva - m1encio· 
na/ e por razões meramente estéticas. a 
omissão de pontos observável nas res· 
pecllvas linhas 2.3 e 4 (linhas 1ntermé· 
dias), factor que não deve assim induzir 
a uma forçosa leitura escalonada por 
linhas 

As acentuadas preocupações es1e11-
cas de simetria do ordmator - preocu· 
pações que o lapiclda tentou respeitar ao 
gravar a epigrafe em causa - permane­
cem ainda claramente explícitas através 
da presença de faixas .. em branco· que 
·emolduram· o campo ep1gráf1co. faixas 
que, ao ser executada a 1nscriçao, loram 
apenas algo desrespeitadas em três 
pontos 

a) O campo epigráfico podena ter des· 
c1do um pouco. em bloco, de molde a 
que a faixa supenor igualasse a inferior; 
na realídade, a faixa superior resultou 
demasiado estreita. e a inferior demasia­
do larga [o que talvez. porém. tenha sido 
1ntenc1onat e motivado por meras ques· 
tões de perspect1vaçào e correcção ópti· 
ca. porventura determinadas atendendo 
a uma normal observação e leitura do 
monumento a partir de plano inferior 
àquele em que a arula se encontraria vul· 
garmente colocada) 

b) Na tinha 1, o espaço "em branco• 
inicial é menor que o espaço "em bran· 
co • hnal: contudo. tal desequ1llbrio é 
compensado peto correspondente avan· 
ço uniforme da última tinha, o que equ1li· 
bra o con1unto. 

c) O primeiro O de Nicopolis e o de 
Genio excedem. respectivamente nas li· 
nhas 2 e 3. o espaço em teoria destinado 
ao campo epigráfico. ocupando - ª'nda 
que condicionados a um módulo reduzi­
do - pane da faixa direita. 

Este ultimo facto. que uniformiza vi· 
sualmente as tinhas 2 e 3 - as quais 
assim terminam ambas por um pequeno 
O-. contribui decerto para "falsificar' 
uma pnmetra leitura do texto. sugerindo. 
para cada destas linhas, um vocábulo ln· 
teiro e não vários (três ao todo, na reah· 
dade), entre os quais um que se 1n1coa na 
linha 2 e termina apenas na linha 3. ape-
sar de conter, em posição intermédia, o 
primeiro dos pequenos referidos 00 
Porém, factos semelhantes são sobe1a· 
mente conhecidos por todo o Império, 5 



F19. 3 - ép Ol1s. 144-G 
po1menor do l1na1 
da terceira hnha 
(GéN/O) 

inclusive noutras inscrições do Município 
Olis1ponense t v.g .• neste último territó· 
rio, Cardozo. 1958, n. 8 ( = H.A.Ep. 1620). 
leitura completa efectuada pelo autor 
(1982183) - respectivas linhas 2131 (' ). 

Em relação ao segundo argumento 
que Encarnação evoca para justificar a 
leitura que faz do presente texto (ou 
seja, que a repetição de Genio sacrum 
•parece pouco explicável•). cumpre-nos 
salientar, como exemplo a confrontar e a 
considerar, a seguinte epigrafe: 

- C.IL. li 2405 (= l.L.E.R. 658=BláZ· 
quez, 1962, pág. 135=Encarnação, 1975, 
pp. 191 e 192). provém do Conv. Braca· 
raugustanus, e consiste numa ara dedi· 
cada ao Genius Laquiniensis e datável 
de finais do séc. 11 d.C.-séc. Ili (Bláz­
quez, 1975, pág. 102. col. 1: idem, 1977, 
pág. 373) ('). dedicatória que preenche a 
face frontal do monumento. Todavia, 
como - entre outros [Hübner, toe. cit.: 
Bellino, 1895, pág. 107; Cardozo. 1935 (= 
1972), n.• 36: Encarnação, 1975, pág. 
191) - nota já Leite de Vasconcellos 
(1905, pág. 195, n. 2), •nas costas da ara 
vêem-se as seguintes letras( ... ): GE.LA, 
( ... ) maiores (e mais grossas) que as da 
frente• e óbvias abreviaturas da divinda­
de em causa. Este autor sugere ainda 
•que o lapicida, verificando que a lns· 
cripção em tais proporções lhe não ca· 
bia. a interrompeu e a passou para o ou­
tro lado da pedra•. No entanto, tal expli· 
cação não esclarece o porquê de o nome 
da divindade aparecer abreviado numa 
das faces. e por extenso na outra. De 
facto. mesmo que se tivesse realmente 
passado o que propõe Leite de Vascon­
cellos, o ·mais natural é que o lapicida 
Iniciasse a epígrafe do mesmo modo nas 
duas ocasiões. porquanto. não se tendo 
apercebido ainda da falta de espaço pa­
tente na face 1, não teria qualquer motivo 
para ai começar a dedicatória por abre­
viaturas. Por outro lado. o citado autor 

refere o rapicida mas esquece o redac· 
tor. pois que o texto em causa deveria 
constar previamente sobre qualquer ma­
terial perecível - base a partir da qual se 
elaboraria a epigrafe -, não sendo pois 
de admitir que a inscrição se iniciasse. 
numa das faces, pelo teónimo e. na ou­
tra. pela fórmula dedicatória. mas sim 
(obedecendo a uma base comum) do 
mesmo modo em ambas as laces. Leite 
de Vasconcellos esquece também o or· 
dinator, pois que o prévio desenho do 
texto. sobre a ara. impediria erros de cál· 
culo deste vulto. por parte do /apicída (') 

Resta-nos pois admitir que a repeli· 
ção, no mesmo monumento. do teóni· 
mo. foi intencional (hipótese. aliás. tam· 
bém Já entrevista por Mommsen/Hu· 
bner, C.I L. li 2405). agindo assim as 
abreviaturas da lace oposta à principal 
como explícita e destacada invocação da 
divindade, enquanto que esta, no texto 
dedicatório propriamente dito, permane­
ce à primeira vista menos saliente - ain­
da que exarada por extenso -, diluída 
que está entre os outros elementos (e a 
meio) desse mesmo texto. 

Parece-nos claro e evidente o parale­
lismo com o G(enlo) - 1.' linha - e o 
Genio - 3.' linha - da epigrafe olisipo­
nense em estudo. Poder-se-á, porém. ob· 
jectar que uma coisa é a repetição. nas 
condições expostas. do nome da divin­
dade. e outra, por completo diversa. se­
ria a repetição da forma verbal sacrum. 
Ora é precisamente nesta altura que a 
nossa interpretação difere das de Pflaum 
e de Untermann. 

De facto . acreditamos ser posslvel 
adiantar várias outras hipóteses. mais 
viáveis. para o regular desenvolvimento 
das abreviaturas G.S. constantes na pri· 
meira linha da áruta em análise: escalo­
nemos pois algumas. por ordem que jul­
gamos - até certo ponto - crescente 
de probabilidades: 



1) G(enioJ S(alutaríJ - Oue mu11as 
vezes adequados Gen11 eram invocados 
pro sature de determinados 1nd1vlduos e 
personalidades. conshtul reahdade in­
questionável lcfr., v.g .. Cesano. 1922, 
pág. 467-col. 1 (e exemplos m pp. 458-
-col. 1. 463-col. 2, 476-col. 1). l.L.S. 
2216; Bulhart, 1925-1934. cols. 1831 
(54), 1835 (68,80), 1836 (66,73)1; oca­
rácter intrinsecamente protec1or e benfa­
ze10 deste tipo de d1v1ndades, tão •per­
sonalistas·, ressalta entre as suas pr .. 
mord1a1s particularidades (clr. v.g .• Tou­
lain. 1907, pp. 441 ss.J São lambém co­
nhecidos casos de 1nt1ma relação ex­
pressa entre alguns Gemi e Satus IOtto, 
1910, COI 1166 (27), Bulhart 1925-
-1934, COI. 1830(22)); e. ainda que pos­
samos encontrar uma multidão de Gemi 
diversos relativos a numeroslss1mos ele­
mentos e onttdades de entre os que to­
mavam parte no quotidiano dos povos 
vigentes durante a Romanrdade - situa­
ção sobretudo detectavel nos derradei­
ros séculos do Império (Hild. 1896, pág 
1493, col. 2) - • talvez não se1a por aca­
so que alguns deles se reportam a reali­
dades de canz aqua11co. isto é. eminen­
temente saluhleras (Otto. 1910 cols 
1165 (3.41. t 167 (21.37,42.66); Cesano. 
1922, pág. 464. col. 2, n • 4.5 e 11: Bu­
lhart. 1925-1934, COI. 1835 (13,39.46-
-48)). 

Porém, o ep1teto saturans raras vezes 
peimanece exphc1to entre os exemplos 
que conhecemos !como excepção, v.g , 
Bulhart, 1925-1934, cols 1837 (73). 
1839 (18-20)), e um eventual paralelo 
peninsular 1 C. / L. li 3526. Conv. Car­
thag.. Tarraconens1s linha 1 - Genio. 
S(aturari)? M.F.), apesar de aliciante, 
aprese01a-se no entanto demasiado du­
b1ta11vo para ser tomado em real cons1-
deraçào (cfr_ Cesano. 1922. pág. 481, 
cor. 2: l.L.E.R 546a). Cremos. pois, que 
G(en•O) S(alutanJ não sera a melhor m­
terpretação passível de propôr para a pn­
meira hnha da árula em estudo. mas a 
sua eventual poss1b1lidade obriga-nos. 
evidentemente, a nomeá-la como h1pô­
tese 

2) G(emo) S(ancto)- Este desenvol­
v1men10 foi sugerido 1á por Encarnação 
(1975, pág. 92). embora de forma direc­
lamente conotada com o pretenso teóni­
mo 'Aponianicus Po/iscinius. 

G(enio) S(ancro)!Apomanico!Polisc1-
niolsacruml' a(nimoJ l(1bens}ll. 

Todavia. mesmo sem permanecer de­
pendente de um 1eón1mo especifico e 
subsequente. G(enio} S(ancto} poderá 

talvez apresentar-se como uma das mais 
sólidas propostas na interpretação das 
abreviaturas em análise, porquanto ca­
sos paralelos surgem, de um modo ge· 
ral, com assinalável frequência por todo 
o Império (cfr., v.g., l.L.S. 2216, 2290, 
2400. 2545; Cesano, 1922, pp. 465 (col 
2), 475 (col 1), 476 (col 1); Bulhart, 
1925-1934. cols 1833 (83) 1834 (6. 
24), 1835 (12,73). 1836 (68). 1837 
(73.75 - sanc11ss1mus)J Mas. se nos cin­
girmos a Peninsula Ibérica. os eventua•s 
confrontos reduzem-se novamente a 
uma expressào quase nula; assim, por 
exemplo, teremos outra vez de encarar a 
dubitativa - ainda que conveniente -
hipótese de desenvolvimento para a 
controversa linha 1 de C. /.L li 3526 ( = 
IL.E.R 546a), ora passivei de supôr-se 
Genio S(ancro) M(unic1p1i} F(1ca­
nens1s} ... 

No entanto e para lá de Iodas as dúvi­
das que se nos possam deparar na bus­
ca de fortuitos paralelos geograficamen­
te próximos. não deveremos ignorar a 
efect1va vulgaridade desle epíteto em di­
versificados gemi anónimos espalhados 
por numerosas Provinc1as. exemplares 
quase sempre tardios - facto que. de 
algum modo. os aproxima da árula de 
Poço de Cortes. datável 1á (como vere­
mos) de finais do séc. 11-111 d.C. - (cfr., a 
propósito, H1ld, 1896, pag 1492. col. 2) 

Antes de passarmos à terceira e ulti­
ma hipótese aqui examinada quanto ao 
correc10 - ou mais provável - desen­
volv1men10 do 1nlc10 da epigrafe ohs1po· 
nense em análise ('), queremos ainda 
salientar os seguintes pontos relaciona· 
dos com as propostas acabadas de for­
mular 

Em qualquer delas ( Genio Salutan e 
Gen10 Sancto), de que tipo de genius se 
trataria? Estamos convictos de que. com 
grande probab1fidade, de um gen1us toei 
- ou. melhor, do gen1us aaouele locus. 
isto e. do lugar onde surg•u a àrula, lugar 
cu10 cariz podemos tentar compreender 
atraves do respeC11vo contexto arqueoló­
gico. Efect1vamente cumpre-nos desde 
tá des1acar · 

a) A presença de uma necrópole onde 
se terão sucessiva efou comulallvamen­
te praticado ritos crematórios e lnumató­
rios. assinalada por uma urna calcana de 
perfil sem1-crrcular; por uma sepultura 
completa, de planla rectangular. formada 
por tegurae e alvenaria; por restos de ou-
1ras sepulturas; por uma lábula (de co­
lumbáno ?) calcária e reclangular, sobre 
a qual permanece exarado o ep1taf10 de 7 



G. lulius Prim1t1vus, pa1 de Terentla lutia· 
na; por numerosos restos avulsos de os· 
sos humanos (Vieira da Silva, 1954. pp. 
303, 307·309; Ep. O/is. 144-H; l.L.E.R. 
3939; cfr ainda Bandeira Ferreira, 1958). 

b) A presença de um santuário ou lo· 
cal sagrado, ainda que eminentemente 
particular. no âmbito do qual - e além 
do Genius em causa - foram Invocados 
lupiter Assaecus (por M Caecilius Cae­
no) e Pater Líber (por T.Avo) !Vieira da 
Silva. 1954, pág. 306; Ep. O/is. 144-E. 
144-F; l.L.E.R 214, 665; Blázquez, 
1962, pág. 171; idem. 1975. pág. 30; En· 
carnação, 1975, pp. 206 a 208] 

c) A presença de outros elementos 
que podem estar relacionados quer com 
a necrópole quer com o santuário. no· 
meadamente uma singular cripta escava­
da na rocha e forrada de opus signinum, 
na qual se deve entrever a base de um 
columbarium, de um pequeno templo. 
vel simlle; além de uma moeda de cobre 
cunhada sob Marco Aurélio Claudio; e 
de vários fragmentos cerâmicos. entre 
os quais parece que alguma "terra-sigil­
lata" (Vieira da Silva, 1954, pp. 303 a 
305). 

d) O cariz eminentemente rural da es­
tação - ainda que próxima de Ollsipo-, 
cariz que aponta para uma vil/a cuja eco­
nomia, sobretudo agrlcola, se poderá in­
clusive pressentir através da árula ali 
consagrada a Pater Uber, conforme su­
pôs 1á Vieira da Silva {1944. pág. 270; 
1954' pág 306) 

Podemos. pois, afirmar estarmos pe· 
rante uma v///a rural. em pleno floresci· 
mento durante os sécs. li e Ili d.C. -
facto que regularmente se enquadra na 
próspera situação à época generalizada 
entre os latifúndios da Lusitania (cfr. 
Gorges, 1979, pág. 40) -. vil/a da qual 
se detectou parte do respecltvo lanum 
(no mais lato sentido do termo). que 1n· 
ctulria um santuário particular e o espaço 
sagrado destinado a necrópole. O G(e­
nius) S(alutaris) ou G(en1us) S(anctus) 
exarado sobre uma das árulas aí recolhi· 
das constituiria, assim. o gemus loci da 
própria vil/a {cfr .. como eventual paralelo, 
Cesano. 1922, pág. 464. col. 2 (n. 15); 
Bulhar!, 1925-1934. COI. 1835 (39.40)). 
Cumpre, por fim. relembrar o carácter 
também tópico porventura atribuível a lu· 
piter Assaecus (Albertos Firmal, 1952. 
pág. 51), bem como a aproximação Ire· 
quentemente ocornda, de diversos mo· 
dos, entre Genius e luptler, em geral 
[Toutain, 1907. pâg. 458; Oito, 1910, col. 
1167 (28.29,36,37,51-53; Cesano, 

8 1922. pp. 465 (col. 2), 466; Bulharl. 

1925·1934, cols. 1830 (23 ss.), 1834 (63 
ss.)]. e mesmo. por vezes. entre Genius 
e Liber Pater IHild, 1896, pág. 1492, col. 
1; Otto, 1910, col. 1167 (58,59); Bulhart 
1925-1934. cols. 1830 (30.31.42), 1834 
(69)); pelo que não deveremos es1ranhar 
a reunião, num mesmo santuário, de áru­
las sensivelmente contemporâneas e 
consagradas a estas três divindades 

3) G(enio) S(uo) (') - Se os genii 
pessoais são os mais vulgares e os mais 
antigos entre todas as homónimas lnvo· 
cações em causa (Toutain, 1907, pp. 445 
ss.), os exemplos epigralicamente co· 
nhecidos de consagração ao próprto gé· 
nio do dedicante apresentam-se bastan· 
te raros (idem. ibidem. pág. 446: Cesa· 
no, 1922, pág. 457 (col. 1. E); Bulhar!. 
1925-1934, cols. 1831 (13), 1834 
(54.65), 1837 (81)(. 

Assim, assume para nós especial si­
gnificado o facto de ser peninsular um 
daqueles raros textos. c.r L. li 2407 = 
IL.E.R 365 (Conv Bracaraug .. Tarraco· 
nensis), o qual ostenta claramente, ainda 
que num contexto politeist1co. a invoca­
ção Genio meo (C.l.L.11. /oc. crt .. c, linhas 
3·4). 

Continuando a aproximarmo-nos da 
versão ora defendida para a linha t da 
árula mandada exarar por Aponia Nico· 
polis. notemos 1ambém que Leite de 
Vasconcellos (1913, pág. 298) supõe, 
sem qualquer embaraço e paralelamente 
ao Genio meo constante na epigrafe bra­
carense antes mencionada. a expressão 
Genio (suo) relativa ao inicio de outro 
texto local (C.l.L. li 6338f=l.L.E.R. 543) 

lNa verdade - e inclinamo-nos de 
forma sensível para esta última hipótese 
-. por que não interpretar a inscrição 
Ep. O/is. 144·G do seguinte modo? 

G(enio).S(uo).!Aponia Nico/polis Geniol 
sacruml a(mmo).l(ibens).11. 

Uma un1ca obiecçao pode ser formu· 
lada: o facto de o dedicante pertencer ao 
sexo feminino. 

Na realidade. a op1rnão geralmente 
aceite considera como indiscutlvet o ca· 
riz masculino de Genius - sobretudo do 
Genius pessoal (Hild, 1896, pág. 1489 
(col. 2); Toutain , 1907. pág. 445; Cesa­
no. 1922. pp. 449 (col. 2), 453 ss.) -; a 
ele antepor·se· ia, como necessário 
complemento e em paralelo, uma lemini· 
na /uno (clr. ainda. sobre este último 
ponto, Haug, 1917, col. 1115, §2). 

Porém, a constatação de algumas ine· 
quivocas excepções {v.g .. C.t.L VIII 
22770 (Prov. Tripot.): Genio Tarquiliae 
Marcel/e. matri piissimae ( ... ) matri sane-

t1ssimae) e o consequente repensar de 
um considerável somatório de dados. 
cu1a correcta interpretação sempre so· 
frera com o carácter algo ambíguo e/ou 
obscuro dos mesmos { v.g .. a célebre !ra­
se de Sérvio (Aen. li 351 ). referente ao 
Gemus Urb1s Romae; •Sive mas s1ve fe· 
mina»), levaram determinados autores 
- em pequeno número, mas com incon­
testável autoridade - a põr em causa o 
totalitarismo da clássica e vulgarizada 
corrente de opinião. os sólidos argu· 
mentos de um Otto { 191 O col. 1157 (39 
ss.)). ou as Isentas listagens de um Bu· 
lhart { 1925-1934, col. 1828 (16 ss.)), são 
de facto aquisições 1natienáve1s. ainda 
que um ou outro não convincente de­
tractor tenha posteriormente surgido 
[v.g .. Eisenhut, 1979, col. 742 (18 ss.)) 
Se, na verdade. seria despropositado 
negar a acentuada tendência masculini· 
zante da maioria dos genii documenta­
dos, será igualmente inoportuno Ignorar 
os vários casos em que tal não acontece. 

Como explicá-los, todavia. teorica· 
mente? Considerando-os como vesti· 
g1os de uma ambiguidade sexual pecu· 
líar aos •mais antigos cultos de Itália•? 
- (Hild. 1896. pág. 1492, COI 2) Ou. 
contrariamente, considerando-os sim­
ples degenerescências tardias. revela­
doras de como já se •andava longe do 
conceito original de Gen1us-? - (Cesa· 
no, 1922. pág. 480. éol. 1). Quanto a 
nós. julgamos estar perante um fenóme­
no similar ao ocorrido, por exemplo. com 
Tutela - divindade. por seu lado tão 
próx ima do Geníus (Hild, 1896. pág. 
1491, cot. 1; Leite de Vasconcellos. 
1905. pág. 194; Toutain, 1907, pp. 442 a 
445; Pena, 1981, pág. 73) -, fenómeno 
que terá consisudo numa certa ambigui· 
dade sexual base (tipo s1ve deo s1ve 
deae) a dada altura "oficialmente" crista· 
lizada num género definido: para Tutela. 
o género fem1n1no; para Genius. o mas­
culino, talvez (entre outras razoes) por­
que cada vez mais o gemus pessoal do 
pater famllias assume um papel prepon­
derante, transformando-se célere na di· 
vindade protectora de toda a família. no 
genius domus. gemus domest1cus (Tou­
tain, 1907. pág. 445; Cesano, 1922, pp. 
454 ss.) - aliás, num processo concor­
dante com o crescente cariz patriarcal da 
sociedade romana. cariz a partir de dada 
altura subltmado de forma verdadeira­
mente admirável através do culto presta· 
do ao Imperador, •esse pater tamilías 
por excelência• (Et1enne. 1974, pág. 
307) ... 



As "excepções .. femininas de Gemus 
poderão ainda ter sido Influenciadas pela 
"associação. Identificação prática•. 
ocornda com Tutela, tal como afinal pare· 
ce ter sucedido, por vezes. no caso in· 
verso (Pena, 1981. pág. 74) 

Voltando à epigrafe consagrada por 
Aponia Nicopolis e tomando agora em 
consideração a hipótese de estarmos 
perante um genius pessoal, wmpre-nos 
destacar os seguintes pomos: 

a) A dedican1e, decerto uma antiga 
escrava (como veremos mais à frente), 
pode por qualquer razão ter desempe­
nhado, no âmbito de sua lamiha consan­
guinea, um papel preponderante: v.g., a 
"conquista" da respectiva liberdade, 
acaso iniciando um processo a pouco e 
pouco extensível aos restan1es familia­
res, assim sendo, não estranharemos 
que invoque o seu Génio, verdadeiro ge· 
nius familiae [Bulhart, 1925-1934, col. 
1837 (36,37)1 - ou, num paralelismo 
simbólico sugerido por parentescos eti· 
mológ1cos mais ou menos conscienciali· 
zados, verdadeiro ·generator fami/iae 
(clr .• a propósito, H1ld, 1896, pág. 1488). 

b) Ainda que consagradas por diferen­
tes Individues, as restanles árulas de 
Poço de Cortes (dedicadas a /upiter As­
saecus e a Pater Libel) enquadram-se 
numa mesma ambiência sócio-religiosa. 
á qual também não foge a única epigrafe 
funerária recolhida no local. De facto. a 
discordância de genliliclos entre pai e fi· 
lha verificada em Ep. Olis. 144·H = 
l.L.E..R. 3939 (G. Julius Prim1/ivus!Teren­
lia Juliana), acaso revelará a presença de 
libertos dependentes de diversas gentes 
(Limentani, 1974, pág. 162, g; cfr ainda 
Thylander, 1952, pág. 92), e. se partir· 
mos do principio que no ãmb1to das clas­
ses mais desfavorecidas poderiam com 

Flg 4 - Ep. Olts. t 44-G: 
pormenor do ini~o 

da pnmeira hnha 
(G.) 

9 



Fig 5 - C.l.L. li 272-/.LE.R 4848. 
perspecllva geral 

frequência incluir-se alguns 1ndigenas 
(v.g .. Mangas. 1971, pp. 55 a, 59-60, 
119- t 21. 272-273: idem. 1982, pág. 
385; Blãzquez. 1978, pág. 438), não de­
veremos ignorar o carácter pré-latino doG 
antropónimos ostentados pelos dedican­
tes de Pater Libere de lup1ter Assae­
cus. respectivamente Avo e Caeno (cfr. 
Patamar Lapesa, 1957. pp. 47 e 55: Al­
bertos Firmat, 1966, pp. 46 e 69; idem. 
1964/65. pp. 228 e 234) Aliás, quais­
quer dos elementos antes citados omi­
tem indicações de filiação e. os casos 
masculinos, também de tribo. reforçando 
assim as nossas suspeitas quanto à sua 
condição de libertos. 

c) Antes de passarmos adiante, cre­
mos ser ainda oportuno recordar a vinca­
da propensão observada. entre escravos 
e libertos, em consagrarem variados ge­
nii - sobre1uoo genil toei (no mais lato 
sentido). mas também muitos outros, 
entre os quais génios pessoais de seus 
patronos [Toutain. 1907. pp. 457 e 464; 
Cesano, 1922, pp. 454 (cot. 1) e 456 
(a); e. para o caso concreto da Pen insu­
la Ibérica. clr. Vázquez y Hoys, 1982, pp. 
549 e 552] -, o que até certo ponto nos 
sugere, por parte de Aponia Nicopolis e 
respectivo agregado sociofamlliar. pro­
vável Intimidade com este tipo de núme­
nes tutelares. 

d) Limitando-nos de novo aos génios 
pessoais - e atendendo à suposta dedi­
catória Genio suo-, não deixaremos de 
relacionar a presença próxima de um 
elemento revelador do culto local a Uber 
Pater com as cerimónias rituais peculia­
res àquele grupo de génios. as quais 
consistiam sobretudo em oferendas de 
vinho, flores e outros produtos de cariz 
vincadamente rural (Hild, 1896, pág. 
1489, COI. 2). 

Todavia, se a hipótese de leitura que 
vimos a defender para Ep. Olis. 144-G 
(=l.L.E.R. 721) não tiver. de facto, real 
correlação com o texto verdadeiramente 
exarado na árula em causa, de nada nos 
poderá servir toda a argumentação até 
agora aduzida, e permaneceremos para 
sempre na dúvida entre Aponianico Po­
liscinio sacrum e Aponia Nlcopolis Genio 
sacrum. Assumem, pois. carácter excep­
cional e decisivo as ampliações fotográfi­
cas que, por gentileza da Direcção do 
Museu da Cidade de Lisboa, lográmos 
obter a partir de um antigo negativo('º), 
ainda vitreo. conservado nos arquivos 
daquele Museu("). 



Verificámos, assim, que na linha 3 do 
texto se pode ler, seguramente. GENIO. 
e não -CINIO (fig. 3), e que na linha 1 
temos G.S .. e não C.S. (fig. 4). 

Tornam-se deste modo em tudo perti­
nentes as hipóteses de interpretaçâo an­
tes adiantadas e desenvolvidas. bem 
como o confronto - aliás suposto já por 
PUaum e Untermann. loc. cit. - entre a 
epígrafe em estudo e a que consta em 
C./.L. //272 (= t.L.E.R. 4848). monumento 
também proveniente dos Agri Olisipo­
nenses, •Zona E• (cfr fig. 2). e cuJa lei· 
tura (corrigida, relallvamente ao C. l.L. e 
ao t. L.E. R .. por observação d1recta que 
efectuámos do exemplar) (" ) é a seguin­
te (figs. 5 e 6) (" ): 

D(lis) M(anibus)I Aponiae. P(ubtii) f(i­
liae) lulia~IP(ublius) Aponius lulla­
nu[s] et Aponia Nlcopo/' tis filiaell. 

A epigrafe. pela presença maxima­
mente abreviada da fórmula de consa· 
gração aos •Deuses Manes• e pelas ca­
racteristicas paleográficas-base ainda 
detectâveis, deverá ser "tardia", 1á de fi· 
nais do séc. li d.C. ou mesmo do Ili. o 
que condiz com a cronologia geral pro­
posta por Blàzquez (1975. pág. 28, col. 
2) para a árula de que nos ocupámos 
(•letras dei s.llf.), cronologia que. pelo 
exame formal dos respectivos caracte· 
res, cremos pelo menos dilatável ao últi­
mo quartel do sêc. 11; de facto. os GG 
que podemos ler nesta inscrição. formal­
mente idênticos ao G n. 6a da fig. 12 de 
Gordon & Gordon (1977. pág. 103), são 
em absoluto aproximáveis a um G dito 
•cursivo• que Gagnat (1914, pág 16) 
menciona como empregue nas provln­
cias. a partJr do séc. li d.C .. sobre monu­
mentos lapidares - G que surge tam­
bém (ainda que mais perfeito, mas acaso 
denunciando igual tradição oficinal) so­
bre uma das restantes epigrafes desco­
bertas em Poço de Cortes e próximo da 
árula consagrada por Aponia Nicopolis: 
referimo-nos ao já citado epitáfio de G. 
Julius Primltivus. Ep. O/is. 144-H = 
1. L.E.R. 3939 (fig. 7). 

Saliente-se. ainda, que algumas ca­
racteristlcas paleográficas afiguram-se 
bastante relacionáveis entre Ep. O/Is. 
144-G e C.l.L. 11272. v.g .. o traçado ge­
ral dos AA. dos 00(= Ba!lle. 1946, pág 
14, fig 16, n. 6) e mesmo dos PP(= 
Ba!lle, 1946. pág. 15, fig. 17. n. 3). 

Julgamos. pois, totalmente evidente a 
identificação, numa só pessoa, das Apo· 
niae Nicopoleis patentes em ambas as 
epigrafes em causa. E. deste mod"o, sur­
ge reforçada a ambiência social suposta 

já através da análise das inscrições de 
Poço de Cortes: de laclo, P Aponius tu­
lianus e Aponia Nicopolls. marido e mu­
lher ostentando idêntico gentiliclo e omi­
tindo quaisquer indicações de llliação e 
(no primeiro elemento) também de tribo, 
serão por certo libertos de um mesmo 
patrono; sua filha, porém - conforme 
lho proporcionava a legislação em vigor. 
ao considerar como mgenui de plenos 
direitos os descendentes de libertos -. 
exibe lã a respec11va filiação e herda. na­
turalmente, o gentllicio paterno: Aponia 
P. f. lu/iana. 

Ao finalizarmos este texto recorde­
mos que. antes de mais. Importava aqui 
demonstrar a total inexistência da pre· 
tensa divindade indígena • Aponianicus 
Poliscinius. O estudo dos materiais 
subsistentes - ou se1a. a análise apro­
fundada e correlativa dos elementos ver­
dadeiramente constantes nas inscrições 
1.L.E.R. 721 e C.1.L. li 272, e ainda a in­
terpretação exaustiva dos respeclivos 
contextos epigráfico-arqueológicos (te· 
mas que apenas aflorámos) - é assunto 
que ora nos não interessa de forma di­
recta e que. portanto. nos cumprirá de· 
senvolver noutro local (" ). 

NOTAS 

(')Segundo Vieua da S•lva f1944 . p<ig. 272), o 
monumento apresenlava as seouintes dimen-
sões -

Allura 29.7 cm. Largura no luate· 17 cm. Es· 
possura 9.8 cm: Altura das letras: en1re 1.8 cm a 
1,1cm. 

o respect1vo st1portt. era om caleârto l1oz 
Pontuação rea112ada a!ravós de pon1os lrian­

gulares. simples na lmha 5. mais elaborados na 
tinha 1 

(') Informação qua nos 101 directa e gen!llmen· 
te prestada pela D11CClora do Museu, Dr • lnsalva 
Molla. a qual nos facultou ainda a consulta de um 
'dossier· documental que - sem deixar mar· 
gem para quaisquer dUv1das - oomprova a abu· 
s1va transferêncsa em causa Carece 001s de fun­
damento a atumatava. subscnta por Encarnaçao 
(1975, pag 91). s09undo a qual •a are f ... J está 
numa arrecadaçáo da Avenoda da lnd1a (Belém. 
Usboa), dependen1e daqueles Serviços JCullu· 
ra1s da Câmara Municipal de Usboal· 

(') Blázquez (1975) náo c11a Encarnaçao 
(1975). mas apenas V1eora da Silva (1944). de 
facto. as duas pnme1ras obras cons.deradas sai· 
ram no mesmo ano, parecendo polS d1flcll pen· 
sar·se, a poon. em qualquer eventual 1nfluênoa 
de uma sobre a outra Contudo. estamos con· 
vencidos de que houve. neste caso espec1f1co e 
de qualquer modo - lalvez através do conheci· 11 



Fig 6- C.l.L 11272=/ LER 4848: epigrafe mento do estudo de Encarnação enqu~nto 1ase 
m1meogralada. 1ese pubhcamente defendida 1a 
em 1969 -. 1ncen11vo do au1or português em 
relação ao espanhol [clr .. v.g .. Albertos F11ma1 
(1975'. pág. 56) que. de forma exptlcna. relere e 
se baseia na verSào original da obra de Encarna-. 
ção. 1969 {ver pág 8)1 

(') Os várt0s aulores que ale agora publicaram 
este monumento - cuµi ptinc1pa1 b1bhograr1a 9Ct­

ma reg1s~mos - mlcrp,etam a respecuva trun­
cagem superior como tendo prejudicado apenas 
parte do genttlfc10 do defunto. que eles unan1me· 
mente creem ocupar a pnmelra llnh.a da epigrafe 

Todavia, o estudo compara11vo de chversos 
textos similares. exarados em monõ111os detecta­
dos no rntenor (e 1medra1a penfena) do aro urba· 
no de Ol1$1po. induz-nos a supor. com fortisstma 
probablhdada e em relação ao exemplar em ané­
hse. a pr1m111va ex.tstêncta de uma ou1ra linha. su­
perior à que ho1e Inicia a epígrafe e. certamente, 
consl1tuida pela fórmula de consag1ação aos 
.. Deuses Manes• (clr v g . como casos mrus ou 
menos próxrmos. ép Olts 52. 61. 75. 92 o 1021 
AS 1nerenles abreviaturas - 0/5.MANIB. O/S. 
MAN. O.M ou. com menos probabrlr<!ade. 0.M.S 
- dcvcnam seguramenre oslen1ar pon1uação 
(quer funcional. qucf calvez decofat1va). agindo 
pms essa pnmetra hnha. a este nlvel, como para­
lelo e s1métuco complemento da Ultima, a qual 
vimos consutu1f o Un1co trecho pontuado hoie 
subsistente na eptgrnfe 

t') Nesla 1nscrrçâo. de que alé ha pouco se 
unha apenas decifrado parte da pume1r'8 tinha. 
petmanece exarado o ep.tého de P.StaJUs G.f, 



Cal E>toratus. 11.1men OIVt Vospas1an1. O tespcc· 
llvo cognomcn encontra-se dlSU1bu1do en1ro o li 
nal da Mnho 2 e o 1nk:"' da linha 3. sendo a sopa· 
raç<lo ofec.tuada depc1<s do O. o qual su•go - em 
môdulO menot - no extremo da lenha 2. t.u1gertf) 
• ••est:i ditClla da lace epogtillC.1 EXOIRA TI 

r1 C1ono1o9ia od/JntJCa àquela q,io - como 
ma<S a 1ten10 veremos - nos ""'!10 lldoq~vol 
rela1fvam0fl10 a árula c:ortsagrada por ADOnil M· -(') Sobre as sucessivas e complomontams 
runçoos do rcdactor de textos, do ord1n.ntor o do 
lspte1d.i clr, v.g. Mallon. 1952. sobtoludo PP 58 
ss , Gordon & Gotdon. f 977, pp 70 a 73, Suson1 
1973; 1dom, 1982, sobre1udo PP 70 ss. 

e•) Ou1ras h1pô1eses da desonvolvtmen10, Po· 
rém táo remoL1'S Que não rulgámos oportuno COl'I· 
stdouHas. Ntvar-nos-aam a supor. v g Gfomol 
Sfml$tro). G(tJn.10) Stummo>. etc (crr Buinar1 
192S· 19J.4 col 1837 (76 ss )) 

(')Como vomos, V1.,ra da S.lva (1944 pag 
271. 19[>4,pag 307)o<opuseralá.aindaquedu 
btlahvamontCt e num contexto oor come>1c10 d• 
verso - o a1ea1or10 - a mterpretaçào S(uoJ para 
osta obrov1atu1a 

'.'"l O proson1e nega11vo fot também u111ozado 
- mas som so praucarem entflo as conven1on1es 
o docrstvas amphaç()es de pormenor - POf En· 
carnaç:lo, 1975, foi. 5 P0<em, as ampla5 d•men· 
sóes em Que l0t impresso e a sua •nequivoca 
"'bdcZ besU<ram para 1er 0<000toonado ia. so· 
nào novas certezas. pelo rner>os as maiores duvi 
das Quanto• ·c1ass1ca· te1tu1a de V1eua da 
Silva 

( 
1

) Cumpte·nos aqui agradecef é Or • losatva 
Me>tla Iodas as laclllda<les concedidas para a ro· 
prOduÇâo dos1e ncgauvo, bem como a Or .• Salcro 
Salvado o ao 01 Fernando Casioto Bronco, ao 
tempo rosponsâve1s pelo refendo Arquivo 

(' ') Cumpte nos desde IA agradoco• ao Ot 
Ludqe10 Gonçalves. ent.lo Onocl0< do Mu•eu Ar· 
Quoológoeo de Lowes. que quando tocal•zou o 
monót.10 no-lo cedeu. de "'*'"'to. oara es•udo 

('1 ) O presente monumento encontra $e 
ho;e mc1us1ado na p.atede ele uma harutaÇAo 
si1a no Bano (ftegues.a de St• Mana. COncelhO 
de Loures) em tocai Pfóx1mo ou mesmo IC)Coh­
co ao Qun, do ou1ro modo. nos o citado por 
Hubno1 

lt0t11·so de res1os de um monOlllo parntolô­
p1pód1co om catcâno branco. o qual 101 • rocon· 
1emon10• uuncado e afeiçoado de mO<lo a.ngu· 
lar. recor1ando-se·lhe os àngulos em Ptonun· 
ciada l111ha cõncava e p1cando-sedhe as fa1J11.t$ 
supero e 1ntenor (de 11-12cm de anura cada). 
que talvez ostentassem molduras O eamoo 
81>'91&hco. PO<êm. loo deixado onl.1C!O. ainda Que 
se lhe av.va-ssem as letras. teodo-Ge no entan10 
PfOCUradO man1er - ou, pelO menos, nao apa 
gar - as pnnc1pa1s carac1enshcas paleogrehca~. 
011g1na1s. conforme pudemos vcnflcm ao cx(tm1 
"ª' d11oc1nmen1e a epigrafe 

Talvoz os1e1amos pe1an1e veslogoos do um 
pequeno monumento funeréno em lorma do 
ara 

O exemplar apresenta as seguintes d•men· 
sões: 

Aftu•a 61,5 cm. Latgura 43.5 cm. CamPO 
ttp.grático 40 cm x 27 cm: Alluta das let1as. 
5.5 cm c~nna 1 ), 4 cm 11es1an1es bnhH. exeep· 
to o l 1nt0i1.I de lulianae, na hnha 2. que atinge 

os 4.8 cm; e o J)nmc1to A des1e mesmo cogno· 
men que. incluso em rnódulo muito menor. a 
custo ainda se distingue enue a9 kttras c1rcun· 
dantes: t 1 cm). A ospessun do exempl1r nJo 
Pode sei medida nem calcu1a<la a1endendo à 
sua ac1..a1 loaWzação 

o uooco efernenlO do POlllu;JÇao d<:tectavet (lo· 
ntaa 2. enue Aoonia e P) re-vcta·se uma h«Jcra 

Pnnapa1s d1terenças cio leitura venhcadas 
reta1.vam01'1e a e 1 L li 272, para além da d•· 
versa d1str1bu1Çào hnoar do texto. ltnha 2 -
IV(Lf/(A)N(AE). linh.1 3 - IVLIAN(VS PA TER), 
ultima linha - FILIA 

(") O presento ostudo loi hdo no IV Colo· 
quio de Lenguas y Culturas Pateoh1spanJc.as. 
Qve se re.ahzou em V1tona. na UntVe"rsKiad dei 
Paos Vasco lEusl<al Hcml<O Un bet1S11a1ea1. em 
Maio de 1985, e f'9Ura 1\3$ resoecwas A<rJS. 
PO· 311 a 32:>. at'.tfldendO. PO<óm. ao púbico 
1estn10 e esoeaahzaCIO a QuC eslaS se deSti· 
nam. entendemos uhl ree<l ldf aqw o mesmo 
tcx.10 - apenas com algul'S liigesros acrescentos 
e pequenas atiotações -. considerando Que a 
sua temáltea possui cant in1r1nsecamenle ofls1· 
poncnsc. passivei p04S do 1n1orossar aos leitores 
da Revista MuniciPJI 
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MANUELA O SYNEK 

A IGREJA 
DO 
MENINO DEUS 

PEÇA IMPORTANTE DO BARROCO 
OLISIPONENSE QUE RESISTIU 
AO TERRAMOTO DE 17 55 E 
CUJA AUTORIA É D ISCUTÍVEL 

INTRODUÇAO E REFER~NCIAS 
IMPORTANTES 

A lgreia do Menino-Deus é uma obra 
de grande s1gn1f1cado h1stonco e est1hsh­
co. que está locahzada na Ohs1po. no 
Largo do Menino de Deus. numa das zo­
nas mais t1p1cas da cap11a1 ponuguesa e a 
meto dum percurso. que faz a ligaçao 
entre outras duas grandes obras do Pa­
trimónio Cullural a Sé Catedral e o 
Castelo de S. Jorge 

Nod1a4deJulhOde t711.oRe D. 
João v. acompanhado dos Infantes. seus 
irmãos. Senhores D Anton10 e D. Ma­
nuel. con1untamente com vános mem­
bros da Casa Real, lançou a primeira pe­
dra da obra e, em gesto s1mbóhco. 1un­
tou-lhe muitas moedas de ouro. 

A construção prolongou-se durante 
26 anos e. assim, no dia 25 de Março de 
1737, a Igreja ficou concluída. Na inau­
guração, o mesmo Rei D. João v. colo­
cou nela a milagrosa imagem do MENI­
NO-DEUS. patrono da Ordem Terceira 
de S. Francisco de Xabregas. As cerimó­
nias da inauguração, Sua Ma1estade 101 
acompanhado em procissão nocturna. 
com tochas acesas. pela população da 
capital e pelos Pr1nc1pe O. José. seu fi­
lho, seus Irmãos Infante D. António e D 
Man uel. presidindo religiosamen te às 
cerimónias o Padre Frei Jerónimo de 
Belém e o M1n1>tro da Ordem Terceira. 
D Diogo Fernandes de Almeida. e os 
Condes de Assumar. cuio titular foi pnn­
c1pal da Santa lgre1a de Lisboa 

O edoficío 101 construído, progressiva­
mente, durante quase três décadas, com 

dinheiro adquirido através de esmolas 
públicas. 

O Templo serviu. durante muitos 
anos. para reooth1mento das Mantelatas 
da Ordem Terceira de S. Francisco de 
Xabregas. 

i; uma obra de estilo barroco denomi­
nado barroco lisboeta. onde este estofo 
se defme com nitidez, visto que até en­
tão. na generahdade, as construções ar­
quilectónicas não conseguiam l1beriar­
-se das indefinições estilísticas do sécu­
lo XVII. conseguindo ao mesmo tempo 
desviar-se do estilo de doos grandes ar­
Qu•tectos estrangeoros J.F Ludwig, d•IO 
Ludovice (alemão) e Carlos Mardel (de 
011gem húngara), que pontificaram com 
grande potencialidade na Arquotectura 
ponuguesa, durante mais de 50 anos, 

i;, assim, a lgre1a do Menino de Deus 
um dos edifícios mais Imponentes cons­
truido em Lisboa, antes do Convento de 
Mafra. conseguindo resist11 ao Terramoto 
de t755. 

No que diz respeito ao autor do pro-
1ecto desta obra. ainda ho1e nao se pode 
assegurar quem a reahzou. havendo três 
hipóteses possíveis 1 -- Arqu11ec10 
Real Joào Antunes. antes mestre pedrei­
ro: 2: - Padre Tinoco (Francisco Tinoco 
do Stlva); 3. - Um dos Tmocos, prova­
velmen te o Arqu1 recro Jollo Nunes 
Tinoco. 

Reconhece-se ainda a 1ntervençao na 
obra de um outro Arqwtecto Real de 
nome Custódio Vieira que teria tomado 
pane numa fase do pro1ecto 

Convém, para uma analise mais coe­
rente. dar alguns ind1cat1vos dessas três 15 
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personalidades envolvidas na obra. bem 
como parte dos seus currículos conhe· 
cidos. 

A Igreja do Menino de Deus foi atribuí· 
da pelos historiadores Reynaldo dos 
Santos e Gustavo Matos Sequeira. ao 
Arquiteclo João Antunes. primeiro mes­
tre pedreiro. No livro •D. João V e a Arte 
do seu tempo• . li Volume, o Historiador 
Aires de Carvalho desvenda o mistério 
que tem envolvido o mestre pedreiro. e 
dá-nos a data exacla da sua morte 
(1712). Poderemos assim. em seguran­
ça. pôr de parte algumas atribuições re­
centes e que andavam ligadas, sem dis­
cussão, ao seu nome, especialmente a 
Igreja do Senhor das Barrocas. em Avei­
ro e. com Ioda a verosimilhança, a Igreja 
do Menino-Deus. Aires de Carvalho afir­
ma: •Santa Engrácia (1682) e. depois o 
Menino-Deus (1711). seriam as grandio­
sas fabocas arqu1tectonicas, dmg1das por 
portugueses, que se manteriam fiéis ao 
espirito renascentista e barroco de seis­
centos». 

João Antunes foi mestre pedreiro an­
tes de começar a estudar arquitectura na 
Aula dos Paços da Ribeira, em 1683. Em 
1697, loi nomeado arquitecto das Or­
dens Militares de S. Tiago da Espada e 
S. Bento de Avis, por morte de Mateus 
do Couto. Já a partir de 1695, encontra­
mos documentação referente ã sua acll­
vidade em obras reais, como Arqu1tecto, 
e não como mestre pedreiro. Por volta 
de 1696, já devia exercer o cargo de ar­
quitecto das Ordens Militares, por doen­
ça de Mateus do Couto, que loi retirado 
para a sua terra natal. Como aprendiz de 
arquitectura e conhecido discípulo do 
Padre Tinoco. lol o dirigente das obras 
de Santa Engrácia, reiniciadas no ano de 
1682 e loi, por certo. quem Iniciou esses 
trabalhos. Baplista de Castro, no seu 
•Mapa de Portugal• (Vol. Ili, pág. 270), 
diz • que a pedra fundamental !ora lança­
da em 1682•. João Antunes, a quem Ai­
res de Carvalho dedicou uma série de 
estudos muíto importantes, é em boa 
verdade o primeiro construtor português 
a procurar fugir à tradicional fórmula seca 
dos esquemas maneiristas e a ensaiar 
elementos de ornamentação borrominica 
(jogos caprichosos decorativos do arqui­
tecto italiano Borromlni), que dinamizam 
espacialmente os edifícios em termos de 
Barroco (lacto bem notório no projecto 
de Santa Engrácia). 

Na sua qualidade de mestre pedreiro, 
João Antunes não só de há muito estava 
em contacto com arquitectos. como tam­
bém se habituou a resolver arqultectoni-

camente muitos dos problemas da cons­
trução. E um dos casos mais curiosos na 
hierarquia arlistica portuguesa, pois 
mesmo modesto mestre pedreiro. era o 
seu trabalho muito considerado e, até se 
sabe que. antes de obter a praça de 
aprendiz, já competia com os arquitec­
tos, não só dirigindo obras, como por ve­
zes delineando a respectiva arquitectura. 

Antunes partiu da monumentalidade 
audaciosa de Santa Engrácia, entrando 
lutgurantemente no sêculo XVIII. antes 
de Ludovice se impor, com o espírito de 
uma nova visão da luz e do espaço. As 
construções pro1ectadas por este mestre 
pedreiro são exemplos duma renovação 
das formas e das proporções. conse­
guindo pela primeira vez que o conceito 
dinâmico se aplicasse à inteira massa 
construtiva, de maneira a concebê-la 
como um só organismo plástico. Alterou 
na sua obra lodo o conteúdo espacial re­
nascentista. em Santa Engrácia, alargan­
do-lhe todo o espaço interno. simplifi­
cando-o e definindo-o numa grandiosa 
cruz grega com os braços curvos. ape­
nas (discretamente) iluminada pelo lan­
ternim do pro1ectado zimbório. 

Quanto ao célebre Padre Tlnoco 
(Francisco nnoco da Silva) era um pres­
bitero com grandes conhecimentos de 
arqultectura e que exercia a construção 
civil. conjuntamente com o sacerdócio. 
Foi nomeado aprendiz pelo Príncipe Re­
gente O. Pedro. no ano de 1677, na vaga 
deixada pelo falecimento de Paulo Fer­
reira, que Já era arqu1tecto real; porém 
em 1683 foi promovido a Mestre Arqui­
tecto das obras dos Paços da R1be1ra. 
por falecimento de Teodósio de Frias. Fi­
nalmente. em 1690, foi nomeado Arqui­
tecto e Mestre dos Paços da Ribeira. 

Sobre estes dois arquilectos, Padre 
Tlnoco e João Antunes, sabe-se que 
ambos lundamentaram os seus estudos 
arquitectónioos no Tratado de Arquitec­
tura de Sebastião Serlio. 

O Historiador Aires de Carvalho atribui 
uma série de obras importan tes ao 
Padre Tmoco. Reynaldo dos Santos. que 
é o único a discordar dessa atribuição. 
afirma o seguinte: • ... É justo reconhecer 
que é a Sousa Viterbo e Aires de Carva­
lho que devemos hoje o conhecimento 
de numerosos documentos relativos aos 
arquitectos do ciclo do Barroco. entre os 
quais liguram os Tinocos. ( ... ) Só Aires de 
Carvalho. por simples conjec1uras funda­
das no titulo de Mestre da Aula dos Pa­
ços. do Padre Francisco Tlnoco da Silva 
lhe poderia atribuir uma série de obras 
Importantes, mas sem documentação di-



recta. sobre o que me parece prudente 
observar certas reservas A personalida­
de mais importante da dinastia dos Tino­
cos 101 sem dúvida o Arqullecto João Nu­
nes Tinoco ..• • (') 

Nao há duvida que João Nunes Tino­
co, em termos de arqu11ectura e urbani­
zação, teve grande 1mponãncia na sua 
época. pors conseguiu desprender-se 
de hábitos med1eva1s na arqu1tectura. 
tendo realizado aquilo a que chamamos 
o primeiro anuncio duma cidade moder­
na, pois foi o autor em 1650 do Primeiro 
Plano Urbanist1co de Lisboa, conhecido 
e executado de forma racional. 

Ficámos assim a conhecer os três 
prováveis autores da 1gre1a do Menino 
de Deus 

2 DESCRIÇAO E ESTILO 
DA OBRA AROUITECTÓNICA 

A fachada da lgre1a do Menino-Deus. 
tem três corpos separados por colunas 

Fachada da igre,a dO Men no-Deus. 
onde ressa11om 
os volumes barrocos. 
cnando·lhe uma aus1endade 
e. ao mesmo 1cmpo. 
harmonia e graciosidade 

Pormenor da lrontar a da .gre,a 
do Men no~Deus. 

observando·se os ttês nichos 
moldurados de 1ane1as. 

na parte super.o,. 
que lhe fornecem grande riqueza 

na coroaçao por llmpanos 
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Pormenor oa parte super cr 
do p6rtco 

recheado de vo utas concheadas 
onde t0t nscflla em 1111 

um 1 l 1p de comemorai v.1 
do lançamrnto da p"meira pedra 

da g11•1a do Men,no-Deus 

Deta he dum oculo 
S!uado pOt om.: da ,anela rectangular 

uma cabeça de .1n 
elemento oecorat vo 

ex1ra1do d.i grama11ca ba,,oca 
(19re1a do Men1no-Deus1 



de ordem dórica. No corpo central. a por­
ia é ladeada por colunas caneladas de 
ordem coríntia e sobrepujada por uma ja­
nela de grades. que é rematada no seu 
coroamento por um óculo Igualmente 
gradeado. Na parte superior da fachada. 
sobre o entablamento, há três nichos. Os 
corpos laterais estão adornados com ja· 
nelões ao alto. A janela do coro (único 
vão iluminante da fachada) centra o pri­
meiro corpo da frontaria e é ladeada por 
duas frestas oblongas e guarnece-se ao 
alto por outro entablamento de volutas. 
que dir·se-lam amparar um óculo. que 
ascende para o segundo corpo e se abre 
para o coro. Há, no alto da frontaria, três 
nichos moldurados de janelas. coroados 
por tímpanos (o central triangular e os 
laterais circulares ou duas meias elíptí­
cas). que dão grande riqueza à composi­
ção. Estes nichos estão vazios de ima­
gens e talvez nem sequer tivessem sido 
projectados para serem habitados. Era 
comum. nessa época. a utílízação de nl· 
chos como simples acessórios decorati­
vos das fachadas. Nos corpos laterais 
rasgam-se oito !restas. (quatro de cada 
lado), como tabelas ornamentais para ílu· 
minação das escadas. Os dois corpos da 
construção são separados por um robus· 
to entablamento e. coroando toda a fa­
chada, um outro mais frágil, que remata 
na cornija. O entablamento lorte assenta 
ei:i pilas1ras. A partir da corn11a. existe a 
duvida de como seria o acabamento des­
ta obra joanina, pois o próprio telhado é 
um telhado de recurso. Outrotanto, se 
constata que a cobertura não acusa a 
Planta baixa, malgrado este preruízo. a 
fachada consegue uma segurança de 
traçado, uma nobreza e uma robustez, 
que além de lhe dar foros de um belfssi· 
mo monumento olisiponense, o canse· 
gue afirmar como um documento do bar· 
roquismo português, sem Nasoni e sem 
Ludovice. Frontaria harmoniosa. dividida 
na vertical por pilastras. truncada supe­
riormente. é duma simplicidade catívante 
na sua motivação ornamental. Tem um 
barroquismo moderado nos seus nichos 
e aberturas. estilo que se acentua na 
porta. cujo frontão se não desenha íntei­
ramente. ficando limitado às linhas do 
arco. que logo se enrolam em volutas 
bem recortadas e salientes. emolduran­
do uma folha canelada e em concha. que 
vai prender-se à moldura da ranela gra­
deada, esta coroada por um frontão. de­
senhado pelas linhas da cornija. que se 
levantam e esplralam, tangenciando um 
óculo aberto sob o nicho do centro. A 
parte central é graciosa e elegante. pela 

pequenez das suas proporções e pelo 
desenho caprichoso do pórtico. de colu­
nas corintias. caneladas. encimadas por 
um frontão. quebrado de volutas con· 
cheadas. onde eslá Inscrita a lápide co­
memorativa do lançamento da primeira 
pedra. efectuado por O. João V. no ano 
de 1711. Há que referir ainda que a fa­
chada é bastante original e requintada 
pelo traçado sinuoso dos vãos Iluminan­
tes do coro e das escadas das torres. ou 
dos nichos com frontões. que o autor. 
em rem iniscências seiscentistas. não 
deixou de ornar com as tradicionais con­
chas. que tão erradamente se tem vindo 
a destacar como típicas do estilo O. João V. 

A frontaria da lgre1a Menino-Deus 
apresenta-se levemente saliente do cor­
po conventual, porém falta-lhe o comple­
mento do ático e dos campanários. A 
porta tem elementos de gramática renas­
centista. como por exemplo as folhas de 
acanto e as colunas caneladas. extrema· 
mente sóbrias. As duas conchas que en­
volvem a porta são elementos barrocos. 
A janela forma um reclângulo acentuado. 
articulando com a grande porta. As por­
tadas setecentistas apresentam. muitas 
vezes. uma só composição. A ligação da 
entrada (porta) faz-se unicamente atra­
vés de uma janela imediatamente supe­
rior. A fachada desenvolve-se num moh­
vo central, que incorpora três elementos. 
fazendo uma unidade - porta. ranera e 
nicho. Esta janela acentua a verticalidade 
da fachada. Tal ar11culação constitui uma 
articulação barroca. Um pequeno óculo. 
em cima da janela reclangular. tem no 
cume uma cabeça de anjo (é outro ele­
mento barroco). 

Há assim um diálogo extremamente 
vivo entre as duas formas curvas - vo­
lutas. que se destacam nitidamente do 
resto. envolvendo a porta principal e si­
multaneamente o óculo (bull's-eye) e os 
três nichos. em formas cada vez mais 
reduzidas e em repetições de um mes­
mo elemento - a volula. 

As pllastras da fachada desenvolvem­
-se em dois tempos (fases). Num pnmel­
ro tempo. teremos um conrunto de sa­
liências, que correspondem a várias li­
nhas horizontais definidas e, num se­
gundo tempo. essas mesmas saliências 
são mais acentuadas. criando uma pers­
pectiva gradativa de profundidade, exac­
tamente pela sequência entre a primeira 
e a segunda série de saliências. que se 
observam na fachada. Visualiza-se ainda 
um contraste curioso entre essas linhas 
horizontais e a verticalidade. definido 
pela ligação (porta-janela). Há. também 19 





Perspec11va da capela-mor da 1greia do Men1oo·Deus. 
com a beleza obtida pela entrada da luz 

enr.que<:endo o emprego doS marmores brancos e roseos 

Pormenof d1nám co 
duma das p1lasaras do 1ntenor 

da 1gre,a do Menino-Deus 
canelada, que ao fazer canio. 

reco~a em profundidade 
os rcs1an1cs elemenlos até à abóbada 
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Um dos lanços da escadarta dupla 
da 1gre1a do Men no-Deus. 

espaço cen09ral.co 
que ctâ uma nteuuPÇào v suai a tachada 

22 com linhas Obliquas bem marcadas 

O Alogo estel•CO entre as duas 
forrr curvas (volu1as) 
envolvendo a por1a pnncopal 
dn 1gre1a do Menino-Deus 
e o OCUIO menor. 
PQ'.lddo no centr~ da facllada 



na fachada, uma sime1na entre todos os 
elemen1os que a compõem e se enqua 
dra pos11lvamente na arqu1tec1ura barro 
ca. bem como certas art1culaçôes. que 
pon1ualmen1e aparecem. As partes late· 
ra1s são equ1d1stan1es umas das outras. 
cr1anao um diálogo sub~I entre as d'ver· 
sas simetrias 

POdemos. des1a forma. afirmar que os 
elementos estritamente barrocos nao 
coincidem, nem estão 1nsendos numa 
fachada completamente barroca Porlan· 
to. d11e1 que estes elementos (gramât1ca 
barroca) estào isoladamente colocados e 
assim a art1culaçào não e feita com exacto· 
dào. isto apesar da articulação 1anela· 
·porta que acentua a vertical dade. náo 
deixar de ter um aspec10 cons1s1en1e. 
Pesado e. consequen1emen1e. 11p1ca· 
men1e barroco. No essencial. es1amos 
em presença, sem dúvida. duma fachada 
barroca. Dese10 acrescentar ainda que. 
em lermos de paralelismo, que a porta 
da lgre1a do Menmo·Deus e a pona da 
lgre1a da M1sencôrdia em Torres Vedras. 
es1a realizada em 1718, se definem com 
duas aletas concheadas. lendo seme­
lhanças esMsticas. reveladoras da mes· 
ma época. 

3. A ESCADARIA DO MENINO·DEUS 
t UM IMPORTANTE SINAL 
ESTÊTfCO EPOCAL 

A escadaria da lgre1a do Men,no·Oeus 
foi pro1ectada pelo Arqu11ecto Custôd10 
Vieira Arqu1tecto dos Paços Rea,s. Ar­
qui1ecto da Provincia do Alente10 e das 
Ordens Militares de San11ago e de S. 
Bento de Avis. t isto que se extrai da 
versão dos •Monumentos Sacros de 
Lisboa•, do auloria de Luls Gonzaga Pe· 
reira, que também afirma que lena sido 
realizado 1al pro1ecto depois da sua inter· 
venÇào no Convento de Mafra e apôs a 
mone do Padre Tinoco (1730), do qual 
herdou o cargo de Arquiteclo Real, em 
Agosto de t 734 A traça das escadarias 
da en1rada da igre1a do Menino-Deus. 
(escadaria dupla). é semelhante às que 
esse Arqu1tecto delineou para os pá11os 
do Convento de Mafra 

Observa·se na traça da escadana du· 
pia do Menino-Deus dois lanços. com 
ornamentos simples. sóbnos e com con· 
chas simétncas. Ex1s1e um espaço 1un10 
a ela que apresenta uma semelhança no-
1011a com a escadana do Convento de 
Mafra. criando um local cenogral1co à fa· 
chada Na a111culação da fachada com a 

escadaria nota-se a exlslência de um nl­
tldo desequ1llbrlo. uma d1s1orsão. Teria 
sido mais adequado que o Arquilecto 
Real Cus10d10 V1e1ra tivesse traçado. un1-
camen1e, uma escadaria sem parape110, 
sem commao. aberta para a frente. que 
desse acesso d1rec1amente à porta prin­
cipal. deixando de perturbar visualmente 
a fachada pMc1pa1. Que no caso presen­
te se torna desproporcionada e acanha· 
da. Há assim grande dificuldade visual 
em abranger globalmente a rachada, por­
que as duas linhas obliquas da escadana 
mterrompem esse olhar estético. Porém, 
esta interrupção visual não impede de se 
considerar que a escada11a dupla tem 
grande s1gr11f1cado e const1tu1 um sinal 
este~co 1mpor1an1e. mas nào deixa de se 
constatar a ex1sténc1a de dois elementos 
estéticos (fachada e escadaria) de gran· 
de beleza. individualmente. que no en­
tanto. em conjunto. se pre1udicam. Tam­
bém podemos atlrmar que. apesar desse 
senão. existe um grande dinamismo 
nesta lorma arqu1tectôn1ca e. que pouco 
a pouco, com o Olhar. se instala uma 
complexa emot1v1dade. verificando-se 
uma elástica flexao nas formas da facha· 
da. que Custódio V1e1ra. talvez. propos1· 
ladamente. assim Quisesse que fosse 
para tirar um partido original dentro dum 
espaço reduzido, estabelecendo um on· 
dular nas linhas e no movimento das 
massas. Ê, por isso. que a escadaria du· 
pia da lgre1a do Menino-Deus. parecen­
do um corpo estranho à !achada. revela 
um gosto esléllCO muito especial do Ar· 
qu1tecto Custôd10 V1e1ra 

Parte exterior da cscadarn:i, 
ando se observam ornamentos simples 

e conch.1s s1mét1 cas. 
rea'c;ando 4 a como s.e lossc 

um corpo estranhe> a tachada 
da gre13 oo Mco nc Deus 
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Detalhe duma p<1as1ra canelada. 
no 1n1enor da .greia do Men no-Deus, 
notando-se o cap 1e1 ual)e hado 
esculloncamen1e em IOlhagens re1orc das 
Na parte supenor ressalta 
um lrabalho de embu11dos. 
1unc1onando como peças de mosaico 

•lntars1a• 



4. ANÁLISE DA PLANTA 
E INTERIOR DA IGREJA 

Trata-se duma planta rectangular com 
traçado octogonal e regular. O desenho 
do interior tem a forma de ângulos corta­
dos. que não correspondem à tachada 
que é direita. A Igreja é composta por 
nove capelas, 4 de cada lado. Existem 4 
retábulos, em cada lateral. dando à igre1a 
a configuração de forma oitavada. Todo o 
interior é robustecido por um espaço lar­
go (um grande salão). com os cantos in· 
lerceplados, não havendo uma firmeza 
absoluta na traça poligonal. Toda a com­
posição deste interior é subordinada à 
Ordem Caríntia, com mârmores colori­
dos (uso lípico do século XVII). embuti­
dos num geometrismo ornamen1a1, que 
se define por oito arcos fundos de Or­
dem Compósita, onde se acolhem os al­
tares. intervalados. Os arcos cen1rais são 
resolvidos por dois eleganles púlpitos 
(entre as duas capelas) de madeira e 
mármores adosselados. 

Sobre a cimalha geral que lecha o pri­
meiro corpo, outro se ergue, donde nas­
ce a calote do 1ecto pinlado. 

Existem duas estátuas simbólicas na 
prumada dos púlpitos, abrigadas em ni­
chos, ladeados por pilares historiados e 
oito janelas -. tribunas por cima das ca­
pelas laterais, que Iluminam o templo. Os 
elemenlos arquitectónicos e escultóricos 
~es1e segundo corpo completam, com 
riqueza de efeitos. o Interior da nave. 

A capela-mor lem uma forma quase 
quadrada, elemento que pertence ao es­
tilo •chão•. Ela é reveslida de ricos mar· 
moreados de embutidos, com dois gran­
des painéis de pintura, também moldura­
dos de mármore. O teclo de abóbada de 
aresta e o retábulo clássico de ordem co· 
rintia, não têm nada a ver com o resto da 
igreja, acolltado pelas estátuas de S. 
Francisco e de S. Domingos. Tomam re· 
levo, no interior da igreja, os coloridos 
dos embutidos, ornamentando os para­
mentos, e da mesma forma, fazendo res· 
saltar a ordem corfntla. que vai dominan­
do toda a composição arquiteclónica. A 
pintura dos altares e todo o conjunto da 
decoração pictural do teclo, fazem da 
Igreja do Menino-Deus um autênlico 
mostruário do ciclo Joanino. ainda italia­
nizante. O revestimen10 de embutidos. 
desde o teclo em abóbada, de padraria. 
até à base do altar iluminada por dois 
óculos com moldurados de gomos, mos­
tram a influência da talha transposta para 
os mármores. Destaca-se também o 
grandioso retábulo de ordem corintia, de 

tal maneira ornamenlado e decorado 
com esculluras, que pelas afinidades es­
tilísticas ali bem definidas, se pode pre­
sumir pertencer a um dos escullores e 
•arquitectos de retábulos•, o italiano 
João António Bellini. de Pádua. activo na 
Catedral de Évora e na Igreja de S. Do­
mingos, como colaborador de Ludovice 
e em S. Antão e em Santarém, traba­
lhando para os Jesuítas. 

No que diz respeito à relação enlre o 
exterior e o in1erior da igreja. nota-se que 
o exterior deveria corresponder a um In­
terior incluindo uma nave central, com 
capelas recuadas, o que não se verilica, 
visto que 1odos os elementos estão inse-

Pormenor es11hs11co do altar-mor 
da 1gre1a do Menono·Deus. 

onde ressalla Ioda a beleza 
dum altar do século XVIII 25 
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Tomada de frente do n1er or da .gre1a do Men no-Deus. 
onde se observa qu nao !em marcadamen1e uma nave cen11a1. 
mas um espaço-•al.10 e. ainda. que o allar-mor 
faz recanio. lembrando as 1gre1as do Renascrmen10 11al1ano 



ridos no mesmo corpo, com excepção 
do altar-mor, que faz uma espécie de re­
canto, fugindo assim todo este composto 
a uma autêntica estética barroca. Portan­
to, a nivel de espaço, o interior da igreja 
é multo menos barroco do que a facha­
da, podendo mesmo afirmar-se não ha­
ver uma articulação correcta, mas sim 
existirem assimilações barrocas. muito 
bem executadas. mas só ao nivel de por­
menores isolados. Há porém uma gran­
de ~nidade formal, ordem nas pro­
~rçoes e nas pllastras, todavia, o Inte­
rior da Igreja do Menino-Deus Jaz-nos 
~embrar certas igrejas do Renascimento 
1tahano. Registam-se os elementos de 
maior expressão barroca que são: - os 
mármores trabalhados; os embutidos 
coloridos; os fustes que se torcem num 
esforÇo de dinamismo, revestidos de fo· 
lhagens, cachos, meninos, aves e 
espigas. 

O que mais proeminentemente se 
destaca no altar-mor são as colunas e a 
abóbada, esta encimada de ogivas pou­
co acentuadas. 

Os elementos estilfsticos. encontra­
dos na igreja do Menino-Deus. com afi­
nidades em construções antes realiza­
das, são os seguintes; - os nichos, re­
lacionados com os que existem na Igreja 
de S. Vicente de Fora e os grandes 1ane· 
Iões, rectangulares. relacionados com os 
da Igreja de St.• Engrácia. Contudo. os 
ranelões do Menino-Deus apresentam 
um leve alargamento na curva das partes 
laterais. 

A decoração pictural impõe-se pela 
força doeu mental, onde trabalharam os 
mais importantes pintores da primeira 
metade do século XVIII. Todas as obras 
plctôricas, bem como os seus aurores. já 
foram identificadas pelo historiador Cirilo 
Votkmar Machado. na sua colecção de 
memórias. destacando-se como mais 
importantes: - •O grande painel de S. 
Francisco•. despo1ado dos hábitos secu­
lares, na Capela-mor, pintado por Vieira 
Lusitano; •Painel de S. José e da morte 
de S. Francisco•. pintado pelo espanhol 
Andre Rubira; •S. Francisco recebendo 
os estigmas•. pintado por Inácio de Oli­
veira Bernardes: a maioria dos retábulos 
do corpo da igreja, pintados por André 
Gonçalves. nomeadamente. os painéis 
das capelas de Sanl' Ana, S. Miguel, As· 
sunçào da Virgem e St. Isabel: a compo­
sição e execução do tecto da igrera. pin· 
tada por Jerónimo da Silva; o quadro 
central e as figuras das Virtudes, pinta­
das por Vitorino da Serra e as pinturas 

dos ornamentos e perspectrvas. realiza­
das por João Nunes Abreu. 

Trata-se assim duma construção que 
revela a transição dos lins de Seiscentos 
para os princfpios de Setecentos. dada a 
osmose estilisttca criada no Interior da 
igreja 

5. CONSIDERAÇÔES 
E CONCLUSÕES 

Na época em que se iniciou a constru· 
ção da Igreja do Menino-Deus, a lgre1a 
de St • Engrácia, majestoso templo. en­
contrava-se inacabada. Por razões vá· 
nas. quer uma quer outra, liveram como 
autor do •risco inicial•. o arquitecto régio 
João Nunes. Porém, deve-se esta atri· 
buição, sobretudo, à carência de doeu· 
mentos comprovalivos. 

Tanto o Professor e Historiador Reynal­
do dos Santos como Matos Sequeira, se 
Inclinaram para a autoria pertencer a 
João Antunes. fundamentando esta op­
ção pelas afinidades de traçado com o 
Mosteiro do Louriçal e da Sacristia da Sé 
de Braga, pois estas são também consti­
tuídas por pilastras caneladas com capi­
téis coríntios e entablamento rico de 
molduras e denticulados, proporções 
que já anunciam o século XVIII. Cita-se o 
esclarecimento dado por Reynaldo dos 
Santos: • ... Foi uma das sugestões que 
nos levou a notar afinidades com o Menl· 
no-Deus o facto da planta octogonal ou 
de ângulos cortados terem o mesmo do· 
mfnio das formas rectas, pilastras cane· 
tadas e portas de arco redondo. Por Isso. 
Matos Sequeira e eu atrlbulmos a João 
Antunes esta jôia itallanizanle do come­
ço do século XVIII. É uma planta octogo­
nal como a do Louriçal e de Barcelos. 
toda revestida de mármores claros. com 
elegantes pílastras estriadas .... a luz cre­
me e rosa dá às formas uma leminilidade 
que a arte de Ludovice, não possuía ... t 
uma aurora luminosa do século XVIII, 
longe da austeridade e do barroquismo 
seiscentista dos Tinocos e Tur­
rianos ... •(') 

Penso que a traça da igreja do Meni· 
no-Deus tem também algumas analogias 
estilísticas com as traças que foram deli­
neadas. anos antes. para o interior da 
igreja Cistersiense de Arouca. embora 
abstraindo a grosseira Interpretação dos 
pormenores. 

Ainda ao observarmos atentamente a 
capela-mor do Menino-Deus, encontra­
remos a tradicional toada polfcroma seis­
centista dos mármores embutidos: o re· 

Vista lateral do 1n1er1or da 1gre1a do 
Menino-Deus, onde ressalla uma das capelas 

num conjunto expressivo de p1anos 
e volumes. valorizando suavemenie 

as massas. criando uma .rrad•açào de luz. 
que passa através do óculo 

Encantador pormenor do allar·mor da 1gre1a 
do Menino-Deus, com relábulo 

de ordem corlnt1a, acohlado pelas estâtuas 
de S Francisco e de S. Domingos 

e onde sáo revetadas as colunas caneladas. 
em formas c1lindricas e ciuadradas. 

alternadamente, dando·lhe um notavel 
equ1l!b110 eslél•co e suave harmoma 

27 
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Um belo aponlllmenlo da parte superior dum pulpllo. existente no Interior da igreja 
do Menino-Deus, entre as duas capelas não comunicantes. onde toma relevo um artishco 
trabalho escultórico de pedrana. a que dois anjos lhe impnmem uma expressão barroca 

corte caprichoso das molduras em már­
more (já encontradas na igreja de Atou­
gula da Baleia), que veremos repelir-se, 
pouco tempo depois. na talha dourada da 
Igreja de Nossa Senhora da Pena. Con­
tudo. algo de novo surge na igreja do 
Menino-Deus que são as quadraturas 
geométricas das paredes e da abóbada, 
bem afins com as da Igreja de Arouca e 
ainda o lned/tlsmo no traçado do retábu­
lo, em que as colunas caneladas substi­
tuem as colunas «retorcidas• ou saio-

mónicas. Assim, se este retábulo corres­
ponder ao •risco• inicial da fundação de 
1711. será dificil poder aceitar a autoria 
do arquiteclo João Antunes, isto se re­
cordarmos que tantas das suas obras 
identificadas têm como motivo predllecto 
a coluna salomônica (Igreja de Nossa 
Senhora da Assunção e retábulo da Igre­
ja de Colares). 

Reynaldo dos Santos e Matos Sequei­
ra prolongaram demasiado a actividade 
artística de João Antunes, isto porque a 

levaram para além de 1730, quando o 
arquitecto faleceu em 1712. Por exem­
plo, atribuem-lhe o traçado da Igreja do 
Senhor das Barrocas em Aveiro. obra 
realizada entre 1722 e 1732, apenas por 
afinidades estiHsticas. sem rigor docu­
mental e quando o arquitecto já havia 
morrido há 1 O anos. 

É coerente, dEsta forma, admitir que 
muitas das obras mais importantes e dis­
cutidas realizadas no reinado de D. João 
V, erroneamente atribuídas a João Antu­
nes ou a Ludovice e a alguns artlfices 
locais, incluindo a Igreja do Menino­
-Deus. se possam explicar melhor como 
tendo as suas origens. bem portugue­
sas. na •Casa das Obras• e na •Aula 
dos Paços da Ribeira•. onde o arquítecto 
- Padre Tlnoco (Francisco Tlnoco da 
Silva) pontificou como emérito Mestre e 
Artista por mais de meio século de activi­
dade (de 1677 a 1730). 

A Igreja do Menino-Deus é uma obra 
notável. Por um lado, foi um dos raros 
monumentos de Lisboa que licou intacto 
depois do Terramoto de 1755. conser­
vando a sua traça Joanina: por outro 
lado, foi a ultima obra de significado an· 
tes da grande construção ao Convento 
de Mafra e antes da intervenção polente 
de Ludovice na arquítectura portuguesa. 

Admito que há ainda muitos dados 
que estão por esclarecer sobre a arqui­
tectura e os arquitectos seiscentistas. 
muitas lacunas que estão por preencher 
sobre as construções delineadas antes 
da grande obra de Mafra. Porém. a Igreja 
do Menino-Deus é uma peça da Arqui· 
tectura Portuguesa, que levanta uma sé· 
rle de interrogações e de dúvidas acerca 
da autoria da sua traça. No entanto Padre 
Tlnoco é o arquitecto que, por muitos 
factos. se aproxima mais de ser o verda· 
deiro autor deste belo ediffcio lisboeta. 
que não pode ficar esquecido. visto re­
presentar para além dum esforço de na­
tureza espiritual do magnânimo rei D. 
João V, envolve o trabalho de talentosos 
arquitectos e artistas criadores duma 
peça preciosa olisiponense. testemunho 
rico duma arquitectura que conseguiu 
uma passagem importante dum estilo 
Seiscentista para um estilo que veio a 
consagrar-se no século seguinte. 

(') Reynaldo dos Santos. •Oi10 Séculos de 
Ane Portuguesa•. vol. li . 

(')Idem.('). 



AGOSTINHO ARAÚJO 

*A «ASSEMBLEIA 
A 

BRITANICA» 
EM LISBOA 
E A SUA SEDE (1771-1819) 

Em Setembro de 1859 demoliam-se 
em Lisboa os casebres do Loreto, amál­
gama de pardleiros densa e variadamen­
te ocupados' desde tabernas de gale· 
gos, ervanárlos e barbeiros. a cambistas 
e casas para a prostituição vadia('). Há 
mais de vinte anos que a Câmara deseia· 
va eliminar aquela chaga urbanística e 
social, ali a dois passos do Chiado. Pela 
excelente localização se 1ust1fícavam. 
aliás. tanto a exigência de grossa contra­
partida pelo dono (o Duque de Lafões. 
herdeiro da Casa de Marialva). quanto o 
interesse dos muitos ali instalados. com 
seu pequeno negócio ou pobre alo1a· 
mento, em protelar o despe10. A mesma 
motivação estivera 1á na origem dessas 
miseráveis casinholas. erguidas entre as 
rufnas que o Terramoto de 1755 e o in· 
cêndlo subsequente deixaram de um pa­
lácio dos Condes de Cantanhede que vi­
nha dos meados de Seiscentos('). 

Mas essa nobre habitação cu1a agonia 
de um século então chegava ao fim era 
apenas o centro de várias propriedades 
dos Meneses naquela zona. Para leste, 
precisamente no 1ntenor do recinto das 
Portas de Santa Catanna. tomara D. An· 
tónio Luls, 3.' Conde de Cantanhede e 
1 • Marquês de Marialva, de aforamento 
à Câmara em 1652 e 1657 algumas pe­
quenas casas e diversos pataneios ou 
pátios('). Diante da longa fachada que 
deitava para a Rua Direita do Loreto, en­
tre a Rua do Norte e a das Gáveas, com­
prou o 4. Marquês o chão de um prédio 
que ardera no Terramoto e que a pro­
prietária. a Irmandade do Santíssimo da 
freguesia da Encarnação, não podia ree­
dificar('). E a sul do palácio uma outra 
construção do grande mestre de cavala· 
ria ligou-se 1nt1mamente à história dos in­
gleses de Lisboa. 

Pelos começos da Primavera de 1783 
um numeroso grupo de homens de ne­
gócio da Noção Bntanfca escolheu 1tês 
dos seus memhros para firmar um arren· 
damento com o 4.º Marquês de Marialva 
e Estnbelro-Mor, D Pedro José António 
de Meneses Todos se responsabiliza· 
vam pelo pagamento do aluguer, no va· 
lor de 600 000 reis anuais bem como 
pelos pre1ulzos que aos seus represen· 
lantes - Joáo Berthon ('), Duarte Mars· 
hall(') e Joao Diogo Stephens(') - pu­
dessem eventualmente sobrevir. E fixa­
ram a validade do contrato em dez annos 
certos, embora tivessem tido o cuidado 
de recomendar aos seus successores a 
contfnuaçdo deste estabelecimento de· 
pois de findado o referido prazo, em at· 
lençdo ao edfll1cfo ser construhido para 
este fim sómente('). O fim era o de uma 
Assembtea Britanlca que achavam por 
bem poder reunir-se nas casas do Mar­
quês, à Rua das Duas lgreias. 

Depois de identiticada a quase totali­
dade dos subscritores do documento 
confirma-se que se tratava de negocian­
tes da praça de Lisboa. Alguns deles 
eram também. comprovadamente. mem­
bros da Feitoria B11tãn1ca Cl 

Contudo, e em rigor. esta iniciativa 
não se inscreve propriamente na h1s1ória 
dessa inslltu1çao. Ao contrário do que 
tem sido admitido. aliás com reser· 
vas ("). lnclinamo-nos a pensar. diante 
de relatos dos efeitos do Terramoto. que 
existiu de facto uma casa onde se sedia· 
va a Feitoria("). Mas os prejulzos provo· 
cados pelo sismo("), certa quebra do 
grande domfnio até então exercido na 
praça da capital como reflexo da polihca 
pombalina de cerceamento de privilé­
gios; e. sobretudo. o acentuado decrés­
cimo nas Importações de lngla1erra 29 
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t - O Pedro José AntOnio de Meneses (1713· 1799). 
4 Marquês do Marialva 

2 Ass•na1uras cio~ ·hOmens de negóClo 
de Nação Bniànica 
João Berthon, Ouar1e Marshall 
e João Diogo Stephens 



quando, a partir de e. 1760. a produção 
do ouro brasileiro caiu gravemente e a 
amoedaçào baixou ( ), exphcam que nao 
tenha sido v1avel a construção de novo 
ed1fic10 próprio. As pnnc1pa1s funções de 
uma sede tiveram assim que se repartir 
por locais diferentes 

Na habitação do Cônsul reahzavam-se 
os importantes encontros de trabalho 
dos homens de neg6cio. desde a época 
da contestação passivei às medidas do 
Conde de Oe11as até â das Invasões 
Francesas. Mas outros espaços exigiam 
as horas de lazer e de conviv10 (Onde o 
gosto da dança imperava). quer pela prõ­
pría d1mensao da colónia, quer pela rela 
tiva abertura de certas ocasiões. Indo 
dos sectores mais mundanizados da 
aristocracia portuguesa("). até aos inu 
meros visi tan tes que constantemente 
demandavam o porto de Lisboa. 

Jâ na primeira metade do século se 
assistia a alguma angllcizaçao de hábitos 
e de gostos, estimulada pelo regresso da 
rainha viúva D Catarina de Bragança 
(1693) e, sobretudo, pelo auge do domí­
nio comercial dos homens da •Factory• 
a partir do Tratado de Melhuen (1703). 
Embora não podendo em geral concorrer 
com as dominantes culturais francesa e 
italiana. ela revelava-se em áreas sigmf1-
cat1vas. lossem a do mob1llârio civil(") 
ou a das mane11as dos casqu1lhos: 

Andar nas carruagens a correr: 
polaina branca sempre ao cavalgar; 
quanto ao trato, dever e nao pagar: 
quanto ao génio, ser tolo e nJo o crer; 

de boleia ir as vezes que puder; 
ter um mestre fran<:As. só por se usar; 
"ouv,, Missa ás horas de Jantar; 
ao Amparo, e melhor se a náo houver; 

andar sempre de gesto carrancudo 
mas aos coches cortês e conhec1d0: 
dizer a tudo •guapo•, •eres• a tudo; 

com as damas adamado e derretido, 
loquaz na asnetra, em cousas s6rias 

(mudo, 
ísto é fidalgo moço mgl6s fundido("). 

Apôs o Terramoto. a promoção pom­
balina dos Interesses burgueses não se 
laz sem a dos valores. que se lnliltram 
por múltiplas vias e atingem diversas es· 
feras. Mesmo a do quotidiano domésti­
co, como. por exemplo, bem se conhece 
da biografia de Pedro António Correia 
Garção ( 1724-1772) com seus prazeres 
do châ, torradas e partidas de wh1st Mas 

3 Armas dJ Iam l'3 S•ephcrs 
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4 - -( ... ) as duas grandes propriedades 
32 de casas que tenho ( ... )-

ainda no último quartel de Setecentos as 
forças mais conservadoras se apegavam 
a formas de sociabilidade acenluada­
mente tradicionais. Na •Assembleia do 
Salitre~, espécie de clube sustentado 
por vários aristocratas, além de duas das 
diversões mais benquistas no reinado de 
D. José, o serão musical e a forte batola 
(que levou a um encerramento temporá­
rio em 1784), o principal atractivo eram 
os Jogos de bola e de péla num recinto 
próprio("). 

A primeira noticia que reiere a exis· 
tência de uma agremiação dançante con­
firma, pela responsabilidade do motivo 
em causa, o envolvimento dos britânicos 
no prestigio destas funções. Em Novem­
bro de 1 766 a •Assembleia das Nações 
Estrangeiras•, estabelecida em casa do 
músico Pedro António Avendano (''). ao 
fim da Rua da Cruz, celebrava com gran· 
de baile e ceia o aniversário natalício do 
soberano inglês, cabendo o primeiro mi­
nuete (") ao filho do Conde de Oeiras e a 

Lady Hay, a esposa do Cõnsul e Envia­
do ("'). E no ano seguinte. com evidente 
sentido de oportunidade, era lançado um 
manual que se apresentava como obra 
muito util, não somente para esta moei· 
dade, que quer aprender a dançar bem, 
mas ainda para as pessoas honestas, e 
polidas, às quais ensina, as regras pra 
bem andar, saudar, e lazer todas as cor· 
tezias, que convem em as Assembleas 
adonde o uzo do mundo a todos 
chama("). 

Nos começos da década de 1770 ha­
veria pelo menos duas •casas de as· 
sembleia•, cuja localização se Ignora, 
ambas lideradas pelos homens da Feito­
ria(" ) . Mas muito pouco tempo depois 
essas duas sociedades ter-se-ão fundi · 
do, arranjando um conveniente very lar· 
ge room(n). 

As outras comunidades, dirigidas pela 
francesa("), subtraem-se então decidi· 
damente à hegemonia britânica; e ve­
mos uma nova •Assembleia das Nações 
Estrangeiras• ocupar os 2.• e 3.• andares 
da casa de Bento José Dias Pereira Cha­
ves, com fachada principal para a Tra· 
vessa dos Gatos (defronte das traseiras 
do Palácio Marialva) e tornejando para as 
ruas da Horta Seca e do Loreto ("). AI 
levou brilhante existência durante quase 
duas décadas, até que os eleitos da Re· 
volução Francesa vieram alterar o seu 
equilíbrio interno. Dissolveu-se em 1793 
e uma parte dos seus membros resolveu 
integrar-se na vizinha •Assembleia dos 
Ingleses•("). 

Esta dispunha já ca. 1774-75 (a ser 
correcta a informação que chegou a 
Twiss após a sua partida) de instalação 
apropriada, numa sala que se deverá 
considerar imediata precursora da sede 
da Rua do Alecrim. E oonseguiu desen­
volver as suas actlvidades de convivên­
cia e prazer mesmo sob a retracção dos 
costumes nos tempos da •Víradeira•. 

No Natal de 1780 um militar inglês, de 
passagem. apenas põde aproveitar os 
bailes organizados quinzenalmente pe­
los membros da • Factory•. Lamentava 
aquele capitão de infantaria que a rígida 
piedade da Rainha tivesse mandado en­
cerrar todos os locais de diversão in­
cluindo os teatros e até a ópera("). o que 
bem poderia ler feito revolver nos túmu­
los os melómanos D. João V e D. José 1 ... 

Assim, esse foco de intensa vida so­
cial resistia, ainda quando os alto-bur· 
gueses nacionais já disputavam aberta­
mente aos britânicos (e aos outros gran­
des negociantes estrangeiros) o grosso 
trato de Importação-exportação. Senão 



mesmo os procuravam pre1udicar na so­
lução dos seus assuntos e na manifesta­
Ção v1s1vel do seu poder (veia-se como o 
•pombalino• Anselmo José da Cruz So­
bral dif1cullou. nos fins dos anos 80. a 
aquisição de 1errenos para construir o 
novo Hospilal da Feitoria) (·~) 

As obras Que em 1783 decorriam na 
referida propriedade do MarQuês de Ma· 
rialva poderiam dar ainda mais cómoda 
resposta a tais florescentes reuniões re· 
creat1vas. fá Que muito a recomendava a 
sua ópllma localizaçáo ("). Recorde-se 
Que a vida comercial dos 1ng1eses. além 
de um nucleo as Pedras Negras e de 
algumas lo1as dispersas na baixa recons· 
truída (ruas da Madalena. dos Fanquei· 
ros. dos Douradores. de S Julião. Au· 
gusta, Áurea). borde1ava. com seus ar­
mazéns e escritórios. a zona portuária 
desde o Cais de Santarém e S. João da 
Praça, passando pelo Arsenal. até aos 
Remolares e Ribeira Nova; dos Remola­
res e de S. Paulo subia pelas ruas do 
Alecrim. Flores. Emenda e Chagas. 
conshluindo ai um grande pólo que se 
alongava pelas ruas da Boavista. Formo­
sa. do Caldeira. Fresca e de S. Bento. e. 
por excepção. encontravam-se alguns 
estabelecimentos anda mais a oeste. na 
área sobretudo residencial de Buenos 
Aires e. até, nas Necessidades("'). 

No llnal do més de Agosto celebrou· 
-se o contrato entre o procurador do Es­
lribeiro· Mor e os mencionados João 
Berthon, Duarte Marshall e João Diogo 
Stephens. Coube a este ultimo, bem co­
nhecido lrmao. sócio e sucessor do no· 
tável empresário que restabeleceu a Fá· 
brica de Vidros da Marinha Grande("), a 
elaboraçao do risco. 

Esse trabalho, a venf1caÇào das obras 
Já em curso e bem assim a negociação 
do clausulado, no que também J. D. 
Stephens teve acção decisiva(~). teriam 
gasto os cinco meses que medeiam en­
tre aquela procuraçao e a assinatura do 
arrendamento. 

O Marquês obrigava-se a mandar 
cons1ru1r ( ... ) em os dous andares da sua 
propriedade a acomodaÇáo para Assem­
bleia da Nação Brttanica Em relação às 
fachadas determinava-se que haveria 
sete janelas para a Rua das Duas Igrejas, 
seis para a Travessa de S José(") e 
também sete para a Rua das Flores. 
Ouanto às plantas. as exigências eram 
bastante explicitas: no nível rerreo huma 
logea de duas portas de enrrada. e huma 
/anel/a. e huma k>gea mteflor com o xa­
guão, e seus contiguos. no pflmeíro an­
dar huma antecamara. hum quarto para 

5 - •(. 1 na rua oas Floies, esqu na de São PaulO ( )• 
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bilhar, huma caza para tomar o chá, 
huma sala para a dansa ( .. .) com sua or­
questra que deveria ter de pé direito os 
dous andares { .). huma caza para car· 
tas. huma cozinha. e outros comodos. 
no segundo andar. huma sala para a cl!a 
do comprimento da frente das cazas. 
huma cozinha, e huma caza repartida de 
tabique com seu corredor: e em slma 
todo o mais vão com algum reparti· 
mento( ... ) 

O contrato estipulava ainda que o pro· 
Prietário se comprometia a reed1f1car, no 
Prazo de um ano. suportando todas as 
despesas e respeitando os fins próprios, 
caso sobreviesse rulna, e que a renda 
não poderia baixar. mesmo que hOuves· 
se 1ncênd10, risco. aliás. então ainda rela· 
llvamente elevado ( ). Fora do arrenda· 
men10 ficavam algumas das loias do rés· 
·do-chão, exactamente as que se situa­
vam por debaixo das tres saltas prlnci· 
r>a1s. que D. Pedro José António de Me· 
neses reservava para seu uso. 

O •velho Marquês• (como lhe 111a 
chamar Beckford) lograva pois. em van· 
ta1osas condições, aumenlar o seu patrl· 
mónlo imobiliário. Tal obra const11u1 outro 
exemplo a somar ao 1á vasto quadro de 
novas edificações e trabalhos de amplia· 
Ção, restauro ou valorização que desde 
os 1nic1os do reinado de D. Maria 1 envol· 
veu muitas das propriedades e residên· 
elas da nobreza velha e de boa parte da 
grande burguesia mercantil('') E, no 
Plano mais restrito da poderosa fam1ha 
Marialva, cronologicamente se aceria 
com a intervenção do artista decorador 
Jerónimo de Barros Ferreira (1750· 
-1803) no Palácio ao Arco do Bom Su· 
cesso("). que haveria depois de passar 
aos Loulés; com a construção de um 

7 Prospecr.- Ger 'da Rua d... O.as tgreias <lar- te do Poente 

bom prédio na Rua Direita do Loreto, en­
tre a das Gáveas e a do Norte (no terreno 
que vimos ser comprado à Irmandade do 
Santiss1mo) e em cu10 primeiro andar, 
com dispensa de pagamento de renda 
habitava o médico da famlha, rioiável ho· 
mem de ciência e pai de Francisco Sola­
no Constâncio ( ~) : com o pavilhão da 
Quinta de S. Pedro, em Sintra, riscado 
nos meados dos anos 80 pelo francês 
Pillement para o primogénito Conde de 
Cantanhede("); e ainda com a compra 
(c. t 797) do Palácio de Seteais aos her· 
deiros do cônsul holandês Daniel Guil· 
demees1er e o sequenle levantamento 
da fachada de •pendant• e do arco triun­
fal (1802)(' ) 

Quanto aos 1nqu1l1nos, não hã dúvida 
que souberam dar longa e intensa u111iza· 
ção a todas as salas. Em 1785 Já as obras 
estariam terminadas, uma vez que nesse 
ano foi votada a oferia de uma placa de 
praia a João Diogo Stephens pelos 
membros da •Casa da Assemblea lngle· 
za• por ele ter alcançado do Marquez de 
Marialva, edifica-ta na Rua do Ale· 
com("). 

Qua1ro anos depois, festejando o res-
1abeleclmen10 de Jorge Ili, reuniram-se 
ali 600 convidados("), o que mostra a 
sua excelente capacidade. Nestas oca· 
siões de excepçào, pont1f1cavam o corpo 
diplomá11co, altas patentes do exército 
português. figuras de topo da administra· 
ção do reino e da capital, elementos da 
primeira nobreza. Mas nos bailes nor· 
mais, no bem preenchido calendário do 
Outono-Inverno, também compareciam 
alguns por1ugueses, relacionados com 
os britânicos pelo trato comercial e pelos 
casamenlos e mesmo certa nobreza que 
ai procurava respirar mundanidades mais 

espon1ãneas que se contrapusessem ao 
ritualismo beático que emanava da 
Corte. 

Estrangeiros das mais diversas nacio· 
natidades eram igualmente bem acoth1· 
dos(' ). Compreende-se assim que um 
guia 1urls11co de Espanha e Portugal, pu­
blicado em Weimar em 1793, recomen­
dasse sob a rubrica •espectáculos e les­
tas• não perder .,as assembleias e bailes 
da Feitoria Inglesa•("). 

Por outro lado, deve entender-se a 
comunidade br11ánica de Lisboa. nessa 
época, em toda a sua heterogeneidade 
irlandeses refugiados por razões retigio· 
sas; ofic1a1s que sob as ordens do gene· 
ral Townshend tinham vindo em 1762 1n-
1egrar a reorgamzaçao ao exército con· 
duz1da pelo Conde de L1ppe e que. linda 
a gue~ra, viviam de magro soldo(' ), es­
pecialistas do contrabando de ouro que o 
paque1e transporlava facilmente para 
Falmouth (' ), alguns médicos(' ), enge­
nheiros. bo11carios. mestres de longuas 
ou de contab1hdade e outros prof1ss10-
na1s liberais(''). arlihces variados(') 
(carpinteiros, calafates, lanoeiros, ferrei­
ros. fundidores. serralheiros, sapateiros. 
reloioeiros, alfaiates, cabeleireiros. mo­
distas. esparlllheiras. engomadeiras), 
pequenos comererantes. com suas lotas 
de ferragens. hospedarias, tabernas. ca· 
lés, merceanas ( ) . 

Um francês contemporâneo afirmava: 
•o inglês falido ( .) vinha recuperar as 
suas perdas a Portugal; o 1rlandés. mise­
rável na sua pá111a. escapava à forca em 
Londres para 11 lazer fortuna a Lis· 
boa•('). Descontemos a maledicência 
anglófoba e, principalmente, reconheça-
mos que casos de ascensão social, con· 
iugando especiais qualificações técni- 35 



8 - •PaláCIO• da Real Fábrica de Vidros da Mannha Grande fnsco de J, O Stephens?) 
a s1mphc1dade das proPOrçoes. as colunas do11cas. 
o amplo e dominante frontáo despo1ado e a preferência pelas 1anetas de guilho11na 
evocam aspectos da arqu\lectura ang10-pallad1ana do P011o, 
designadamente das duas cabeças-de-série 
(cf faChada prinopal do Hospital de Sanio António. John Carr, 1769: 
e tachada leste da Ferto11a Inglesa. John Whllehead, 1785-1790) 

cas, carácter forte e algum vento con1un­
tural favorável. como com os irmãos Gui­
lherme e João Diogo Stephens. eram 
verdadeiramente excepc1ona1s ( '). 

Fazia-se, é claro, selecçao ã porta da 
•Assembleia» da Rua do Alecrim para a 
qual os bilhetes de convite eram de pra­
ta ... (") E onde muitos humildes compa­
triotas gostariam de ter ido. em 2 de Fe­
vereiro de 1801, ver de perto Sua Alteza 
Real o Príncipe Augusto Frederico, de­
pois Duque de Sussex ("). Mas ai eram 
bem recebidas oulras gentes, igualmen­
te de nacionalidade bri tânica: as tripu­
lações superiores dos navios mercantes, 
os militares que defendiam as terras (e, 
sobretudo, os mares) das ambições do 
inimigo francês. umas e outros vitais à 
prosperidade dos estabelecidos em Lis­
boa; essa élite de nlhos-lamília e llteratos 
cujas normas educativas impunham uma 
viagem ao Continenle, muitas vezes um 
sedutor périplo mediterrânico; o pessoal 
diplomático: os abundantes espiões; 
aqueles que. por moda crescente. vi­
nham passar o Inverno ao sol da sua fa­
vorita zona de Buenos Aires e. no Verão, 
dos seus excessos se refug iavam em 
Sintra ou Colares, e os que aqui, ou em 
trânsito para a Ilha da Madeira. acorriam 
na esperança de minorar a tisica. 



Todavia. o tom era indubitavelmente 
dado pelos grandes comerciantes resi· 
dentes que em 1796 mereceram de Ro· 
bert Southey, algo puritano nos costu· 
mes e exigente quanto a convivia lnte· 
tectual, definições tão ásperas quanto 
esta: •os ingleses de aqui são os mais 
mcansáveis bailarmos e os mais Invete­
rados jogadores de toda a Europa• ( '). 

Com a invasão das forças napoleóni· 
cas a •Assembleia da Nação Britânica• 
entra na sua ultima e difícil fase(''), até 
lhe suceder em 1819 na mesma sede 
uma inslitu1ção similar que. porém. mais 
interessa ao estudo do conturbado pe­
ríodo de instauração do liberalismo("). 

O Tratado de 1810. que extinguiu a 
Feitoria r•), vibrou à sociedade dançante 
um rude golpe. O opressivo domlnio de 
Beresford não favoreceu também o clima 
de tolerante convivência dos salões. Não 
obstante, os ingleses defendiam os seus 
hábitos. 

Nos duros anos da guerra os portu· 
gueses não recebiam, sentindo-se 1á 
bem longínquo o novo-riquismo optimis· 
ta das •assembleias• satirizadas por 
Correia Garção. Em contrapartida. à ml­
nima possibilidade, o •Longroom• abria 
as portas para os seus animados bailes. 
Bem prõximos. o Comissariado Britânico 
ocupava, entre 1809 e 1816. o palácio do 
Largo do Chiado que viria a ser de José 
Ferreira Pinto Basto ( ') e o Hospital Mili· 
lar Britânico Instalara-se, desde Outubro 
de 1810, na casa que havia erguido o 
•Manteigueiro•("). Os bravos oficiais 
compatriotas. em campanha na Penínsu· 
la, Podiam assim desfrutar, no prédio 
alugado à familla Marialva, de amena 
companhia feminina, além de. obvia· 
mente. as cartas. os bilhares e o chã(") 

DOCUMENTO 
1783, 30 de Agosto 

Contrato de Arrendamento 

•Em nome de Deos amen. Saibão 
quantos este Instrumento de contrato de 
arrendamento. e obrigação virem que no 
anno do nascimento de Nosso Senhor 
Jezus Christo de mil e setecentos outen· 
ta e Ires, aos trinta dias do mez de Ages· 
to, nesta cidade de Lisboa. na Rua Direi· 
ta do Arsenal Real da Marinha, e escrito· 
rio de mim tabelião. aparecerão prezen· 
tes, a saber: de hu ma parte o Capitão 
Felix Pereira Rego, em nome, e como 
Procurador do lllustrisslmo. e Excelentis· 
simo Marquez de Marialva Dom Pedro 
Jozé Antonio de Menezes. do Concelho 

9 .. Assembleia B111an1ca• t 1783). facMda pronc.pal 
No piso lérreo (entrada das •lo1as·· reservadas a uso do prop11e1àr10. 

Ma1qués de Marialva). 
bem como no andar nobre. é visrvel a l1dehdade 

à Reconstrução pombalina (cf. EST. 71 



10 - •Assemble•a BrolM•Ca•, l.1chadas prinC•P.11 
(anhga Rua das Duas lgre1as) e l11cra1 (dcsapnrecoda TravesS<I de S Jose) 
Com a abenura do l..Jrgo do Barào de Ou ntel.1 es1a lace do ed,flc10 
ganhou 1mpor1anc1a maoor. recebendo benel1c•os 0•1ocen11s1as 
que acusam a 1nlluênc1a do corpo cenira1 do v1z1nho Pa1aoo Farrobo 

38 (cachorros. lrontao curvo. tipo de mansardas) - cf EST 13 

da Raynha nossa Senhora, Gentil Ho· 
mem da sua Camera. e seu Estr1be1ro 
Mõr, e Thenente General dos seus Exer· 
citos. por hum seu alvará de procuraçao 
que aprezentou, reconheço ser verda· 
deoro. e ao diante h1rá tresladado. e de 
outra parte João Berthon. morador nesta 
odade no c1t10 das Chagas. Duane Mars­
hal, morador no c1t10 das Pedras Negras. 
e João Diogo Stephens morador no pnn­
CJpro da Rua das Flores. lodos Ires ho­
mens de negocio de Nasçào Britan1ca. 
per sy. e em nome dos mais assinantes 
homens de negocio da mesma Nasção. 
que eslão assinados, e Mode de assinar 
na obngação. que lãobem se tresladará 
ao diante. E logo por elles partes nos 
nomes que reprezentào foy dilo perante 
mim tabelião, e testemunhas ao diante 
nomeadas estarem ajustados em o dito 
lllustrissimo e Excelenllsslmo Marquez 
de Marialva Estribelro MOr mandar cons 
truhir na sua propriedade que se eslá 
edificando de novo nesta cidade na Rua 
das Duas lgreras. a acomodação para 
Assemblea da dita Nasçáo Brllanica, em 
os dous andares da mesma propriedade, 
com sete ianellas para a mencionada 
Rua das Duas lgre1as. seis 1anellas para a 
Travessa de São Jozé. e sete 1anellas 
para a Rua das Flores, e hade ler no pia· 
no terreo huma logea de duas portas de 
entrada. e huma 1anella. e huma logea 
1nter1or com o xaguão, e seus contiguos· 
no pnmeiro andar huma antecamera. 
hum quano para bilhar, huma caza para 
tomar o chá, huma sala para a dansa de 
pé d11e110 dos dous andares com sua or­
questra. huma caza para cartas. huma 
cozinha. e outros comodos: no segundo 
andar. huma saia para a céa do compri­
mento da frente das cazas. huma cozi­
nha. e huma caza repartida de tabique 
com seu corredor, e em s1ma todo o 
mais vão com algum repartimento. O que 
ludo sendo comple1amen1e acabado na 
forma do risco trassado pelo sobred110 
João Diogo Stephens de que entregou 
neste ac10 duas copias, huma ao procu­
rador de Sua Excellencla, e ou1ra que 
fica neste cartorio para a lodo o 1empo 
constar. principiará a vencer renda no 
primeiro semestre despois da entrega 
das chaves aos sobredilos João Bert. 
hon, Duarte Marshall, e João Diogo 
Stephens, que nos nomes que repre­
zentão oflerecem de aluguer seiscentos 
mil reis cada anno por todo o dito ed1f1· 
cio. do qual ficarão tão sómente livres 
para Sua Excellenc1a as loges debaixo 
das Ires sanas princ1pa1s, que não en11ao 
neste arrendamento. O qual elles partes 



celebrão pela prezente esc11tura na for· 
ma refenda e com as ma•s condições se­
guintes que ficará sendo •nvanavel para 
o termo de dez annos, sem que os ren­
datarios possão pedir abatimento algum 
na renda, ainda que ha)a lnsendio (o que 
Deos não permita) porque comtudo 
sempre pagarão os dilos seiscentos mil 
reis cada anno, metade pelo São João, e 
a outra metade pelo Natal na forma do 
costume: comtanto porem que no caso 
de ruma se torne a re-ed1l1car. e a põr no 
estado de poder servir táo sómente para 
o sobredito fim dentro de hum anno pri· 
melro seguinte à custa e despeza do dito 
senhorio: que elles ditos João Berthon, 
Duarte Marshall, e João Diogo Stephens 
se obngão por sy, e por suas propnas 
pessoas e bens prezentes. e futuros à 
pronta satisfação da renda annual de 
seiscentos mil reis de todos os ditos dez 
annos, que hãode de pagar às meyas pa· 
gas costumadas ao dito senhorio sem 
falta, nem duvida alguma despois de se 
lhe entregarem as chaves do referido 
edifficio como dito fica: e esta obngação 
fazem todos tres 1untamente. e cada 
hum m solidum pelo todo, e como fiado­
res, e principais pagadores cada hum 
dos outros: que elles João Berthon, 
Duarte Marshal. e João Diogo Stephens, 
tomão o dito edlfficio de arrendamento 
não só em seus nomes. mas tãobem nos 
nomes dos sobred1tos assinantes. que 
se obngárão a indemnizalos. por ser para 
a Assembleia da sua Nasção Bntanica 
como no papel abaixo trasladado se de· 
clara. E por elle Felix Pereira Rego foy 
dito, que asseita esta obrigação e arren­
damento para o dito lllustnssimo e Exce· 
lentissimo Marquez de Marialva seu 
cons1ituinte. e o obnga a que pelo que 
lhe toca cumprirá este contrato. E todos 
outorgão responder por todo o aqui cont· 
heudo nesta cidade de Lisboa perante as 
justiças a que se requerer o cumprimen· 
to desta escritura para o que renuncião 
juro de seu foro, domecilio, e os mais 
pr1vileg1os que em seu favor alegar pos­
sào. Em testemunho de verdade assim o 
outorgarão, pedirão. e asse1tarão, e eu 
tabelião por quem tocar auzente e a pro­
curação, e papel de que se faz menção 
he do theor seguinte, Dom Pedro Jozé 
Antonio de Menezes Marquez de Marial· 
va, do Concelho da Raynha minha Se· 
nhora Gentil Homem da sua Camera, e 
seu Estnbeiro Mõr. Thenente General de 
seus Exercites, etta Pelo prezente meu 
alvará de procuração, dou poder a Fehx 
Pereira Rego, para que por ordem, e em 
meu nome possa outorgar, e assinar 

huma escrrtura de contrato que celebro 
com a Nasçào Br1tan1ca a respeito do ar· 
rendamento que me fazem da caza para 
a sua Assamblea. que se hade formalizar 
na minha propriedade que se está ed1fi· 
cando na Rua das Duas Igrejas conforme 
o risco trassado pelo Senhor João Diogo 
Stephens, e com as cazas que se hãode 
declarar na mesma escntura. obrigardo· 
-se a dita Nasção a darme de renda em 
cada hum anno seiscentos m • reis por 
tempo de dez annos pagos em dons se· 
mestres de cada hum dos mesmos an 
nos, sem que da dita renda possão pedir 
abatimento algum, ainda que haja lnsen­
dio, comtanto porem que da minha parte 
se re-ed1fique a dita caza dentro de hum 
anno. capaz de servir para a dita Assam· 
blea, e com as mais clauzulas. e con­
dições que o dito meu procurador quizer 
estipular. e forem prec1zas para validade 
e firmeza do dito contrato, o que 1udo 
haverei por firme. e valioso. Selem vinte 
e outo de Agosto de mil e setecentos 
outenta e tres, Marquez Estr1be1ro Mõr, 
Alvará de procuraçào. que Vossa Exce­
lencia mandou fazer a Fehx Pereira 
Rego. para o effe1to que nele se declara 
Para Vossa Excelenc1a ver, Nós abaixo 
assinados homens de negocio da Nas· 
ção Britanica, nos obrigamos cada hum 
pela quantia que nos tocar de indemn1-

11 - •Assemble a Br tàn ca• 
tachadas ta1era1 e pes1e1 or 

1Rua das flores) 
No1e-se a seme tiança aa D;!laus1rada 

como a da •bela e grande casa · 1L;NK) 
da Fob11ca da Marinha Grande 

(cl. EST 8) 

39 
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zar, e resarcir aos Senhores Joãod Ber1-
hon, Duar1e Marshall, e João Diogo Es­
tephens de todo. e qualquer pre1uizo que 
lhes podem resultar do a1uste que fazem 
com o lllustnss1mo e Excelentiss1mo Se­
nhor Marquez de Marialva a respeito de 
cazas para huma Assamblea Bntanica, 
na Rua das Duas lgre1as. para a qual 
conviemos em pagar seiscentos mil reis 
do aluguei annual. ficando valido este 
ajuste por dez annos certos: E recomen­
damos aos nossos successores a conh­
nuição deste estabelecimento depois de 
findado o refendo prazo. em attenção ao 
edifficio ser construh1do para este fim 
sómente. Ltsboa dezanove de Março de 
mil e setecentos outenta e tres. Thomaz 
Mayne. Gualler Groset. João King, Gu1· 
lherme Lucas. João Turner. João Bell. Ti­
motheo Goodall, Diogo Brander, Dua11e 
Joyse, Henrique Galwey, Guilherme 
Tonkin, Duane Power, Daniel João Hois­
sard, Ricardo Amies. João Theodoro 
Koster. Ben1amtn Harrison, Ricardo Sea· 
ly, Thomaz Coppendale, João Elias Pe· 
rochon , Guilherme Davenport, David 
Bouden, Carlos Newman. Pedro Travers. 
João Horton, Alexandre Brander, Jed1· 
diah Stephens, Thomas March, João 
Skeys, Jorge Warden, Daniel Parm1nter 
João Montgomery, Duarte Mayne, Ro­
berto Noble. E trasladados os concer1ey 
com os proprios a que me reporto: E o 
dilo assinado de indemnização. o torney 
a entregar ao dito João Diogo Estep· 
hens. por quem se acha assinado o risco 
de que assima se faz menção. que rica 
neste cartono com o atvara de procura· 
ção de Sua Excetenc1a E forã testemu­
nhas prezentes Elias dos Santos Sharps 
morador em Alcantara, e Jozê Antonio 
Alegre mestre de obras do offic10 de car· 
pinteiro morador em Bellem, que nesta 
nota assinarão com elles partes. a quem 
conheço, e dou fé serem os propnos 
aqui contheudos. e eu Bartholomeu An· 
gelo Escopezy tabelião o escrevy Felix 
Pereyra Rego, Elias dos Santos Sharps, 
João Berthon. Duarte Marshall. João 
Diogo Stephens. Jozé Anton10 Alegre" 

(A.N .T T , Cartóno NorBflBI n. · 1, Maço 129. 
Livro ·6 de Agos10 de 1783-31 de Outubro 
de 1783•. lls. 27 -28 v.) 

NOTAS 

(') GUIMARAES. J R•beuo - Summano de 
Van.a H1stona Namtt111as. Lendas. 8H>graotnas. 
Descnpçócs de tomr>k>t o monumentos. Eswt1s~ 

riens. Coswmes CJws. pot111cos o 1011giosos do 
outra• ems. vol 5. IUsl>oaJ, 187S, lod Autor). 
PP 194·212 

(•) CASTILHO. Juho de - tiSboa Antig• O 
Ba1tro Alto. 3 • ed (rev e anot por Gus1avo de 
M•los Sequetra). vot 2. lJsboa. C4mara Munoa· 
pai, 19SS. PO 76-91 

(')SEQUEIRA. Gustaw de Motos O Carmo 
e" Tnnddde. Sub5'doos para 1 histOO. da Pdade. 
vol 1, Lisboa. Câmara Mumopal 1939, PP 309-
·311 e SILVA. Augusto V1eua da - A cerca ler· 
nandina de L•Sboa, vol 1, L1&boo, Camorn Muni· 
c1pal, 1948, pp. 177-178 

(') GUIMARAES. J. R11>e110 - Ob c1t, vol 5. 
p 199 

(') Adm•t<lo como membro da Fe•totia em 6 
cio Ma•o de 1767 - cf WALFORO. A R - The 
8'.wll Factory 1n úSOOn & 1ts doSill{/ Stagos en· 
SW>f1 UPOfl lhe Treaty ai 1810, LISbon. lns.litulO 
Brilànoco em Portugal, 1940, o 72 Sena. em .,. 
gor, um angto-portugués •( ) 1 soo •li lhe En 
gllsh go1ng. and numl>ers ol 1hom born heie -
tn<leod lhe Wr;es and CM:lren of most fam11y$ 
tha1 aro gOing are na11ves of lhts Counuy - ( ... ) 
Berthon and all h1s fam1ty aro born horo - 1n 
ahon vast numbers (. )• - cf HIPWELL, H Hal­
lam - LJSbon on lhe eve of mvas;cm. As seen m 
unpubltshed letters of a local morchant·banker of 
tlJ()7, 111 • Third Annual RePo<t & Review•, l.Js· 
l>on, lhe H.storical Assooa!IOll·L•sl>on Branch. 
t939. p 189 Em 1783 •e5'd'" às C""9J• <cf. 
APENDtCE> onde Wlha tambtm o sou e:,1-0-
omcnto (cf Almanach para o anno do 1787. Lis­
boa, Academ•a Real das Sc1enc1as, p 198). o 
qual mudou depois para as Pedras Negras (c1 
Almanach. t 792, o 350) o, ma19 tardo atnda, 
para a Rua do Alecnm (cf, Alm'1nnch, t 798. p. 
373). 

(') Mo1ava em 1783 no c1t10 d:ls Pedras Ne­
gras- e! AP~NDICE. 

(') Vd mira nota 31 

ri A N T T. Can6no NO/anal 11•1, Mdço 129. 
Lr;ro •6 de Agosto de 1783- 31 de Outubro oe 
1783•. tis. 27 -28v. - \'d APENDICE 

ri Doa tonta e SOts sóciOI da •Assoml)l91a. 
apenas no tocante a Alexandre Brand+>r, Ben1a· 
mjm HAmson. Daniel João Ho1stard. Thomaz 
Mayne e Pedro Travers não apur\lmos quatquer 
nota que seguramente so lhos rop0rta~o (pma o 
ofeuo. nào atendemos a quo os JPOltdos •HBm· 
son• e ·Mayne• surgem om t1rmas da época. 
nem a que Alexandre B- sena orosum1Yelmen1e 
irmão ou tena outro próximo oarente:sco com o 
bom ldenW<eadO Diogo Brancl<lr, o mesmo suce­
dOndo en11e Pedro T e um Joao Bac>l<sla T raver· 
so es1abeleado à Robe<ra Nova. etc) 

Sobre os restantes encontram se &scassas 
roler6nc'as apud· Atmanach ... t 787. pp 194 199 
e 201 HARBY. H V - Thomas Psrr BfltrSh 
motchant & membor ol tho •Factory•, Ltsbon, 
1734 1783. 1n •lhlfd Annuol Roporl...•, 1939, p. 
165: HIPWELL. H Hallam - Art Cll p 187, 
WALFORO. A R - Ob 01, pp 71 72 e 104, 
$/A - L;st ol Btlllsh Mercharils m LJSbon (extrac· 
tcd lrom lhe USbon •Altnãnaeh• ol 1788, 1789. 
1790. & 1791, transJat(J(jJ, in ·Tentn Annual Re. 

OOf1 & Rev<ew·. Llsl)on, lhe Hlstorieal Assooa· 
ll()tl·l.Jsl>on Brandi. 1946· 1950, p 664 GUER· 
RA. Luis de S.var - ln•cntJno e Sequ~srro aa 
Casa do Moiro. em 1759. Ll•l>oa, Arqu•vo do 



Tribunal de Conias, 1952. pp. 72, 117, 319, 402 e 
403; THORNTON, Grace - The Stephens Bro1 
hers an<J Marinha Grande. ln •Bribsh·Portuguese 
Chamber ol Commerce - Monthty Magazine•. 
L1sbon. vot. 2, n.• 6, October 1969, p. 256; BAR· 
AOS, Carlos Vitorino da Siiva - Real Fábrica de 
VKJros da Marinha Grande. li Contenáno. 1769-
• l 969, Lisboa, Fábrica Escola Irmãos Stephens. 
1969, pp. 30·32: e NORRIS, A H. - The Brlflsh 
Hosp11a1 m L1sbon, 2: ed L1sbon, The Broush 
H1storoca1 Society ot Portugal, 1983, pp 9 e 29 

A tes1emunha Elias dos Samos Sharps res1d1a 
em AlcãntaJa - cl APÉNDICE. 

('°) WALFORO, A. R - 01>. c11 .. pp. 77-81 
Note-se. porém, que do Arqurvo da Feitoria ape­
nas chegou até nós documenlação cobnndo o 
perlodo 1786· 1826 - cl NORRIS, A H - Ob 
Cll., p 3. 
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(") GUIMARÃES. Jorge - O terramoto d• 
1755 visto per testemunhas inglesas. on ·HostO· 
roa•, Lisboa, n.~ 36-37. Outubro-Novembro de 
1981, p. 46. 

(") FRANÇA, José-Augusto - Lisboa Pom· 
baltna e o llumm1smo. 2.• ed., Lisboa. Bertta.nd. 
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(") GODINHO, Vllonno Magalhães - Pnx et 
Monna1es au Portugal. 1750· 1850, Paris. Armand 
Cohn. 1955. pp 254-258. MACEDO, Jorge Bor­
ges de - Problemas de H1stóna da lndüstrm Por· 
tugussa no Seculo XVIII. 2.' ed .. L1sb0a, Querco. 
1982, pp. 187- 188; e FISHER, H.E.S - De Mel­
huen a Pombal. O Comércto Anglo-Porruguês de 
1700 a 1770. Lisboa. Gradiva. 1984, pp. 68-80 

("') Hâ que d1st11lgu1r entre a froquêncta ord1· 
néna das oi:Assemblesas•, reservada aos sócios. 
e os grandes bailes sazonais, com ceia. onde a 

12 - A •Assembleia dos Ingleses• 
foi precursora 

das Sociedades Recreativas que, 
ao lado da intensa animação 

de alguns salões particulares. 
se mul11phcaram após a paz liberal 41 



42 

na1a da socoedado hsb001a não l)Odla fal1ar Diz 
CARR~RE -( .. ) los Por1ugua1s en é101en1 ex· 
clus: Jes abonnéa • ·y róun1sso1ent tous les so1rs: 
on y convefSOtt. on y touoll aux canes. au b1llatd: 
on y trouvool les pai>iers publaCS des ddféren1ea 
patties de l"Eurooe , on ydisUtbuOll lOUS les )OUrs 
des rafra1ch1ssemens * ceux qu1 en deman· 
doteol de r 0<geat. de la lomonade, du punch. du 
café. du th6, on y donnool à danser une foos lou· 
testes sema1nos pendant l'hrver a.ux dames des 
abonnés e1 à ceflos du corps d1plomat1que: on 
donno1t encoro 1ro1s lêles tous les ans. bal pa1é, 
souper, rafra1ch1ssomons pendant toute la nu1t; 
on 1nv1to11 li cos l61os los dames des abOnnés, 
beaucoup de damos de la cour, celles du corps 
dlQk>mat1que. et celles des consuts des d1fféren· 
tes ou1ssantes: los e1rangers étoaent adm11S gratis 
dans ces maisons d'auemb&l:e pendant tos trOtS 
ptemters mOIS de leur seiour a Ltst>onne• - t i 
[CARRERE, J OSCPh·B•rthêlemy-Franço1s) -
Voyage en Portugal. er parr>CUl>eremenf à /JSbon· 
ne. ou Tablcau Moral, Cwd, Po"1tque. Plrystque ai 
Relll}leux de ceife Cap.tale, Pans. thez De1e,..,I • 
1e. 1798. pp. 74 75 

(") CI .. inter alia, SYMONDS. R. W. - Engl1sh 
E1ghteonth Contury Furn1ture exports 10 Spain 
and Portugal. 1n • The Burilngton Magazine ... 
london. February 1941. pp. 57-60: SANTOS. 
Reynaldo dos - Duu Palavras. .• 1n •Exposiçào 
de Arte Oec:o<at<Va Inglesa· (Catalogo). l.JSboe. 
Fundação RicardO Espor110 Sar110 Silva. 1958. PP 
7-8. PINTO, Ma11a Ht'lena Mendes-Slgnedand 
Daied wmplH o1 E.gnreenU>-cenrvty Po<rugve· 
se Furn1tu111, "' ·Apollo•, Loncson. vQI_ 97, n.• 
134. Apr~ 1973. p 418. IDEM - •Moveis•. 1n 
Anos OecoratwJs Portú(Juesas no Museu Nacro~ 
na/ de Arro An11go Séculos XV·XVlll (CaWogo). 
l.Jsboa, M.N.A A ' 1979. PP 63·64 

( 16) SonOIO anonlmo datêvef dos pnnciP'QS do 
reinado de D Joao v - cl CASTILHO, Jul10 de -
Ob. ot. vot 2. pp 180·181 

('') TINOP IJoéo ""110 de Carvalho) - L/$b0a 
de Outtofa. vol. 2, l.JSboa •Amogos de llsboa•. 
1939 (ed pós1uma, rev e anot por G de M 

Sequeira e lu1z Pas10< de Macedo). pp 122· 123 

(") Contralado a peso do ouro peta rainha Ma· 
nana Vilôfla, era em 1765 pnmeuo violino da Real 
Cãmara e no ano seguinte surge refendo como 
.. professor de musica do Sua Magcstade ... ; Tw1ss 
põdo apreciar. om 72, o 6XJ10 dos m1nue1es que 
compunha - cl TWISS, Richard - Traveis 
lhrough Portugal and Spam. 1n f 772 and 1773. 
vol. 1. london, P""led 10< lhe Author. and sok1 by 
G. Robinson. T Becke~ and J Ro0son. 1775. p 
3: DANTAS. Julto - O Amai em Potrugal no S.. 
culo XVIII. Porto. lefto & Irmão, 1916. PP 322· 
·323; e COSTA, Máno - Danças e Dançannos 
em L'8/>oa, L1Sb0a, Càmara MunlClpal, 1962. p 
113. 

('' ) Sobre as danças de salão em voga no 
ulllmo 1orço do s6c. XVIII o na primeira década do 
seguln1e vd CASTILHO. Júlio de - Ob. cil., val 
2. pp. 200·201. TINOP - H1s1óna do Fado. 2 · 
ed. l.Jsboa. Dom Ouixole, 1982. pp 23-25; e 
COSTA. MárK>- Ob 01. p. 112 et paSSllTI 

('-) TINOP- L/$b0a de OultOta vol. 2. p 119 
Edward Hay e<a ia COn$<ll na época do tertamo· 
to. vtndo a servir também como Envtado entre 
1757 e 1767 - cl WALFORD. A.R. - Ob. 01 . p 
31, BOXER, C.R . - Some contemporary 1eac· 

tlons 10 the Llsbon eanhquake ol 1755, ln •Re· 
vlslJl da Faculdade do Loiras•. Lisboa. 2 • série. 
vol 22, 1956. pp 115· 116 e 122· 124 e MA· 
CAULA Y Rose - Tl>e went 10 Por1ugal. 2 ,. ed • 
Harmondswonh. Pengu1n Bool<s. 1935, pp 277· 
· 282 

(") No lronllSQiaO de BONEM, N•tal Jacome 
- Tratado dOS pnnopao; /undamofltos da daoça 
Coombfa. 1767 at apud COSTA. Mar<> - Ob. 

º'· p 295 
("I • Esla noue hé ba11e no Lono Room· -

cana do Gaubler de Barraull. engenhelfo m1hlar 
francês ao se1V1ço de Portugal, d1rlg1da em 4 de 
Fevoro1ro de 1771 ao seu 1n11mo am;go Hennquo 
José de CarvalllO e Melo, 2 .. Conde de oe,,as e 
Preatcktnte do Senado da Câmara. enti1o ausente 
de l1Sb0a. parcialmente publ awd DAN TAS. Jú· 
fio - Lisboa dOS nossos av6$ 2 • 8d LISboa. 
Câmara Muncipal. 1969. p 272 Três doas oe­
pois.. uma outra dênta carta menc.ona a •nova 
assembleia de baixo• - ef TINOP - IJsboa de 
OUlrota, val 2. p. 123 

A informação de Twiss 6 proaosa, po1 pprme· 
nonzar a estação, a penod1odade, o custo da as· 
s1natura, a frequêncl3 por parte dos bntâmcos em 
trllnsuo e dos portuguosos nobres: .. There are 
two Jong rooms. where 1M Br1119h lacro<y assem· 
bte twtCe a week, dunng lho wm1er. to dance and 
play ai car<ls ( ... ) Any BnlJSh $!ranger wllO does 
not 1n1end to reside soe montha m Lrsbon .s admrt~ 
led gra1$ 10 lhese assembllos, bul lhe substnp­
hon for lhe 1nhab1tants ls a.evon motdores for 
eaeh room ( ... ) Ounng lhe course ol lhe W1n1er 
there are tour grand baJl:s. w1th wppers: 10 whlCh 
many of the Portuguoso noblhty are 1nVtted• -
cl lWfSS, R1thar<l - Ob. of , p 3 

(") CI. lWISS. R. - Ibidem 
(") Segundo CARRERE, 1un1aram-se aos 

Franceses: •les Su•sses. les Srobançons, les 
Ftamands. les l.légeo1s. los Allemands 01 les Hol· 
lancloos· - ci Ob or p. 75 

(") Já ocupava essa ..00 em 1775 - ci. TI· 
NOP- IJsboa de Outrota. vo1 2. p 120 

(") !CARRERE. J -8 ·F ) - Ob 01 . p 75 e 
TINOP- Lisboa de outrora. vol. 2. pp. 121·122. 

(") CROKER. Rict>ard - Traveis fhrough seve­
ra! proYinces of Spam and Portugal. london, pnn­
tod lor lhe Author and sold by J Robson, T Pay· 
no. Cadelf & Davis. and R1v1ng1on1. 1799. pp. 
277 278 

('°) NORRIS, AH - Ob Cll, P 20 

("'}A •Assembleia da Naçao Britan•ca· (Sim· 
phhcadamente conhecida por •Assembleia 
Inglesa• e per vezes designada apenas oor 
•lonoroom•) sucede nas mesmas 1nslalações. 
em 1819. a •Assembleta EStrange.ra• eni.lo fun­
dada por qo1nze negoaantas de \lanas nacaona11-. 
dados mas em cuias direcções se dos1acaram 
ainda alguns bntãntcos. As suas ac11v1dades cor~ 
ren1es (reunoões diárias dos sôoos. com let1ura 
das gazelas e uso da refrescos, exerclcio de 10-
gos perm111dos e bailes publicos semanais. des­
de Novembro até à Páscoa) confirmam o enralla· 
menro dos hábitos lançados pelos llOmens da 
°Fac1ory0 , ea<no nos 1nl0<mou Tw1ss em 1772 
(vd suP<a no1a 221 Depoos da paz l1oera1 irão 
pusar PO< aqueles SalOes a •Acaderntll FllarmO· 
nica de l.Jsl>oa•. a •Academia Real dos Prolesso· 
res de MUstea•, o •Ctube Aeaoaçào Fam1har• e 
uma assoaação po!lt1ca. o ·Centro Progress1s1a .. 



(cl TINOP L1sb0a do outrora, vol. 2. pp. 126. 
135. 142 o 149 150). numa sequência 1mn1errup­
ta que comprova a mu110 bOa locahzaç.ão, a ampla 
capacidade e a e•celen1e respos1a que conunua 
va a dar o risco de João DIOQO S1ephens às espe· 
cia1s funções mus-ca1s e daoçanles 

(") Vd Alman.>ch 1787, w. 193.202 e L<Sl 
of 8"11$11 M<ttcllants pp. 663-664 

<' 1 Vd a boograha ele Joào C>oogo Stephens 
(1748·1825) no bem dOcumenlaclo estudo de 
BARROS. Car1os V1tonno da s.tva - Ob. CJt. PP 
27 -32. Ouando D Mana 1. pelo alvar.I de 11 de 
Dezembro de 1780, conlormou e ampliou as con· 
d1çóes da licença pombalina de 1769. 1á Joào 
Diogo era sócio da manulaclura vidreira - cf 
VALENTE. Vasco - O Vidro em Ponugal, Porto. 
Portucalense Ed11ora. 1950. pp 163-168: BAR· 
AOS, C.V da Silva ~ Ob. cit, pp. 55.59 e 261 • 
·263, • ALMEIDA, Luls Forrand de - A FâbflC• 
do Vld1os da Mannha Grande em 1774. ln .. Re· 
v1s1a Portuguesa do H1s1õna• Coimbra. vol 18. 
1980. p 302 

("'J Cf BARROS. c V da Silva - Ob Cll. p. 
31 

<")Aliena ele lioaçAo en1re a Rua do Aleet1m e 
a Rua das Flores. clesapareoda quando no P<•>­
cipoo dO - XIX. JoaqUllT\ Ped<o Oultltela com· 
P<OU te<renos e batrac:as front811os ao seu palà· 

cio, foz o 1orrapleno e doou à Câmara o largo 
assim formado. quo por isso recebeu o nome de 
•Barào do Ou1niefa•. dos1g11at1vo lá em uso pelo 
menos dosd• hnalS de t 801 - cf CASTILHO. 
Julio ele - Ob CJI vol 2. PP 114-115 e Alma­
nach 1802, p. 441 

(") CI AP~NDICE 

(") Ct o-• A aoç.to de Mateus da Costa. a 
roaç1o do l<l(pt de lnspector" a regutamentat;áo 
dos aguade11os. capatazes e cabOs (1787 a 
1805/. in ANDRADE. Ferr8'ra de - •Lisboa e os 
seus se<Viços de 1nc:6nóoS Vol 1 [e úNCO publ 1 
1395-1868•. LtSboa Cãmara 1'1unoc1pal, 1969. 
PP 71-98 

(") FRANÇA. José-Augusto - A Arte em 
Portugal no S6culo XIX. 2 ed . vol 1. Lisboa. 
Benran<l. 1981, pp. 167 180 

(") GU11'1ARÀES. Allredo - Um pintor do sé­
culo XVIII, 1n .. Rov1sta do Guimarães•, Gu1ma· 
raes, vol. 35. 1925, p 87 Nole·se que o •Mar­
quês Es111beuo·1'lor•. O Pedro José António 
(1713· 1799), morava •em Belém• (Oumla da 
Praia) - cr Almanacl! 1785. p. 165; e o seu 
p11mogéMo O O.ogo José Vito (1739-1803). 
Cond6 do Canianh<lde. havendo-lhe Sido conf11-
mado o 1 tulo ele -~rquês de 1'1analva• em 1785 
(cf ZUOUETE. Alonoo EduatdO MatlJflS. e1 at. -

13 - Palácio Ou n1e1a-Farrobo 
(1777-1788-1822) 

e ·Assemble<a 81 tãnoea·. em 1903 43 



Notxeza de l'o<l~I e dQ BraSll, 2 • ed vol 2, 
Lisboa. Ed1t0<oal EncidolM)d'3, 1984 p 724), 6 
por eie nomeado e dadO como ro1idon1e •ao 
Bom·S<Ke$SO• no Almaoaeh 1187, p 47 

(") CASTRO, AuguslO CIO - A O.bllol~oca do 
ptOlessor ConstdrJOO em 1793 • ., ·Alq<Jt..os oo 
HostOrn1 da Medoona Portuguesa• Por10. nova 
série. 9 anno. 1918. n • 1. t> 53 

1-i COSTA. franosco B«AIOld am S.ntra 
rio >'erllo de 1787 Narrarrva •tera,., scgUldJ do 
H<s/0<.a ru Outntd o Pai.leio do Rdm.tlhlo, Slf'trl. 
Càmara M.,nlQpal, 1982. pp 21 28 e 89·96 

(") AZEVEDO. JOM) AJfrt<Jo d• Co$ta - V•· 
lhanas do Smtra - 1, S4ntra. CAmar1 M,,u,.apal, 
1980, PP 89-98, COSTA. Franosco - Ob 01, 
pp. 44-45 e 97· 103, e STOOP, Annn do O 
Palác>o de Seteais. 1n •Mundo da Alle•, C<>tm 
bra. n.• 7, Junho do 1982, pp 15·18 

("l Vd. o 1es1amento do J D Stephens ( 1825) 
ao<t<1 BARROS, CV da Solva - Ob C•I, p 31 

(~) TINOP-L1sboade Outrota. vol. 2, p 124 
(") (CARRERE. J ·B ~ ) - Ob. C•I p 76 
t'') RCICHARD. Hans Ottokat (ed 1- Gui<!o 

d'Espqgne er du Porrug;it 1793, 2.• ed, Paros, 
Edtlions de ta Cour111to, 1971, p. 8 

('')As suas amargas queixas loram a pr1nc1pat 
base do hvro de DALRYMPLE. Major William -
TravtJ/s through Spqtn and PortugM rn 1774; w11h 
a Sllorl account o/ the Spanrsh Expod11ion agamsr 
Algrers ln t 775, Dublin, 1777 

( .. ) BOXER. C.R - Art ot, p. 115 
('') Após o Te11amoto. com os goneros e o 

donheoro do aux~IO tnglés Vieram também at9uns 
médicos e aprend1ies do cm;rg1à pata ~udarem 
no 11a1amento dos feridos - cr WEST. S Goor­
ge - O terramoto d(J t 755 • os sous 1oflf11COS na 
Grã · Brer..nha. ln • DoarJC) de Lisboa•, do 31 de 
Ou1ubro de 1955. p. 2. 

('°) CI. ESTORNINHO. Carros - o Terrimoto 
de 1155 e a sua r.-cu"*> lllS rOlaÇ(Jc$ luso· 
·bnflnas (1- de Ulllu6ncíll lfl{/ICSll N poli• 
l<ea de recuper~ " cJo t«oo$1TuÇllo seguida 
POr Pombal}, m ·Revista da Faculdade de Le· 
:::·· Lisboa, 2.' sér,.,, vol 22, n.• 1, 1956. p. 

(") Para trabalhatem na recon$truçto da ca1>1· 
lal POrtuguesa !0<1m con1n11ados na lnglatoua e 
na Irlanda cerca de 3000 •rt•fccs e apeulrlOI -
ct WEST, S Geo<ge - An CJI, p 2 

('°} C1 ESTORNINHO. Carros - Art CJI, p 
204 e MACEDO, Jorge Borgoa de - Ob. CJI p 
95 

('') Cri apud AZEVEDO, J. LuCIO de - O 
Marquês de Pombat e a Sua !POCll. 2. • ed, Rio 
de Janeuo. Anu3rl0 do B•a&•I. 1922. p. 209 

( , MACEDO, Jorge B0<ges de - Ob. c11, p. 
95 

("') TINOP - Lisboa de Outrora. vol 2, p. 126. 
(") RUDERS, Carl Israel - Vragom om Portu 

gat. 1798 1802. Lisboa, Btblloleca Nacional, 
1981, pp. 173-174, Alguns breves dados do 
consc1enct0so pastor sueco conlumnm. no 09. 

sonetai. o quo sabemos desde. poro menos. 
1772: •( .. )o chamado Longroom. uma espéc10 
do clube dos mgteses nqur 1es1donios, mas do 
que podem fazer pane quaisquer ou1ros estran-
9erros de bOa posoç.ao, median1e o pagamento de 
80 cruzados pelo 1ompo que var do mea de No· 
vembro ao pt1ndpt0 da Quaresma. Os V1a1antes 

44 que se náo demoram. no palS. ma•• de seis se· 

martaS, do '"'1tOS de Quo~zação e 1êm entrada 
kvre. logo que uma vez foram apresenladOS As 
PCS$08.S peneneentes ao ex>rpo d1p&omã11co não 
pagam nada• 

(") C1 CABRAL. A<IOlfo de Oliveua - Sou 
l/loy o Portugal, r 774 • rso1 A$1>eCtos de uma 
tHo(/tlll.ta /lterána. Lisboa Paoetana Fernandes. 
19$9. p. 166 

M M..r1JO P<ovavelmente venfCOtJ-se um en­
ceuamento, temPOtano. 11a LITledi.ata seQuêncaa 
da 1 ' IM3$ã0 - ct HtPWEll. H Hallam - An 

º'· p 188 
(") Cf supra nota 29 
(") WALFORD. A R - Ob. c>I, PO. 85-96 e 

WILLIAMS. H Fulford - The tast days ol the 
Br1t1sh Factory ar L1Sbott. m ·Seventh Annual Re­
pan & Rev1ew•, Usbon, The Hostoncal Assocla­
t10n·Usb0n Branch. 1943. pp 466-479 

("] TINOP- Lisboa de Outrora, vol 2. p. 146 
( .. ) IDEM - Lisboa d'ourros lempas. vot 1 

(•Figuras e sceoas anhgas•). Lisboa. Llvrana de 
António Mnna Pereua-Ed11or. 1898. p 181 

(") ELLtOT, W111tam Granv1lle - A lrea11se on 
lho dofence ot Portugal, wrth a m1/ilary map of lhe 
counlry. to which 1s added. a skotch o/ lhe man· 
nors anel customs ot tha mhatmams. and prmCJpal 
events of me campargns under Lord Wellmglon, 
London, T Egonon. 1811, p. 189 

TÁBUA DAS ILUSTRAÇÕES 

1) Deoenho de Domingos Ant0010 do Sequ8'· 
m - Gfav\.ua a agua-forte de G'fl9Ó''° Franersco 
de Oueuoz (C 1798) ColccÇào Soaedade Mar­
tins Sarmento (Gu1maraes). 

2) A N T T • C8t1óno Notana/ n .• 1. Março 
129. Livro •6 de Agosto de 1783 - 31 de Outu· 
bfo de 1783•, ll 28 v - cf. AP~NDtCE. 

3) E•IUQUC e>onladO. Sobrepo<ta do •Palacoo•, 
Real f6bfoca de Vidros da Mannha Grande 

4 a 6) Casas de Gurlherme e Joao Doogo 
S1epheM (e 1772). que serviam também de ar­
mazénS e deO<ls<tos da sua em1><esa - e!. BAR· 
ROS. C V da S.tva - O!> ot. p 252 

7) Oesenl>o a bnta-da-cl>na. com aguada Af· 
quivO HISIOflCO MufllClpal- ct (MOITA. lnsalval 
- Ll$b0a " o Marq"ês de Pomoat ExPOSIÇ<lo 
<Ca1al090), vol. 2. Lisboa. Museu da Codade. 
1982, p 64. n. 151 

8) Fachada pronopat da resodênoa dos Ste· 
t)hOns oa Mannha Grande. 

9) Sede da •ASsembleta Bntànoca•, entre e. 
1783 e 1819 R. do AJecrom 

10) Idem. Gaveto da Rua do Atecnm e Largo 
Barao de Outn1ela , 

11) Idem Gaveto do Largo Barao de Ou1n1e1a 
o Rua das Aores 

12) Lr1ogralla de Joaquim Pedro Aragão 
( 1838) CotecÇào 81bllo1eca Nacional 

13) lnauguraç4o do monumento a Eça de 
Ouolfós. tn jornal •Mata da Europa• (Lisboa), n.• 
405, do 15 de Novembro de 1903, pág, 1. Colec· 
çao Biblioteca Publica Municipal do Porto 

• Es1e tex10 teve po1 origem a comunicação 
que apresen1ámos ao ·COLÔOUIO COMEMO· 
RATIVO DO 6.' CENTENARIO DO TRATADO DE 
WINDSOR•. realizado de 15 a 18 de Outubro de 
1986 na Faculdade de Le•ras do P0<10. sob 0<ga­
nozaçao do seu 1nsb1u10 de Estudos Ingleses. 



AAULA , 
DO COMERCIO 
DE LISBOA 
IV- DOS PROGRAMAS AOS EXAMES 
(CONTINUAÇÁO) 

Instalada a Junta do Comére>o no •corpo entalado entre a rua Augus1a e a rua Aurea• , 
í1COU -a Aula do mesmo comerc.o ( ) a pane dO Norte do mesmo corpo, 
com tace para a rua nova d'EI Rey, e no pavimento debaxo de11a as cazas 
e logos de aluguer ( ... ) e por cima da mesma Aula (, .) 
na mesma frente do None, os seus mezanlnos e agoas furtadas( .. )• 
Dado que -as cazas e loges de aluguer- se s•luavam no 1 andar e no p so 1erreo. 
a sala da Aula era no 2 andar do ed l/C>o ho1e ocupado pelo Banco Esp.r 10 Santo e ComerCL 
de Lisboa. t>nha 5 1anulas para a actual Rua do Comereoo e 2 p;ra a Rua Augus1a 
Nes1as 1ns1atações func.onou de Jane"º de 1769 a Abril de 1777 e de f1na1s de 1796 
(provavelmente) a Junho de 1821 

FRANCISCO SANTANA 

Da imposição de assiduidade e pon· 
tuahdade naturalmente trans11amos para 
as outras regras que se pretendia orien 
lassem a vida escolar e para um impor 
lante elemento da vida da escola, que 
acima vimos referenciado, a propósito da 
marcaçao do ponto. o porteiro. 

Ve1amos o que foi poss1vel encon1rar 
quanto às suas funções e quanto aos d1· 
versos indivíduos que se sucederam no 
cargo 

Durante alguns anos foi o porteiro da 
Junta, José dos Santos Leal, que. cumu. 
lat1vamen1e. desempenhou as funções 
de guarda da Aula( ). até que. em 1762, 
to este lugar provido. Oeste provimento 
e dos mobvos que a ele levaram nos 1n 
forma aviso d1rig1do em 9 do Agosto de 
1762 pela Secretana da Junta aos •Len 
tes das Aulas do Commerc10. e de L1n 
gua F ranceza • ·A Junta ( . ) havendo 
entendido que as repelidas 1nqu1etaço 
ens. e escandalozos dis1urb1os. com que 
alguns dos Assistentes da Aula do Com 
merc10 se tem feito considerar 1nd1gnos 
da confiança que a mesma Junta tem fe1 
to dos seus procedimentos, devem ser 
coh1b1das por aquele mesmo modo. com 
que se coslumao tralar as Escoltas. aon 
de a s1zudez. gravidade. e estudo. se 
deve ao temor do castigo Tem nomeado 
hum Guarda. que tambem servorá de 
Continuo. para que. estando sempre 
pronto ao serviço das Aulas. e para exe· 
cutar os casllgos, que a VM parecerem 
competentes. se ha1a de conseguir, por 
medo, aquella quietaçào. sossego, e 
apl1caçao. que nos Estatutos da mesma 
Aula se recomendarão aos seus Assis· 
tentes. e não se duvida haverse conse· 
guido da sua mayor parte• ( ') 

Ganhava o guarda 120$000 anuais. 
vencimento que se mantinha em 177t 
Era ele neste ano, não sabemos se des· 
de 1762, Manuel Nunes(") e nestas 
funções se manteve pelo menos até 1 O 
de Julho de 1780( '). 

Em 8 de Agos10 de 1782 .. se passou 
Provimento p. tempo de Ires annos p 
Guarda e Continuo da Aula do Commer· 
cio· a Manuel Francisco('). É talvez este 
porteiro que em 1785 se queixa de que 
vános alunos •O !lnham 1nsuhado. atiran 
do-lhe com Bolas de Papel em occazlão 
que fõra acommetido de hum profundo 
somno no Banco, que dentro na mesma 
Aula tem para estar asentado• ( ) (deo 
diu a Junta ordenar ao porteiro • que ha1a 
de tomar lugar fora da Porta da mesma 
Aula. como se pratica em todas. e se 
praticou nella, em .Quanto se não fez o 
abuzo de se assentar da parte de dentro 45 



Advertindo-o juntamente de que se deve 
conter de se embaraçar com os Aulistas. 
os quaes devem só ser reprehendldos 
pelo seu lente•)(''). 

Talvez nos últimos anos do séc. XVIII, 
Joaquim Manuel dos Santos Leal, sendo 
continuo da Junta. •lora nomeado Por­
teiro da ( ... ) Aula do Commercio. que 
servira com actlvidade em quanto durara 
o Impedimento da molestla do seu res­
pecllvo Porteiro•("). Ainda que Isso não 
possa ser indicado como provável, é ad­
missível que o porteiro doente rosse Ma· 
nuel José Lopes. nomeado para o cargo 
em 4 de Janeiro de 1797. Para serven­
tuário do lugar foi nomeado em 8 de 
Maio de 1813 José Maria Lopes, filho do 
precedente, que como proprietário é Já 
indicado nos armanaques para anos en­
tre 1814 e 1843("). 

Nos últimos tempos da Aula do Co· 
mércio as runções de porteiro terão sido 
desempenhadas por José Maria Lopes 
ou por Francisco José Viana("). 

E, uma vez que se ralou em pessoal 
não docente. enxerta-se aqui a referên· 
eia a um secretário da Aula. que tardia­
mente aparece a desempenhar as suas 
Junções. No segundo •Livro dos 
Exames do Segundo Anno• os termos 
estão assinados. no curtíssimo período 
entre 20 e 22 de Junho de 1836. por 
Miguel Caetano de Almeida Coutinho, 
como secretário. nessas funções apare· 
cendo substituldo a partir dos registos de 
19 de Junho de 1837 por José Maria 
Mendes Bastos. que também lavra todos 
os assentos de um livro de matrículas do 
1.0 ano que cobre o período de Setembro 
de 1839 a Outubro de 1845 (continua a 
tavrá·los depois da integração da Aula no 
Liceu de Lisboa e. no que respeita aos 
assentos do último mês indicado, assi­
na-os também, sem indicação de ser se­
cretário). Não é possível determinar a 
natureza da vinculação do secretário à 
Aula, pois tanto poderia ser funcionário 
dela como nela desempenhar tarefas 
eventualmente. 

Nos textos respeitantes aos porteiros 
já encontramos a emergência de uma 
realidade desajustada do padrão a que 
deveria conformar-se: a turbulência dos 
autistas. Os comportamentos menos 
correctos dos alunos são contraponta· 
dos pelos 1ulzos sobre eles expressos. 
pelas medidas repressivas ou preventi­
vas. pelo estabelecimento de normas de 
condu1a. Talvez a ordem cronológica. se 
outros méritos não tiver, tome mais sa-

46 boroso o confronto entre as duas tábuas 
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Aos alunos do 4.0 curso (que decorreu en1re 1771 e 1774) 
eram impostas estas normas de disciplina. cor1es1a e moralidade. 
Destaque-se o cap. 9.' . 
que determina o estudo da Lingua PMuguesa. 
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do dlptoco. Por isso vai ser preferente· 
mente seguida 

i: o seguinte aviso de 8 de Fevereiro 
de 1762 (seis meses anterior ao proVI· 
mento de um guarda privativo para a 
Aula) o primeiro texto encontrado em 
que se referem problemas de 1ndole d1s· 
c1phnar •A Junta ( . ) sendo informada 
do que alguns dos Assistentes da Aula, 
desdizendo da regularidade de Costu· 
mos. e observancia de exemplar proce· 
d1mento, que lhes foy recomendado nos 
Estatutos da mesma Aula e deve ser o 
seu 1nseparavel caracter, para conserva­
ção do seu credito, e sat1sfaçao. ou agra­
decimento devido às honras, premios. e 
despachos. que estam recebendo. Tem 
obrado tanto pelo contrano, e tem ad1an· 
tado de tal modo os seus máus costu­
mes, que athé chegárão a perder o hor· 
ror à publicidade do vicio, armando 1090 
dos prohibidos em Logens de vendas 
públicas, e nas vizinhanças da Gaza do 
despacho da Junta. dando com o mes­
mo 1ogo occazioens de d1slurbios, per· 
turbações e escandalos: e rezultando 
destes maus exemplos a d1spoz1çam 
para a liberdade nos v1c1os, a outros dos 
~eus Collegas: Ordena a mesma Junta. 
que, havendo-se VM .• informado dos pri· 
me1ros motivos, e dos compllces desta 
desordem, os faça chegar á sua prezen­
ça, em tempo de plena Aula, e dando-lhe 
a ler este mesmo Avlzo, que sera repeti· 
do em voz alta. pelo mais culpado, os 
ha1a a todos por despedidos da hçâo da 
mesma Aula. e excluidos do numero dos 
seus As1stentes . E porque outras algu· 
mas queixas tem chegado á noticia da 
Junla, a qual não perde occaz1ào de ave­
riguar se há reincidencia, para proceder 
a outros semelhantes. e ainda mayores 
castigos; tará VM • entender a todos os 
Aslstentes, que a mesma Junta há exac­
tas intormaçoens do procedimento. e 
progressos de cada hum dos Autistas. 
para que a certeza da sua boa opinião. 
em huns. e de máu conceito em outros, 
sirva. aos primeiros. de estimulo para 
continuarem na sua louvavel aplicação, e 
se1a de advertenc1a, a outros. para se 
prevenirem com a emenda dos seus 
máus costumes•(' ). 

As •Determinações particulares ( ... )• 
de 1767 estabelecem nos seus n. 1 a V 
e X estritas regras de comportamento. 
Atentemos netas: •I. Observar-se-ha o 
maior decóro, e silencio em todo o tem­
po da Aula. e nenhum dos D1sc1pulos 
della podera mudar-se do banco. ou as· 
sento que lhe for ass1gnado. sem ex· 



pressa licença do Lente•, •li. Duranle o 
tempo da Líçaõ, os Prat1can1es porão em 
muito cuidado naõ sah1r fóra da Aula em 
quanto outro est1vér fóra. menos que a 
necessidade os obrigue.•, • Ili. Nenhum 
dos Pra1ican1es se poderá demorar na 
entrada. ou passagem para a Caza da 
Aula. e muilo menos na rua. ou lo1as da 
sua v1z1nhança, pena de que fazendo o 
contrário. sera pela primeira vez adveni­
do. pela segunda reprehend1do, e pela 
terceira expulso da Aula ... •IV A mesma 
ordem de caminhar via recta se observa­
rá na sahida, desfilando hum por hum, 
pela ordem dos seus assenlos, e dos 
bancos.•; •V Os Decurióes. que o Len­
te nomear, lhe darão huma fiel, e ponlual 
Conta de todas as transgressões, que 
presenciarem, ou de que forem informa­
dos a este respeilo; como lambem dos 
disturbios. brigas, jogos. lndecencias. e 
de todas as mais culpas graves. comme­
lldas pelos Autistas, dentro ou fóra da 
Aula. advertindo. que he interesse públi· 
co. e geral de todos os Praticanles. des­
cobrirem-se estas culpas. das quaes o 
mesmo Leme deve dar conla. para se­
rem cashgados a arb11rio da Junta.•, •X. 
( ... ) seraô expulsos por Ordem da Junla 
os que commelterem culpas de maior 
escandalo. como dar pancadas, armar­
·se, ou dispôr-se para brigas, usar de 
navalhas. facas. espad1ns, &'ou que mu­
tuamen1e se offenderem com palavras; e 
sobre tudo os que fizerem acções. ou 
enlrarem em actos contrânos á pureza. 
decencia, e composlura. de que se de­
vem revesllr lodos os Assislentes da 
Aula•. 

Es1as delerm1nações. estabelecidas 1a 
depois de iniciado o 3.• curso. 1usbfica­
ram alterações logo no curso seguinte. 
Do novo texto. as •Actas para o quarto 
curso•, mencionado páginas alrâs e na 
n. 27, posso citar lambém uma outra ver· 
são que, de modo mais completo, é 
designada como • Aclas que devem in­
violavelmente observar os Praticantes do 
Ouarto Curso da Aula do Commercio; 
alem dos Estatutos da mesma Aula, q lhe 
foraõ enlregues impressos; as quaes 
Actas de haõ de dictar, e lançar no princí­
pio das suas respectlvas Postllas para q 
deltas naõ possao allegar ignorancia• ( .. ). 

O n. 1, no exemplar de Paulo da Con­
ceição, talvez por culposo lapsus catam1, 
omite o silêncio necessário nas aulas. As 
novas ac1as. no seu n.· 2. acrescentam 
que, quando os alunos tivessem de se 
ausentar, sempre o fariam •tomando vé­
nia• do docente em exerclcio. A prescri-

çào 3.' denota a presença no novo ed1fi· 
cio (proibição de demora •debaixo da 
Arcada dos Passos da Junta•, no texto 
da 81blioleca de ~vora) e não com1na as 
penas previstas nas •Determinações• 
de 1767: aliás, nes1as mencionam-se 
penas nos n. • Ili e X e nas actas do 4. 
curso nos n. 13 a 15 (com referências 
mais genéncas aos possive1s delitos e o 
anuncio de um procedimento prãtico. a 
abertura do livro onde os mesmos se re· 
g1stassem. •p. · q · naõ possa ia mais ha· 
ver duvidas sobre a qualidade e o nume· 
rode culpas•). A partir do n. IV os textos 
divergem: no de 1767 estabelece-se 
norma a respeitar na salda das aulas e no 
do 4. curso impõe-se ·Os Praticantes 
sempre se trataraó huns aos outros por 
Vm. e com toda a sevelhdade, q • se 
deve observar entre homens e condec1 
putos.• O n.• 5 das actas refere-se à sai· 
da e entrada das aulas mas denunciando 
preocupação diferente, a de evitar agru· 
pamentos de aulistas, enquanto a deter­
minação V especifica as obrigações de 
v1g11ància dos decunões do 3.• curso so­
bre os colegas. As prescrições destina­
das ao 4 curso consideram no seu n. 6. 
de modo praticamente exclusivo, a proi 
b1~0 da frequência de casas públicas de 
jogo, nos n: 1 O a 12 preconizam outras 
regras de moralidade e nos n. 7 e 8 
escalonam uma série de deveres de cor­
tesia os praticantes reverenciariam com 
todo o devido respeito os deputados da 
Junta e o lente. também obsequiariam os 
substitutos ou a1udantes, cor1e1ariam 
com a maior urbanidade os oficiais da 
Junta e !ratariam sempre com muita poli· 
lica os antigos aulistas. A terminar a 
menção a estes textos destinados ao 4. 
curso registe-se ainda que o da Bibt1ote· 
ca de ~vora devido a copista mais cuida· 
doso. refere no n 9 que os pra11cantes 
deviam fazer •estudo particular da mes· 
ma Ortographia e da Língua• e no n. 14 
que a expulsão seria aplicada aos que 
procedessem de modo •escandalozo. 
ou com publicidade. ou com dezobe· 
d1encia formal.• 

As atribuições de incomoda latitude 
atnbuldas aos decuriões do 3. curso de· 
saparecem complelamente nas actas 
destinadas aos alunos do 4 .. Não será 
essa, crê-se. a mais deC1s1va razão para 
que a ausência do lente se13 ocasião de 
perturbações. A estas se refere o aviso 
remelido pela Junta ao lente Sales em 
25 de Outubro de t 776: ··A Junta ( . . ) 
sendo-lhe constanle o indecente modo, 
e reprehensivel desasossego. com que 

mu11os dos Praticantes da sua respect1va 
Aula se conduzem tanto na entrada. 
como na sah1da, e até no mesmo tempo 
da sua effectiva ass1stencia nella, em 
quanto VM não concorre com a sua 
presença, prevaricando assim com este 
perniciozisslmo exemplo. e desregrada 
conducta, a modestia e decencia de to· 
dos os outros que foram com mais Clvili· 
dade educados. e pertendem senamen­
te. por meyo da sua lo;111avel apphcaçào. 
habilitar-se para os empregos ute1s, e 
decorozos da Republica Aezultando de 
todo o expedido, hum notorio descredlto 
ao inteiro Corpo de todos os referidos 
Alumnos, que se procurou sempre com 
a maior vig1lanc1a evitar em todos os an­
tecedentes Cursos Ordena que VM.' 
(tendo a p0ss1ve1 informação dos comph· 
ces nos expedidos procedimentos) pas· 
se vivamente a reprehendelos com toda 
a severidade, admoestando-os peta ult1. 
ma vez, que nas circunstancias de re1n 
cidencia nas mesmas accuzadas desor· 
dens, entrando, e sahindo da mesma 
Aula tumuttuoza, e acceleradamente, 
sem attenderem, ou reverenciarem qual· 
quer dos Deputados da mesma Junta, ou 
ainda outras Pessoas de mayor respeito, 
que encontrarem nos Lances das Esca­
das, nas Arcadas, ou em outro qualquer 
lugar; prostituindo assim grosseiramente 
as Leys da urbanidade, respeito. e boa 
educação: por esse mesmo facto, seráo 
logo expulsos da refenda Aula, e cassa· 
dos os seus respechvos provimentos da 
Cadea, para onde os condúzirão 1mme· 
dlatamente os Olliciaes. que se achão 
Incumbidos desta diligencia ( .. .)• (''). 

Também o lente Fro1s. nas prov1dén­
c1as sugeridas em t 802 para bom fun­
cionamento da Aula. 1ncluia uma. a nona. 
tendente à manutenção da disciplina 
•Havendo alguma falta de subord1naçào 
em qualquer dos Aulistas, ou transgres· 
são da Lei, o Lente dara 1mmediatamente 
conta para se determinar o castigo, se­
gundo a gra111dade da culpa ( ... )• 

A tã mencionada alteração de horãnos 
verificada em Outubro de 1819 linha. 
unicamente, razões d1sc1pl1nares; foi ela 
precedida de parecer dos lenles. o qual 
foi solicitado pela Junla em 7 desse mês 
por ter •entendido q do a1untam. de to· 
dos os decipulos q frequentão os estu· 
dos d'Aula do Comercio resultào alguns 
1nconv -. e que seria vanta1ozo para 
maior comodidade. e socego, que as 
lições do primeiro, e segundo anno. se 
dictassem humas de manhaà, e outras 
de tarde•(ª). 49 
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Sign1f1cativa é também a parte apre­
sentada em 8 de JulhO de 1820 pelo ca­
pitão Gerardo de Ollvetra. comandante 
da guarda principal. ao general Francisco 
de Paula Lette. bem como os documen­
tos nela originados 

Participava o cap1tao Oliveira •q o ar­
ruido. e assoada praticada continuadam. • 
pelos Aulistas q frequentão as Aulas q 
estão contiguas a esta Guarda. chegou 
hontem a tal ponto q 1ulgo dO meu dever 
de a levar ao conhec1m. de V. Ex. ( .)•. 

E ponderava o mesmo oficial •Devo 
observar a V Ex.·· q toda e qualq admo­
estação q se lhes l1zese desta Guarda 
não som 3e tomaria 1nut1I mas poderia 
comprometter a mesma Guarda e o Co­
mandante della•. 

Na mesma data oficia o general a Ci­
priano Ribeiro Fretre pedindo providên­
cias •p.• se evitar as 1rregularid pratica­
das pelos Aullstas ( .. ) de q tenho repeti· 
das queixas.• 

Responde Ribeiro Freire em 10. d1· 
zendo que recomendara aos lentes o 
cumprimento do§ 3. das 1nstruçoes que 
regulavam o funcionamento da Aula e 
sugerindo. •( ) q 1nfetism. aoonteça 
o contrario, não lhe pesará q V Ex ,. en­
carregue dos Comandantes da guarda 
principal o cuidado de os mandar pelas 
senMelas procegutr o seu caminho sem 
a1untam ou demora nos cazos occor­
rentes em q parecer necessano. fazendo 
athe I com a devida prudencia I se o 
desturbio for mais agravante demorar na 
mesma guarda os que delle forem cabe­
ças( . .. )• 

E, na mesma data, o presidente da 
Junta faz notar aos lentes que os alunos 
esqueciam não só o cumprimento do ci­
tado § 3 . como a ·indulgencia com el­
les tantas vezes praticada• e a .. boa 
educação de q devem dar constantes 
provas• e continuavam não só a demo­
rar-se nas escadas e nas proximidades 
da guarda •mas athe a fazerem arroidos 
com escandalo geral, e inquietação da 
mesma guarda•("). 

Dois anos decorridos e deslocada a 
Aula para novas 1nstalaçoes. nâo parece 
que tenha melhorado apreciavelmente a 
conduta dos que a frequentavam Em 
consulta de 23 de Julho de 1822 ( • l so­
bre requenmento de um aultSta expulso. 
está transcrita a informação com que o 
lente 1usttf1ca a expulsão a que procede­
ra· •Oue constando-lhe ter havido nos 
Claustros do Convento em que se acha a 
Aula do Commercio. dezuzada bulha lei· 
ta por alguns Desc1putos que ali se acha· 

vao, pedira informação disto ao Porteiro 
da mesma. e em virtude da que elle déra 
expulsara o Supp. Oue atem do facto 
referido já por vezes tinha sido advertido. 
e reprehendido por perturbar o silencio 
1nd•spençavel no tempo das Lu;oens. por 
cu1os motivos. e por elle informante se 
persuadir que sem alguns exemplos de 
castigo se nilo podia conservar a ordem 
e respeito devido em hum corpo nume· 
rozo. e ultimamente por ser dos Estatu· 
tos que o Lente pela primeira vez adver­
te o estudante, pela segunda o repre· 
hende, e pela terceira o expulsa. era por 
,sso que tivera o desabor de se ver na 
necessidade de por em uso aquelle art1· 
go ( ... )o(''). E da resposta do desembar· 
gador procurador fiscal consta que •eS· 
tes Estudantes estavão muito desacred•· 
tados por 1nqu1étos e amotinadores· 

Um antigo aluno da Aula, que a fre­
quentara entre t 825 e 1827. embora 
vendo-a pelo prisma róseo da saudade, 
nao deixa de testemunhar essa turbulén 
eia dos estudantes de Comércio: ·Os v1· 
21nhos da aula respeitavam e admiravam 
a cordura d'aquelles rapazes. sempre 
promptos na defeza das boas acçóes. e 
as outras aulas respeitavam a união e a 
lorça que presidia sempre a varios confh· 
tos em que entravamos.•(~) . 

Estes conflitos não deixariam de se 
mult1phcar devido às penurbações pol1t1· 
cas sofndas pelo pais. e acusam esta 1n· 
cidência as últimas referências encontra . 
das a manifestaçOes de ind1sc1plina, 10· 
das elas de 183 t em consulta de 26 de 
Setembro( ). que respeita a agressão 
de um auhsta por outro, refere-se serem 
.. estes acontecimentos frequentes nes­
tes ultimos tempos náo só entre os 
Alumnos. mas até com Pf''ISOas de lora 
que por motivos particulares. ou por op1· 
n10es polit1cas os vinhão provocar• e é 
sugerida a obtenção •de hum Guarda da 
Policia que mantivesse o socego nas 
im1d1ações d. Aula. evitando dezordens, 
e acções menos decorozas•, o desem· 
bargador que servta de procurador fiscal 
ponderava •que esta mocidade prec1za 
ser conduzida mais austeramente para 
ser desviada dos extravios. em que os 
defeitos da idade, e do tempo. os possão 
precipitar• e referia que já posteriormen· 
te houvera .. outras dezordens entre os 
Autistas•: um aviso de 16 de Dezembro 
respeita às ·desordens praticadas pelos 
estudantes da Aula do Commercio, con· 
tra os da Aula de latim• f") 

Recordemos como reformufaçáo da 
persistente tentativa de impor aos esco· 
lares um comportamento mongerado. a 



quarta e última das já citadas determl· 
nações enviadas pela Junta aos lentes 
em 19 de Dezembro de 1825: •( ... )que 
alem das informaçoens que vos são Or· 
denadas nas Determinações particula­
res. e pelos Estatulos. remellereis no fim 
do Curso a Real Junta do Commercio 
informaçoens sobre a Conduc1a moral. e 
Civil de Cada hum dos Alumnos. formali­
zadas na forma que se acha determinada 
aos Lentes da Academia Real da Marinha 
pelo novíssimo Decreto de doze de No­
vembro deste anno•("l 

E. porque têm um certo pitoresco e 
expressam uma atitude vatorativa do 
comportamento de determinados alu­
nos, terminemos a consideração deste 
aspecto da realidade escolar com a 
transcrição de anotações lançadas pelo 
lente à margem dos registos de matricula 
de três auhstas do 3.º. curso: um deles 
•entregou o seu Provim. p. hir passear 
nas Ruas; havendo m.' tempo q' não as­
sistia na Aula, e que a dezonráva com o 
seu mâu procedimento~: saiu outro 
•para hir bregeirar â sua vontade•; mas. 
em compensaçao, um outro •Em 22 de 
Dez. de 1769 morreo; e era tão appfi· 
cado q entendeo fosse a cauza da sua 
morte•. 

11 / 

Os alunos eram avaliados ao longo do 
ano (Ricardo Frois. em informação que 
está inclulda em consulta de 22 de Outu· 
bro de 1827("). refere-se aos·•Assentos 
que diariamente tas no acto das fiçoês 
quando chama a elias os Alumnos. sen· 
do nesta occazião em que mais deligen­
c1a penetrar a massa dos Conhecimen· 
tos dos mesmos Alumnos para julgar 
com acerto da sua applicação. não se 
afastando hum apice das regras que a 
Relegião, e as Leys da Aula lhe impo· 
em•). Mas essa avaliação formalizava-se 
sobretudo nos exames("). 

Já os Estatutos, no seu n. 6. tendo 
em vlsla a selecção dos pralicantes nu· 
merários. determinavam que •paffado o 
primeiro anno de exercício. fe faraõ 
exames, em prelença da Junta• (registe· 
-se que os exames poderiam ter lugar só 
depois de apreciavelmente excedido o 
período de um ano. como aconteceu 
logo com o 1.0 curso, em que tal acto se 
realizou - conforme Sales informa no 
seu Dicionário - em 20 de Dezembro 
de 1760 e como mais acentuadamente 
terá sido o caso do 3. curso (cfr. n. 17) e 
foi o do 4 .. cu1a abertura se verificou em 
15 de Fevereiro de 1771 e em que as 

Reg1s10 do exame do 2. ano de Francisco Justiniano da Cunha. 
que virá a leccionar em diversas Aulas de Comércio no Brasil 

A OS J'u de r d;.> ~ de J 8 "3 fez Exame das Dif­
ciplinas do Segundo Anno Leélivo da Aula .do Commercio 

('/ '7 / ... / 
o Praticante <--'ravzu/~" /".N'1.,?U4?<<? m. 'ar>/!..~ 

lUtural dvAz L~Ma/ _L,_,t~; --------

E por ilfo-terminou com o fobredito Aél:o o Curfo 
Mercantil da mefma Aula. De que Ie lavrou eíl:e 'J;.'ermo, 
que affignáraó os referidos Lentes. d ~ · /t~,..,_.t J:~ 
ttza~ .. :zeu-a/,?:u,, &aLn ~ .. "ª &.t-~ 
~~,;~ ~ Juu', -kk./~,, .,~ ./. { '7.n , / 
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Reg sto do exame dO 2 • ano ele Carlos Morato Roma 
que V\rá a ser d st1nto economista. 
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três turmas, em que se dividiam os aulis­
tas fizeram o seu primeiro exame em 1 t, 
12 e 15 de Junho de 1772). 

Revestiam essas provas várias moda· 
!idades. Informação respeitanle a um au­
lista do 1.0 curso regista a sua assistência 
•a todos os exames vagos, particulares, 
e publicos• (.,): da proposta de Silva e 
Matos para substituto consta também ter 
ele feito •demonstrações da sua capaci­
dade em repetidos exames particulares 
e publicos• . O acto final. o chamado 
também •Exame geral•, era público e 
público era também, pelo menos, o que 
tin'1a lugar após o primeiro ano de aulas. 

Quanto ao modo como, em 1802. se­
riam realizados os exames finais do 1.º 
ano, são esclarecedoras as já muito cita· 
das providências propostas pelo lente 
Frois. A sétima especifica que • OS Prati­
cantes que se acharem habilitados para 
fazerem o seu respectivo Acto no fim do 
Anno, farão Exame vago em Arithmetica: 
e em Atgebra, e Geometria nos pontos, 
que para isso houverem tirado vinte e 
quatro horas antes•. A oitava, que se re­
fere a provas orais, lornece interessan· 
tes indicações quanto ao tempo das pro­
vas e, também. quanto aos processos e 
critérios que decidiriam das aprovações 
ou reprovações: •Perante o Dezembar­
gador Deputado lnspector da Aula todos 
os Exames se farão pelos actuaes Len­
tes, nào se excedendo a quatro em cada 
dia, e de huma hora perfixa com cada 
hum. Logo que -se acabarem os de huma 
qualquer turma, os Lentes congregados, 
e prezididos pelo Desembargador Depu­
tado tnspector decidirão da Aprovação 
ou Reprovaçao por escrotfnlo; devendo 
para isso cada hü ter combinado o rezul· 
tado dos Exames com a conta particular 
das frequenc1as, progressos. e morige­
rações dos respectlvos examinandos. E 
porque pode acontecer lmpate. por se­
rem actualmente dois os unicos Vogaes, 
o mesmo Desembargador Deputado lns­
pector decidirá á vista do que tiver colli· 
gido pelos Autos, e pelas referidas 
contas•. 

Em 1827, 1828 e 1829 realizaram-se 
mais exames em cada dia e tinham lugar. 
em dias alternados, os dos 1.• e 2.• anos. 
É o que se verifica peta determinação 
enviada aos lentes em 12 de Agosto de 
1828 de que, uma vez que estava •con­
cluida a leitura das materias•. começas­
sem os exames, •seguindo-se a ordem 
que se adoptou no Curso antecedente, e 
vem a ser. o serem examinados no pri­
mei ro dia seis Alumnos do primeiro 
anno, e continuar-se em todos os dias 

uteis até se conclulrem os mesmos 
exames, em igual numero. alternativa­
mente em hum dia Alumnos do primeiro 
anno, e em outro do segundo, e comes­
sando-se impreterivelmente pelas 8 ho­
ras da manhaa em cada hum dia•. O 
mesmo se verifica por idêntica determi· 
nação datada de 27 de Julho de 1829("). 

As tenazes recordações de Francisco 
José de Almeida dão-nos, além de ou­
tros, o seguinte subsídio para o conheci· 
menta do modo como se efectuavam as 
provas: quando fez exame do 1.' ano. de 
que era lente Ricardo Frois, respondeu, 
durante três quartos de hora. a pergun· 
tas de Ascenso Roma. passando depois 
a ser Interrogado por Zacarias Franco; 
dado que não refere questões postas por 
Frois, Isto prova que o lente proprietário 
da cadeira não intervinha nos Interroga­
tórios. Os elementos que podem acres­
centar alguma luz sobre este ponto são 
os respeitantes ao 7 .•curso e ao período 
entre 1802 e 1815 e confirmam esta hl· 
pótese. No 7 .•curso os exames são pre­
sididos pelo lente efectivo e os Interro­
gatórios feitos pelos dois lentes substitu· 
tos. Nos e)(ames do 1.• ano realizados 
entre 1802 e 1813 presidiu o lente da 
cadeira (Frois), sendo arguente o do 2.º 
ano (Silva) e, depois da morte deste, o 
lente Roma e o substituto Franco. Os 
exames do 2.º ano (1804 a 1815) são 
presididos pelo respectivo lente (Silva e. 
depois, Roma). sendo o Interrogatório 
feito pelo lente Frois, depois por este e 
por Roma e, depois ainda, por Frois e 
pelo lente substituto Franco. 

As condições de acordo com as quais 
os alunos eram ou não submetidos a 
e)(ame estiveram su;eítas a variações. 
Se as circunstâncias o justificassem, po­
deria o aulista fazer exame antes de con­
cluído o tempo lectivo("). A sua admis­
são a e)(ame era condicionada pela assi­
duidade da frequência e, obviamente, 
pelo parecer do lente. Mas a primeira 
condição podia ser dispensada('"') e há 
também e)(emplos de ultrapassagem da 
segunda: 15 alunos do 1. ano •que pelo 
rezultado das suas funções !iterarias se 
achavão excluldos de entrar em 
E)(ames•, foram mandados admitir à 
prestação de provas por portaria de 27 
de Setembro de 1804, a isso não obs­
tando quaisquer dúvidas que o lente ti· 
vesse sobre a sua capacidade, •visto 
que o Exame a que se propoem he o 
meio legitimo de se conhecer o seu me­
recimento•('''): quando Sales desenha o 
•Estado da Aula do Commercio no seu 
Terceiro Curso• indica cinquenta pratl· 

cantes •que devem ser reconduzidos 
para o Curso Seguinte• mas desse gru· 
po só vinte e um o serão, pois todos eles 
acabaram por ser submetidos a exame. 
Também quanto à repetição de exame. 
não precedendo nova frequência, a práti­
ca variou. Assim, sobre requerimento 
em que essa repetição era pedida, subiu, 
em 5 de Fevereiro de 1822, consulta('") 
na qual se lê: «( ... ) mas o Tribunal que 
até Agosto proximo passado mandou ad­
miltir indistinctam.• a segundo e)(ame lo· 
dos os Aulistas. por ser esta a pratica em 
que estava, considerando. que esta pra­
tica era abusiva. tem depois mandado 
admittir som.• os reprovados pela maior 
parte, precedendo sempre informação 
do respectivo Lente. em que declara se 
os pertendentes tiverão boa frequencia 
no Anno•. E se a resolução desta con· 
suita •Declara abusiva a pratica de se 
admitir a 2.• Exame qualq.' alumno repro· 
vado no pr.• sem nova lreq.• •• isso não 
obsta a que, pouco mais de dois anos 
volvidos, novos requerentes apresentem 
idêntica pretensão e. com razão ou sem 
ela, aleguem a existência de preceden­
tes para o deferimento("'). E não obsta 
também a que, a partir de 1825. tal con· 
cessão. embora não seja indiscriminada, 
se torne bastante frequente('°'). Registe­
·se alnda o facto (provavelmente relacio­
nado com o estabelecimento de um regi­
me de voluntariado) de ser possfvel a ad­
missão a exame sem se ter verilicado 
frequência das aulas('"'); registe-se tam· 
bém o carácter tardio dessa prática, pois 
ainda em 1825 Frois afirmava não haver 
exemplo de concessão semelhante, que 
•Simplesmente se tem concedido algu­
mas vezes aos que patenliarão por do· 
cumenlo que frequentarão o primeiro 
anno d'Academia Real da Marinha•( '") 
(mas logo em 24 de Novembro desse 
ano se verifica uma matricula no 2.' ano 
com dispensa de frequência)('"). A pas­
sagem para o 2.0 ano sem ter tido apro· 
vação em exame do 1.0 também é docu­
mentável mas parece de atribuir tal per· 
missão às circunstâncias decorrentes da 
passagem do curso de trienal a 
bienal(""). 

li/ 

Vários autores registam, citando Rat· 
ton, o grande •apreço que o Senhor Rei 
D. José fazia desta Aula•. apreço que o 
levava a. muitas vezes, •assistir aos 
exames com toda a sua Cõrte•. É este 
um aspecto, o mais significativo mas não 
o único, da solenidade que revestiam os 53 



exames e. também. as aberturas dos 
cursos. Passemos em revista os dados 
que foi posslvel coligir e que provam 
esta preocupaÇ<io de solenizar os actos 
maiores da vida escolar 

Em relaçao à abenura do primeiro cur­
so reg1s1a Sales no an.go que. sobre a 
Aula, inclui no D1c1onãno de Comércio 
•Em consequencla dos ( ... ) Esta1u1os se 
fez a abertura desta Aula no dia primeiro 
de Setembro de 1759. a qual honrou 
como Protector della o lllustnss11no e Ex­
cenent1ss1mo SenhOr Conde de Oetras. 
M1n1stro. e Secretano de Estado acom­
panhado de seus lllustriss1mos Collegas 
de lodos os membros da Junta do Com­
mercio. e de hum Concurso Lusid1ss1mo 
de Auditores. perante os quaes o Lente 
pronnuncio hum discurso eloquente. e 
breve. no qual expoz a 1mportancia desta 
1nst1tuição, o amor Paternal de S. Mag. , 
o lncomparavel Mmislerio do prezante 
Reynado, e o zelo e disposiçoens do Tn­
bunal da Junta do Commercio. na erec­
çaó de hum Sem1nano. un1co petla sua 
natureza. e ut1l1ss1mo pello seu ob1ecto•. 
Do mesmo artigo consta também, quan­
to ao exame realizado em 20 de Dezem­
bro de 1760 •O Ili · e Ex. Senhor 
Conde de Oeyras se dignou assistir a 
este exame publico. a que convidou va­
nas pe$S08S da mayor Jerarquia. e No­
breza desta Corte: concorrendo tambem 
o Tribunal da Junta do Commerc10• E 
ainda Sales que, a respeito da •Aula pu­
blica de Lmgua Franceza• nos diz que 
•se fez a abenura publica desta segunda 
Aula no dra 18 de Mayo de 1761, a que 
assrs~raó t()(los os membros do Trrbunal 
da Junta do Commerc10 com hum gran­
de numero de Auditores de d1slinçaó. 
perante os quais o mesmo Lente pro­
nunciou hum discurso. em que debuxou 
com todas as córes da Eloquencia a 1m­
ponanc1a desta 1nst1tuiçaó. e que 1usta­
men1e lhe merecéo o applauso geral e 
os repetidos louvores de todos os Assis­
tentes•. E o exame geral das matérias 
tratadas no 1 curso terã tido, pelo me­
nos, a ass1sténc1a da Junta ( 1 

Nas palavras profefldas. canamente 
por Sales, por ocasião do exame final do 
3 curso (''). ia se encontra. engalanada 
de hiperbólicos elogios. menção do 
•grande Ministro de Estado. que desce 
do cumulo da gloria para presencear as 
pan1culandades destes exerc1c1os mer­
cant1z•. E muito provavelmente neste 
mesmo curso. quando do exame com 
que se encerrava o pnme1ro ano de tra­
balhos. se houvera oportunidade para 

54 evocar a •Munlf1cencia do mais Augusto 

Monarca· não se referia mais que a ·ac­
credltada presença do mais illustre Pro­
tector, e da mais au1orisada Assem ­
blêa·(") 

Respeitantes ao 4 • curso há vanadas 
indicações. Na inauguração do mesmo 
pronuncia o lente a •Oração de abertu­
ra("') e nela lembra aos escolares: • ten­
des a honra de asislir a 1odos os vossos 
actos publtcos o mayor Menistro de Es­
tado que tem a Europa o qual examina e 
conhece muito pan1cularmente a vossa 
1nstruÇ<io e o vosso adiantamento e vos 
repane os prem1os a porporÇ<io dos vos­
sos merecimentos• E. além do mlnislro. 
outras personalidades gradas terão com· 
parecido. pelas três da iarde, à abertura 
do novo curso. sendo poss1vel compro­
var a extrema probabilidade da presença 
do desembargador conselheiro Bento de 
Barros Lima. 1uiz conservador geral do 
Comércio, e de José de Seabra da Silva. 
desembargador fiscal da Juntar'). 

Por ocasião da refenda abenura se 
d1spenderam. nao se sabe ao cena em 
quê. 10$810. Mas Já relativamente aos 
exames realizados em Junho de 1772 
esláo claramente indicados os desunos 
de 98$420. pagos a um armador •da Ar· 
mação que serv10 na d. Aula• de 
20SOOO. pagos -aos Soldados que v1e­
rão ao d exame•. e de 5$440. dispend1-
dos em 16 amite1s de velas de cera 

Segundo Costa e Sá. no seu panegln 
co de Ribeiro Freire. o exame deste 
(que. recorde-se. 101 antecipado relat1va­
men1e ao fim do curso e ao exame geral) 
foi •presidido. como costumava, para 
crédito do novo esludo. pelo marquês de 
Pombal Sebastião José de Carvalho. oue 
na distinção que por isso lhe fez. toman 
do-o de parte. no fim do acto. e prat1can 
do com ele por algum espaço mostrou 
logo querer abonar seu des11no·-

Nào to1a1mente 1dent1hcáve1s perso­
nalidades de tomo (um ·EmmenMs1mo 
e Reverendissimo Senhõr; e lllustriss1 
mos. e Excelentisslmos Senhõres-) me· 
receram de um aufista a expressão de 
•inexpltcavel agradeCtmento pela accu­
mulada honra de se dignarem assisltr a 
esle segundo exerc1c10 do Exame geral 
do quarto Curso desta Aula•('''). E com 
estes exames houve. além de outros 
dispêndios. o de 99$120 pagos a um ar· 
mador •pelo aluguer da armação que 
serv10 na dila Aulla•, 38$400 recebidos 
pelos soldados que aos mesmos foram 
assistir. 28S 160 de dez arrobas de cera 

A abenura do 5. ·curso foi 1ambém as­
sinalada por discurso do lente, mandado 
imprimir por despacho de 4 de Setembro 

de 1776(' ). e é possivel documentar as 
costumadas despesas com a armação 
que ornava a sala (112$840). com solda­
dos (19$200), com cera (8$030. por 18 
arráte1s e 4 onças. a 440 réis o arratelJ e 
ainda 9S600 •pela 1mponanoa de hum 
Rol de Anton10 Rodngues Galhardo pro­
cedido das oraçoens que se Imprimirão, 
e suas enquadernaçoens. que servirão 
para a abertura do 5. curso ( ... )- ( '). 

Neste como noutros aspectos o 5. 
curso, com as suas deambulações e in­
terrupções. marca o 1nic10 de uma nova 
época em que os documentos eluodal1-
vos da vida da Aula se tornam mais es­
cassos. escassez que parece corres­
ponder a um esba11mento da 1mponància 
da própna 1nst1lu1ção. 

Assim. para além de uma ou outra re­
ferência à presença de represen1antes 
da Junta nos exames. só tardiamente se 
encontra referência à assistência aos 
mesmos. referência talvez um pouco 
avolumante. em v1nude do 1nieresse de 
quem a faz. um auhsla que alnbuía a sua 
reprovação em exame realrzado em 7 de 
Agosto de 1824 ··ao sosobro que este 
ullimo acto lhe cauzou pelo grande nu­
mero de expec1adores que naquelle dia 
com singularidade concorrerao• ( ). E 
respeita a 1826 ou1ra avulsa e pouco 
surpreendente indicação. a de que o 
exame era acto que implicava um ceno 
decoro. é-nos dada por Francisco José 
de Almeida. que recorda ter lello exame 
do 1. ano em ~ubst1tuição de um colega. 
devendo-se a essa circun~tãnc1a tê-lo 
feito •mesmo sem estar com o compe­
lente fato preto•. 

A documentaÇ<io encontrada nao per­
mitiu confirmar a presença de D. José 1. 
que Ratton alirma frequente. a nenhum 
destes actos. Todavia. a frnalizar a análi­
se desta faceta da vida da escola. é pos­
sível afirmar Que a presença de pessoas 
régias ou. pelo menos. a do regente D. 
João. solenizando os momentos mais 
significallvos da vida da Aula. em diver­
sas ocasiões se terá venficado é com­
provável mediante um anuncio inseno 
no Suplemento a •Gazeta de Lisboa• n.• 
42 (de 22 de Outubro de 1802) em que 
se oferece para explicador das matérias 
do curso comercial •José lgnaclo Perei­
ra, hum de cuios discípulos teve a honra 
de lazer exame em presença de SAR 
( • )»; em atestação datada de 20 de 
Agosto de 1803 Ricardo Fro1s afirma 
•haver sido Arguente nos Exames Ger­
aes. que no dia treze de Outubro ul11mo 
se fizeram diante de Sua Alleza Real o 
Princ1pe Regente Nosso Senhor, e a 
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Registo do exame do 2.• ano 
de Mariano Miguel Ghira, 
futuro professor da Secção ComerClal 
do Liceu de Lisboa. 55 
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O João V1 sucedeu a sua mãe. O. Maria 1. em 1816. 
mas. em v1~ude da doença da rainha. assum11a o 1t1ul0 de regente em 1799 
ombo1a. de lac10. 1à governasse desde 1792. 
Quando prlnc1pc regente. por diversas vezes esteve D. Joao presente na Aula 

Real Junta do Commercio• ("') , e Ma­
nuel Luís da Veiga, em obra cu1a impres­
são foi recusada em 8 de Maio de 
1804('"). também se lhe refere, ao invo­
car •hum Pnnc1pe rão Benevolente, e tão 
Amante das Letras. que are tem honrado 
a Aula do Commercio com a assislencia 
da sua Real Pessoa · 

Ili 

Todas estas referências a exames vão 
terminar. como em boa medida parece 
lógico. pela tentativa de um apuramento 
dos seus resultados. Esse apuramento. 
porque se baseia em dados fragmenta­
rios. não permite traçar um quadro com­
pleto e coerente nem desenhar com se­
gurança uma evolução que. por hipóte­
se. pudesse ser amplamente s1gnif1ca­
t1va. 

Em relação aos 3 .• 5. e 6 cursos os 
limcos elementos d1sponive1s sáo os li­
vros de registo de matrículas, nos quais 
está anotado, rumo a cada registo. quan­
do é caso disso. que o aluno foi aprova­
do. Estes dados não se referem pois ao 
acto do exame. não permitem apurar 
quantos foram os aprovados e quantos 
os reprovados nos exames realizados 
em tal dia ou durante tal período. Infor­
mam-nos simplesmente de quantos dos 
alunos inscritos num dado curso obtive­
ram aprovação. aprovação essa por ve­
zes obtida tardiamente. por ocasiao de 
exames realizados a outros cursos. As­
sim, apurando o numero de aprovados e 
confrontando com o total dos Inscritos. é 
possível somente indicar que os 155, 54 
e 83 aprovados nos 3 .• 5. e 6. cursos 
representam 50.9%. 17,5% e 40.2%. 

Já em relaçao ao 7. curso é posslvel 
obter mais dados. Se pelo livro das ma­
triculas verificamos terem obtido aprova­
ção 158 dos 215 praticantes inscritos. ou 
se1a 73.4% dos mesmos. pelo livro de 
•Assentos dos Exames Geraes dos Pra­
ticantes do Septimo Curso• somos infor­
mados de que no exame final prestaram 
provas 82 aullstas (dos quais, aliás. s6 
76 pertenciam ao 7 .• curso). rendo sido 
aprovados 73. ou se1a 89% 

~ um tanto ousado avançar algo sobre 
e percenragem de sulistas do 8. curso 
que tenha acabado por obter aprovação. 
Na realidade. os livros de matriculas. 
além de uma não inteiramente clara d1v1-
sáo em 1. e 2. anos, têm substltuldas 
por siglas um tanto cabalísticas as expli­
citas anotações marginais usuais nos li· 
vros anteriores. A percentagem de 
44,6%. obtida a partir do total de 188 
matriculados e daqueles que parece se 
rem Indicados como aprovados, não se 
pode, todavia. considerar demasiado 
destoante dos outros valores obtidos. 
Igual insegurança por 1dênt1cas razões 
se ve11f1ca relativamente ao 9 .. sendo 
com relutância que se regista que, dos 
17 4 estudantes nele matriculados, terão 
chegado a resultado final satisfatório so· 
mente 37,9%. A prática impenetrabilida­
de das siglas usadas e os confusos refle­
xos das mudanças por que passava a 
Aula. aconselham a não tentar qualquer 
apuramento de dados com respeito ao 
curso de transição que terá funcionado 
entre os 9. e 10. 

S6 torna a ser possivel dispor de da· 
dos ut1lizãve1s para os periodos de 1802 
a 1813, relativamente ao 1 ano. e de 
1804 a 1815 em relação ao 2. e. para 
ambos, no que respeita ao período final 
de existência da Aula. 1836 a 1844 

Lamentavelmente. não é posslvel 
constituir. com os elementos que acima 
ficam. uma séne homogénea. embora 
descontinua Isto porque o cntério do re­
gisto dos dados é diferente. nos de que 
se Indicou já o apuramento possível, são 
relacionados os aullstas matriculados por 
cursos. normalmente com indicação de 
se obtiveram. em data não determinada. 
aprovação final; nos que seguidamente 
serão anahsados. regista-se quais os re­
sultados de exames efectuados em de­
terminadas datas sem indicação de 
quando o examinando 1n1c1ou a sua fre­
quência (o que só seria possivel apurar­
-se, e nem sempre. procurando-os. um a 
um, nos llvros de matriculas e de 
exames). 

Vejamos. primeiramente. o panorama 
dos resultados obtidos nos exames. Re· 57 



g1sta o •Livro dos Assentos dos Exames 
dos praticantes do primeiro anno lecli· 
vo•. que cobre o periodo de 1802 a 
1806. 312 provas. que conduziram a 285 
aprovações (91.3%) e 27 reprovações. 
Já nos 227 exames registados no •Livro 
dos Exames do Primeiro Anno - 2.'• 
(1806 a 1813) as 203 aprovações repre­
sentam uma pequena descida para 
89.4% E de novo uma descida (para 
88.6%. neste caso) se assinala nos re· 
sullados constantes do .. Livro dos 
Exames do Primeiro Anno - 3. •. com 
um IOlal de 390 aprovações em 440 
exames efectuados entre 1836 a 1844 

Como é compreensivel os resultados 
no 2 ano são melhores Nos 312 
exames realizados entre 1804 e 1815 e 
registados no •Livro dos Exames do Se· 
gundo Anno - 1 • as 303 aprovaçóes 
representam uma percentagem de 
97.1 %. O •Livro dos Exames do Segun· 
do Anno - 2. •. que 1nclu1 registos de 
407 exames efectuados entre 1836 e 
1844. tem 1untas duas relações que re­
gistam 40 provas que tiveram lugar em 
1835; o total de 420 aprovações repre­
senta uma percentagem de 93.9%. o 
que significa que. tal como no 1 ano. há 
neste per1odo um agravamento em rela­
ção ao anterior considerado 

Poderia tentar-se um outro tipo de 
abordagem. confrontando os dados so­
bre matriculas com os constantes dos li· 
vros de exames. para apurar qual o nú· 
mero de matriculados que chegava ao 
acto final. Mas os dados sobre matriculas 
nem sempre são seguros e pertencem 
por vezes ao dominío da coniectura A 
não muito grande regularidade das datas 
dos exames 1ntroduzina novo elemento 
de duvida. E o facto de. curso a curso. 
nem todos os examinandos pertencerem 
ao número dos matriculados. constituiria 
mais um. ainda que quase desp1c1endo. 
elemento de d1storsáo. Parece. pelas ra· 
zões expostas, não ser de arriscar uma 
sondagem cuios resultados traduw1am 
pouco fielmente a realidade 

Ve1amos agora as distinções a fazer. 
mesmo dentro do grupo dos aprovados 
e do dos reprovados. Nào M uma classi­
ficação numérica. mas nem por isso dei­
xa de haver estalóes valora11vos. Podiam 
os alunos ser aprovados ou reprovados 
plenamente. •sto é. sem discrepãnc1a de 
votos. ou só pela maior parte destes (ou 
•pela pluralidade de votos•). Aos apro· 
vados sem discrepância atribuía cada um 
dos examinadores a classificação de Su­
ficiente. Bom ou Mu110 Bom (nos reg1s-

SB tos do 7. curso aparecem alguns apro-

vados S1mp1tc1ter, o que parece ser for­
ma de definir uma situação mais modes­
ta do que a dos examinandos aprovados 
com Suficiente por cada um dos mem­
bros do júri) Raras vezes os examinado· 
res permitiam-se fórmula laudatória 
como. por exemplo. em exame do 2 
ano realizado em 10 t1e Novembro de 
1806 em que é referida a aprovação 
•Nemine Discrepante neste marav1lhozo 
Acto. e com Assento de Op11mo ou de M. 
B i:or Todos.. Esta referência. quo· se 
encontra também em registo de exame 
de 29 de Maio de 1805. não se verifica 
sempre que o Júri é unànime na a111bui­
ção de Muito Bom t62 dos 303 exami­
nandos cuia aprovação no 2. ano teve 
lugar entre 1804 e 1815 conseguiram 
merecer aos examinadores a unan1m1da· 
de nesta classificação. mas só nos dois 
casos 1nd1cados houve a preocupação 
de fazer uma menção especial) 

Como Já foi referido. as datas dos 
exames dos primeiros cursos eram ex­
tremamente variadas. tendendo depois 
essa situação a evoluir para a de uma 
certa regularidade. Só dispomos de re· 
g1stos de exames. com a data de cada 
um deles. a palllr de 1802 e. embora os 
exames tendam a adensar-se em Julho· 
I Agosto e se desenhe o estabelecimen­
to de uma segunda época em Outubro­
/Novembro. a existência regular de duas 
épocas de exames só se encontra bem 
eslabelecida e documentada nos regis­
tos de 1836 a 1844 durante este perio­
do, com muito raras excepções, os 
exames lerão lugar em Julho e Outubro. 
O número de provas realizadas em Ou­
tubro era. em relação às efectuadas em 
Julho. um pouco maior no 1 que no 2. 
ano (1/5 e 1/6. aproximadamente) Os 
resultados na segunda época eram. em 
média. 1nfenores aos da primeira Assim. 
se em 183611844 as aprovações nos 
exames do 1 ano correspondem a 
88.6% das provas realizadas. essa per­
centagem é. nos exames de JulhO. su· 
perior a 89% e nos de Outubro não se 
situa muito acima de 71 % . Quanto aos 
do 2 ano. em que as aprovações. no 
mesmo periodo. atingem 93.9%. se d1s· 
cnm1nadas pelas épocas de Julho e Ou· 
tubro. situar-se-ão. respeclivamen1e. 
perto dos 95% e pelos 87% 

(CONTINUA) 

NOTAS 

(")ANTI, Can da Junta cio Com. L • 113. F 
142 

('") ANTT, Can. da Junta do Comércto. t.• 
109, F 46. 

{'') ATC. Era110 Reg10, 018110 Ouano letra O 
do Oonatrvo dos 4%, F t 1 

(") ATC. Erário Régio. o,;,io Ou1nto Leira E 
do 0ona1,vo dOS 4% 

ANTI ::an da Junla do Com. L 183. F 
45 V 

("')Aviso da Junta de 2317/1785 IANlT, Can 
da Junta do Com, L' t23. F 85 V). 

( 1 A»SO da Jur.ta d• 918 (ANTI Can da 
Junta cio Com" l • t 23. F 92) 

l"l Consulta de 1215118t2 (ANTI Cart da 
Junta do Com .. L. 139. F 15 V) 

(") As dal<IS de nomeação constam de relaç<io 
datada de 2311111813 \ANTI Can da Junta cio 
Com • maço 60) Outra relaç3o. 1nctuld1 no mes­
mo maço o aptox1madamcn10 dal"ávol de t1na1s de 
1815. também 1M1ea o seg1,,1ndo como porteuo e 
não simc>tesmente seh'entuano do lugar O mes· 
mo maço onduo amda c:onsuUa oe S/9tt825 que 
1nd1ea o seu veomento - 300$000 

<"l Talvez Viana. nomeado peneoro da Secção 
Comercial em 1/10/1844 {cotiforme consta do 
Almanaque do Portugal para o ano de t 855). 
e,u:ncesse ta l'Ssas funções na Autl a "rs dO de~ 
e.roto de 3019 quo •nlegtou es1a no l1C1tu 

( 'l ANTI, Can oa Junta do Com. l • 108, F 
149 

1 Btb Pi,b e Ato Ot:.,' 0t· Evor.i 1!.. 
1 'º 

N • 24. Côp1a deste doeu monto foi· me ,1mavet~ 
monte facullnda polo Senhor Or . José luis 
Cardoso 

{')ANTI Catt da JuNa cio Com Lº t t7, F 
2t8V 

1•) ANTI, Cart da Junl• do Com., L. t78, F 
t 6 t V uma adap1ação. presumo-se quo 1ranso10 
fJ.1. do novo hOràno. é ~vida a razões que, por 
1nsllhoen1emente dant'ica<13s. oerm1tem supor 
que essa adaptação s1gnthcasse uma cedênoa 
perante quaisquer ex1gênc1as ou 1urbulénc1as 
dos auhstas em 71511822 a Junta, 1omando em 
oonstderaçâo o exoosro pelo ler'. te Roma •sobre 
~• 1nconv " do se conttnuarem as l.IÇOcns oo 
!.ogundo armo da Au'ta. durante a novena oe S 
R11a ( .) •• do1Urm1nava-lho •qoe de acordo com 
o lonte do 1 anno transfira a Aula para hora em 
0 na6 haia o lllCO<lV • ae>Ot1tado• (ANTI, Can. da 
Juota cio Cool. L.• t79. f 29 V) 

(' ) ANTI Can. da Juota do Com . V 178. F 
t90Vet91 

1•) ANTI Con da Junta do Com • l • t 52. F 
93V 

{'') O art.go ltlvocaclo nlo e •dos Estatutos• 
mas sim o n,• Ili das ·Oe1erm1naçoes parhculates 
( .. )•de 271711767. 

("} Francisco José de Almeida. •Ai>onU1men-
1os da vida d hum homem obscuro•, p;lg 76 
Ali:&t. o memonal1sta contossa que era ·aitamen· 
to dos1nqwo10• e que passava o temPo •a fazer 
diabruras. tanto fóra como denuo da aula-. e re­
corda ocomlnoa (na qual, no entanto. nlo tomou 
parto): como llguns alunos quisessem •flCOfllO­
rar·se na procissão dos Passos da Graça e o 
facto de o lonto prolongar a aula d1!1cu1tasse a 
realização desse 1n1ento. •fizeram motim e mu• 
tos &ahtrarn• 

ANTT Catt. da Junta do Com, L• t66. F 
196V 

{")ANTI. Can. da Junio do Com. L.• 167. F 
t 17 

l ANTI Cart da Juota do Com , L • 162. F 
90 

1~1 Todavia, nao dovo deixar de SOf !8CO!dada 
o avaliação trimestral. que deveria cooduz1r a que 



fossom .. despedidos os tnule1s .. , procon1zada no 
8VIS0 de 231211775 

('')E do 7112/1769 e está 1nclu1ela no maço 
375 do CMóno da Junta do Comercio (ANTI) 

(")ANTI, Cart da Junta do Com L 179 F 
327ef 356V 

{") Clr oon5Ylta de J?6;1111818 (ANTI, Cart 
<la Junta do Comerao. L • 144 f 195) cm QUC o 
lente expressa a sua concordàricta e documenta 
casos que, no 5 • curso, const.Jtufam prt'cOO<tl'\· 
tes AJ•.ls, 1.a em relação ao 4 curso 6 poSSJvol 
documon1ar tdênt1ca situação rolat1vamen1e a 
quatro autistas. aos quais um prévio examo pa111· 
culer sup11u o exame publico (ANTI Cal! da 
Junla do Com, L • 328. F. 16 V e ss.) 

(' ") Clr provisão de 811111804 (no copiadOr 
ex1$ten10 no Arq da Sec. ela Esc Soe do Passos 
Manuel) 

( 1 Arq d3 Sec. da Esc. Sec. oe Passos Ma 
nuel, Coc>ia<lor (180111804) 

(...,ANTI, Cart da Junta do Com L" •so. F 
218 V 

('"J Consullas de 3018 e de 131911824 
(ANTI. Cm1 ela Junta do Com. L.• 155. F 144 V 
e F 154) O p11moiro reQuerente pe<11a Quo o ro1 o 
ou1orizas.se a. ·fazer novo examo dopo1s do foons 
( ... ) como a mu11os outros tem concedido• e o 
aogundo também alegava o exemplo "de quo a 
muitos outtos em .guats c11cunstanaas tem con· 
coGhdo .. Estes requenmcntos foram 1nc:tefeudos, 
nssim como ou1ro. que oeu oogem a consulta do 
711011824 (ANTI, Cart da Junta do Com L 
155 F 1622) na q"31 a Junta afe9ava que taJS 

concCSSÕC$ ocomam antes da contraria tesolu • 
çio rega (presume-se que a resolução de 1512 a 
aama c11.Jda consulta de 51211822) mas não de 
pois dela 

( "') Clr. ANTI, Can , da Junta do Com , L 
157,FF 27.34,42,42Ve45,L'158,FF 66,67, 
70, 88. 92. 93; L ' 159, F 52V; L 0 165. FF 21 Va 
23 V e 46 V, l' 166. F 199 

<""l Clr avisos de 615 e de 271911831 1ANTI, 
Cao da Junta do Com. L.• 167. F 35 Ver 77) 

<"'1 lnlormação de 2918 uansc1 la em consul 
ia do 20/911525 (ANTI Cart oa Junta do Com 
l" 159. F 2) 

( I ANTI Cart. da Junta dO Com , l ' 158, F 
66 

(Nll) Es.sa c11cunstânoa venhca se om Y1rtude 
da do1erm1naçao da Jun1a de 51611793 e eslá 
rog101ada a F 25 V e F. 28 V do hvro do 9 Curso 
(Arq da Soe. da Esc. Sec. de Passos Manuel) 

('"') Clr aviso de 26/411763 n F 120 V do L 
109 do Can da Junta do Com, (ANTI> 

(" ) B1bhotoca Nacron31, Reservados, Fundo 
Geral. n • 6936 Rehra·se que em 201711771 pa 
gou Salos 1 $500 •pela 1m1><essão d3 sua o.a­
ção• (lm1><ensa Naaonal. L" 111 F 91) 

( ''I ANTI, Catt da Junia do Com, L • 113, F 
eov 

( 'I Oi$curso do autista Teodoro da Cosia. no 
maço 85 do Avulsos do Reino do Arquivo H1st0n­
co Ullrama11no. O ·Em1nent1ss1mo e Roverendis· 
Slmo Sonhõr· outro não pode ser quo o cardeal· 
-pat11arca O. Francisco de Saldanha 

(' ") ANTI. RMC, n. 4229 
("•1 Os dtspõndJOS menc.onados constam do º""º Ouarlo letra o do 0ona11VO dos 4% CATC). 

F F 9, 70. 99, 174. 186. 199. J07 310, 330 e 
373 

( 'I ANTI, Cart da Junta do Com L • 155. F 
177 

(' '') ANTI, Cart da Juota do Com , maço 60 
( "I •Oraçao sobre o Commercio• (ANTI, 

AMC. n • 1771) 

LIVRO 
DA MA TRICU LA 

DA AULA 

DO COMMERCIO 
PARA 

O QUINTO CURSO; 
Cuja abertura fe fez hoje ..2 ~ . do mez 

de ..{,"Jic'd._ t 77 6, .5;..,/....lf!-­
.:t---f,,,,.. ~.j-- PELO LENTE ~~~<:tf'>-./...:.,~.f;,. tJ,,---;/'"' 

' """r"''""' ALBERTO J AQUERI ?";t:~· 
DE SAL E S, 

Cavaleiro profelfo na Ordem de Chrülo. 

LISBOA 
Na Officina do ANTONIO RODRIGUES GALHARDO, 

lmpre!Tor da Rt•l Mn.a Ctnforia. 

A.' •ns-
Co., lirtllf• J. nuf,,,. R,./ Mru. 

Folha de ros10 do livro de malliculas no 5 •curso da Aula 
Foi o curso Que abriu com mais elevada frequência, mas circunstãnç,as d•versas hzeram com que 

o seu funClonamen10 se arrastasse por mas de ses anos e que por d versas vezes t.vesse 
de muoar ele 1ns1alac;óes (abnu no eo lioo da Praça do ComérClO em que hoj8 es\Ao instalados 

o M nisleho da Just ça e o Banco Esp.,,10 Santo e Comeroal de l!sboa, tunoonou iambém 
no 1oneão que 6 actuaimenle da BolSa, term nou 1unto ao Erario Régio, ao Pelou,.nhol 

Frequentaram este curso Manuel Sa11t10 Salazar. que wá a ser caligrafo e professor de nomeada. 
e Jo"qu•m José Monteiro Torres, luturo almirante e m1n1s110 da Marinha e Ulttamar 59 



LISBOA 
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CML APOIA DEFICIENTES 

Prosseguindo uma pollt1ca de apoio à 
integraçao do deficiente na sociedade. a 
Cãmara Municipal de Lisboa procedeu. 
no dia 13 de Abril. â entrega das chaves 
de um quiosque. situado na Rua Camilo 
Castelo Branco, ao deficiente motor Lu1s 
Fernandes Pere1ta Presente a cenmó· 
n1a a Vereadora do Pelouro de Acção So· 
cial da C.M.L.. Ana Sata de Bnto. 

O quiosque. 1nte1ramente concebido 
pelo NI PRED - Núcleo de Intervenção 
para a Recuperação de Diminuídos. ser­
viço municipal vocacionado para a inte· 
graçao do deficiente. orçou em cerca de 
1500 contos e é o prime1to de um amplo 
programa que. nesta área. visa propor­
cionar um meio concreto de subsistência 
ao cidadão deficiente 61 
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LADISLAU PATRICIO 
NA TOPONIMIA OE LISBOA 

Por 'n1c1a1,va do Mumc1p10 e em reco· 
nhec1mento dos méritos do Ilustre médo­
co, humamsla e escritor. Lad,slau Pa111 
cio. o seu nome passou a l1gurar na to· 
pon1m1a de Lisboa, desde o passado dia 
27 de Maio, no arruamento situado 1unto 
da Alameda das Linhas de Torres. na 
nova praceia fronteira ao Quartel M1h1ar, 

À cer1món1a inaugural esteve presen-
1e, en1re ouiras 1nd1V1dualldades. o Pres•· 
den1e-subslltu10 da Cãmara Municipal, 
Dr Uvio Borges 

O Dr Ladislau Pa1ríclo tem uma larga 
b1ogralla, rica de acçoes de carác1er hu 
mamlário e cultural. Duran1e vários anos 
foi dírector do Sanatório Sousa Mar11ns. 
da Guarda. e Vogal do Conselho Geral 
da Ordem dos Médicos 

Médico e escr11or de nomeada sena 
adm111do como sócio honorário da Soc1e· 
dade de Ciências Médicas 



GICOL 

Com o ob1ectivo de incentivar e criar 
melhores condições à promoção turística 
da cidade de Lisboa, realizou-se, no dia 
7 de Abril. no Salão Nobre dos Paços do 
Concelho, a cerimónia de assinatura da 
escritura constitutiva do GICOL - Gabi· 
nete de Incentivos e Congressos de 
Lisboa. 

O documento foi homologado pelo 
Presidente da Câmara, Eng. Nuno Abe· 
casis e por representantes da TAP·Air 
Portugal. Rodoviária Nacional, União das 
Associações da Industria de Hotelaria do 
Centro e Sul de Portugal, União das As· 
sociações de Comerciantes do Distrito 
de Lisboa e Associação Industrial Portu· 
guesa. 

Pretende-se. com a criação deste or· 
ganismo, conquls lar para Lisboa um 
maior numero de eventos nos mercados 
de congressos, feiras e exposições, ma­
ximizando a utilização das infraestruturas 
e serviços já existentes na área da capital 
e, simultaneamente, atrair os investi· 
mentos necessários ao seu desenvolvi­
mento. 
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CML E APPACDM 
FIRMAM PROTOCOLO 

As crianças dimmufdas mentais do 
Concelho de Lisboa têm agora melhores 
condições de acesso a prática desporti· 
va. em consequência de um protocolo 
de acordo celebrado no dia 14 de Abril, 
entre a Câmara de Lisboa e a Associação 
Portuguesa de Pais e Amigos das Crian­
ças Oímmufdas Mentais. 

Rubricaram o acordo, o Presidente da 
Câmara, Eng • Nuno Abecas1s e Lufs 
Ouintino. Presidente da APPACDM. 

Nos termos do protocolo. a CML ce­
derá gratuitamente todos os dias úteis. 
três corredores da Piscina da Penha de 
França e igual espaço na Piscina do Areei­
ro. dois dias por semana. bem como o 
apoio técnico e material a todas as inicia­
tivas promovidas por aquela Associação 
na área desportiva. 

Procura o Municlpio deste modo con­
tribuir, com os meios que possui, para 
uma crescente dotação de infraestrutu­
ras que permitam à APPACDM. prosse· 
guir os seus object1vos de proporcionar 
o acesso ao desporto do maior número 
de deficientes mentais. 

Piscina Mun>e1pal da Penha de França 



Teatro de S lu1z - um pôlo d1namizadJr da acliv1oade ar1is11ca e cultural da cidade. 

«CICLO ROMÂNTICO 
NO SÃO LUIZ• 

Correspondendo ao grande interesse 
manifestado pelo público em Iniciativas 
anteriores nesta área, a Câmara de Lis­
boa. através do Pelouro da Cultura, levou 
a eleito no Teatro de S Lulz, com inicio 
em 26 de Abril, uma série de concertos 
subordinados ao tema •Ciclo Românti­
co•. com direcção artística do maestro 
José Atalaya. 

Diversos músicos interpretaram obras 
de autores consagrados, nomeadamen-
1 e. Chopin. Mendelsson. Dvorak. 
Brahms, Schubert e Mahler. em espec­
táculos de caracterlsttcas didácticas va· 
lorizados com comentários e desltnados 
ao grande público. 65 
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FESTIVAL OE TEATRO AMADOR 
- 1987 

Por 1mciat1va da Câmara Mun1c1pal de 
Lisboa, realizou-se mais uma vez, de 29 
de Abril a 8 de Maio, o Festival de Teatro 
Amador. este ano na sua 7 • edição. 

O Grupo de Teatro de Carn1de con­
quistou pela 6.· vez o t. lugar com a 
peça • Missa Leiga• de Francisco de As­
sis, em versão de opereta •Rock• A en­
cenação esteve a cargo de Bento Mar-
1tns que conquistou o troféu para o me­
lhOr encenador 

O prémio para a melhor musica. com­
posta para a peça •Missa Leiga•. foi 
compandhado por Carlos Miranda e 
Henrique Silva 

O 2. e 3 prémios do festival foram 
atribuídos. respectivamente, aos grupos 
•Gota• e •Teta•, que concorreram com 
as peças •Os Soldados• e •Ao Longo, 
ao Longo da Rua•. 

O •Grupo da Zona 2 de Cheias• rece­
beu o Prémio de Teatro Infantil pela peça 

•H1stOna de uma boneca abandonada•, 
tendo também sido distinguida a sua rea· 
lizaçao plásttca 

O Grupo Crmabel, Francisco Sangui· 
netll e Isabel Estêvão receberam 
menções honrosas pela sua Interpreta 
çao de •Margarida• na peça Noite 
Branca•. 

O Jun foi presidido por João Matos e 
Silva e cons11tuido por Alma Flora. Mada­
lena Sono. GIOr1a de Matos, Orlando Ne­
ves. Sandra F re11e e Sousa Neves 

Um pormenor 
da representação da peça 

• M ssa Leiga• 



REPARAÇÃO E RECUPERAÇÃO 
DO PARQUE HABITACIONAL 
DA CAPITAL 

No âmbito da polltica seguida pela Cã· 
mara Municipal de Lisboa para o desen­
volvimento de acções vocacionadas para 
a conservação. reparação e recuperação 
do parque habitacional foi celebrado, no 
dia 29 de Abril, nos Paços do Concelho, 
um protocolo de cooperação entre o Mu­
niclpio e várias Juntas de Freguesia da 
capital. 

O acordo celebrado visa dar aprovei­
tamento concreto à disponibilidade ma­
nifestada por várias Juntas de Freguesia 
para colaborarem com a Câmara, no do· 
mínio da reparação do seu parque habi· 
tacional. 

Decorre .do texto do protocolo assina­
do com 20 das 53 1un1as da capital, que a 
Câmara Municipal. na medida das suas 
possibilidades, fornecerá àquelas autar­
quias, com base num plano que apre­
sentem, materiais destmados à repara­
ção de habitações da propriedade do 

município e localizadas na sua área de 
jurisdição. 

O acordo pormenoriza que os mate­
riais poderão ainda ser aplicados em pro· 
priedades privadas desde que com aula· 
rização expressa. caso a caso, da CML. 

Por sua vez. as juntas e nos termos do 
referido protocolo. comprometem-se a 
aplicar os materiais cedidos e a exercer 
uma adequada fiscalização quer quanto 
às regras legais e regulamentares, quer 
quanto às respeitantes à economia. 
numa gestão adequada. O acordo será 
automaticamente renovado por sucessi· 
vos periodos de um ano. se não houver 
manifestação de vontade em contrário 
por alguma das partes contratantes. 

Assinaram o protocolo, por parte da 
CML o Vereador do Pelouro das Obras, 
Vasco Franco e representantes das se­
guintes Juntas de Freguesia: Alto do 
Pina; An1os; Benfica; Campo Grande, 
Campolide; Lumiar. Penha de França, 
Prazeres; Santos-O-Velho; S. Cristóvão 
e S. Lourenço; S. Domingos de Benfica. 
S. João; S. Pauto; Castelo; Encarnação. 
Santa Isabel; Mercês; Santa Maria dos 
Olivais e Pena 67 



O Vereador do Pelouro da Cultura, 
Arq • Vllor Reis e o Dr. Serra Formigai 
assinam o protocolo de Acordo entre a CML 

68 e o Teatro Nacional de S Carlos 

CÂMARA ESTABELECE 
PROTOCOLO 
COM O TEATROS. CARLOS 

Em cerimónia realizada nos Paços do 
Concelho. no dia 29 de Abril. a Câmara 
Municipal de Lisboa e o Teatro Nacional 
de S. Carlos firmaram um protocolo de 
acordo com vista à cedência do Teatro 
Municipal de S. Luiz à Companhia Nacio· 
nal de Bailado. pelo periodo de vinte 
anos. 

Nos termos do acordo estabelecido. a 
Companhia Nacional de Bailado realizará 
naquele Teatro Municipal três tempora­
das por·ano. num total mínimo de oito 
espectáculos e ainda um máximo de dez 
espectáculos fora daquele âmbito. 

A Companhia Nacional de Bailado le· 
vará a efeito anualmente um espectãcuto 
gratuito de divulgação. destinado a alu­
nos das escolas e organizações juvenis 
da cidade. No decurso do mês de Se­
tembro. o Teatro Nacional de S. Carlos 
apresentará igualmente no Teatro S. Luiz 
uma temporada de •Opereta•. 

PRÉMIOS LITERÁRIOS • MUNICIPIO 

DE LISBOA· 1985» 

No desenvolvimento das suas acções 
de promoção cultural. a Câmara Municl· 
pai de Lisboa leva a efeito diversos con· 
cursos literários com vista a galardoar 
anualmente. os autores portugueses que 
apresentem melhores trabalhos de prosa 
de ficção. poesia, ensaio literário ou bi· 
bliográfico e de teatro. pubhcado em Lin· 
gua Portuguesa e em primeira edição. 
entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro do 
ano anterior. 

O Prémio Llteràrio Município de Us· 
boa - 1985. tornado público em Maio, 
em prosa de ficção. foi este ano atribuldo 
•ex-aequo• a António Alçada Baptista e 
Mário Ventura Henriques pelo seus li­
vros. respec11vamen1e. •Os Nós e os La· 
ços• e •Vida e Morte dos Santiagos• 

No género de poesia foi distinguido o 
livro •A Matéria Intensa• de Eugénio 
Lisboa. 

Por falta de qualidade dos trabalhos 
apresentados a concurso. não foram atri­
buidos os prémios destinados a obras no 
género de •Ensaio e Teatro•. 

O valor pecuniário dos prémios é de 
100 OOOSOO cada. 

O Júri do concurso foi presidido pelo 
Vereador do Pelouro da Cultura, Arq. Vl­
tor Reis e composto pelos seguintes 
membros: Dr. Fausto Lopo de Carvalho, 
do Instituto Português do Livro: Dr. José 
Correia Tavares. da Associação Portu­
guesa de Escritores: Dr. José Hermano 
Saraiva. da Academia das Ciências de 
Lisboa: Dr. Duarte Ivo Cruz. da Universi­
dade Católica Portuguesa; Dr. Álvaro 
Manuel Machado. da Universidade Nova 
de Lisboa; Escritor Romeu Correia, da 
Sociedade Portuguesa de Autores e Dra. 
Maria Lúcia Lepeckl. da Universidade 
Clássica de Lisboa. 
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PROCISSÃO 
DA SENHORA DA SAUDE 

Na sequência de uma tradição cente· 
nária. profundamente arreigada no espl· 
rito e devoção da população de Lisboa. 
realizou-se. no dia 1 O de Maio. a procis· 
são de Nossa Senhora da Saúde No 
desfile integraram-se o Presidente da 
Cãmara Municipal. Eng.• Nuno Abecasis 
e elementos da Vereação. 

Capei nl\a da Senhora da Saude 

A proc1ssào da Senhora da Saúde. ou 
dos Artilheiros. como também· é conhe· 
c1da. nasceu em 20 de Abru de 15 70 
como agradec1menlo à vorgem por ter 
salvo Lisboa da •peste grande• que. em 
1569. causara a morte a cerca de 60 mil 
pessoas. metade da populaç<io de enlão 
da capital 

Em 1 O de Agosto de 1572, em reunião 
conjunta dos vereadores, procuradores 
da cidade e os mes1res. foi deliberado 
•promover perpetuamente uma procis· 
são•. Assim se 1n1ciou uma prática que 
lodos os anos se repete com as praxes 
litúrgicas trad1c1ona1s e a part1c1paç<io de 
entidades of1c1a1s. militares. civis e reh· 
g1osas. 69 



CÁMARA PRETENDE ADQUIRIR 

IMÓVEL ONDE NASCEU 
FERNANDO PESSOA 

Colheu aplausos na opinião pública 
em geral e. sobretudo, nos admiradores 
da personalidade e obra literária de Fer­
nando Pessoa, o despacho do Presiden­
te da Câmara Municipal de Lisboa, Eng 
Nuno Abecasis. de 15 de Maio, no senti­
do de serem acc1onadas as negociações 
necessárias para que o Município adqui­
ra o Imóvel do Largo de S. Carlos. onde 

nasceu o grande poeta e que possa ser 
integralmente des11nado as finalidades 
culturais que a sua h1st611a 1ust1f1ca 

O Eng • Nuno Abecasis fundamentou 
o seu despacho •no entendimento de 
que a Câmara assiste o direito e se lhe 
1mpóe a obrigação de, antes de qualquer 
outra entidade, velar pelo pa111món10 físi­
co. intelectual e moral da cidade e por­
que ninguém porá em duvida que Fer­
nando Pessoa foi um dos lilhos mais 
ilustres de Lisboa e é, certamente, um 
dos maiores poetas da Llngua Portugue­
sa. só comparável a Luis de Camões, 
conslltumdo, por isso. património 1nestl· 
mável desta cidade, de Portugal, da Co· 
munidade dos povos que se exprimem 
em língua portuguesa e da próp11a huma· 
nidade ... • 

A determinação do Presidente da edl· 
l idade dá seguimento à preocupaçao 
manifestada pelo executivo. na sua reu 
nlão de 4 de Maio, quanto ao destino que 
viesse a ter aquele imóvel, dado que ha· 
via sido posto à venda pelos seus pro­
p11etános. 



O Eng. Nuno Abecas1s detém·se num dos escaparates da Feira do Livro 

FEIRA DO LIVRO 

Os amantes da cullura e do livro pu­
deram este ano mais uma vez visitar a já 
tradicional Feira do Livro. no Parque 
Eduardo VII. Ao acto inaugural, que teve 
lugar em 22 de Maio, estiveram presen· 
tes o Presidente da Câmara, Eng.• Nuno 
Abecasis, o Vereador do Pelouro da Cul· 
lura, Arqt.• Vitor Reis, o Presidente da 
APEL e o Presidente do IPLL. entre ou­
tras Individualidades. 

Na presente edição, e pela primeira 
vez na história da Feira, o Município pre­
parou um programa diversificado de ani­
mação cultural daquele espaço, com ac­
tlvidades na área musical e teatral e ain· 
da com a abertura de um pavilhão dedi· 
cado à criança. com o apoio do Jardim· 
·Escola João de Deus. Paralelamente, 
esteve patente ao públíco uma exposi· 
ção sobre a Gramática Portuguesa atra-
vés dos tempos. 71 
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NOVAS ESPLANADAS NO CHIADO 

Prosseguindo uma política de anima­
ção urbana de espaços públicos. o Presi­
dente da Câmara, Eng.• Nuno Abecasis, 
procedeu no dia 23 de Maio à inaugura­
ção das esplanadas da «Brasileira• e da 
pastelaria •Benard•, na zona do Chiado. 
Presente também ao acto Inaugural, o 
Vereador do Pelouro da Cultura, Arqt.• 
Vltor Reis. 

O piso em que as duas esplanadas 
ficaram localizadas foi empedrado com 
base nos temas que ali existiam há cerca 
de 100 anos e reposto, o mais fielmente 
passivei, por mestres calceteiros munici­
pais, 



PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO 
ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL 
E O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E SEGURANÇA SOCIAL 

Com vista ao desenvolvimento das 
acções de implanlação do Serviço de Hi­
giene e Segurança no Trabalho no Muni­
cípio de Lisboa, foi assinado, no dia 28 
de Maio, nos Paços do Concelho. um 
protocolo de colaboração enlre a Cãmara 

Municipal e o Ministério do Trabalho e 
Segurança Social. 

Presidiram ao acto o Ministro Dr Mira 
Amaral e o Presidente da Câmara. Eng. 
Nuno Abecasls, estando presen1es. en­
tre outras individualidades. os vereado· 
res Liv10 Borges. Carlos Robalo. Vasco 
Franco e Pombo Cardoso. 

A criação dos Serviços de Higiene e 
Segurança no Trabalho no Município da 
Capital. com activldades que se vêm de­
senvolvendo desde 1985, constitui uma 
acção pioneira ao nível das autarquias 
locais. 

Entre outros objectivos, o protocolo 
assinado. prevê que a Câmara Municipal 
e a Direcção Geral de Higiene e Segu­
rança no Trabalho elaborem até Julho de 
cada ano um programa anual de acção, 
especificando os trabalhos a desenvol­
ver e o estabelecimento de prazos. 

Aquele organismo ministerial vai ainda 
coordenar cursos de formação em so­
corrismo e em higiene e segurança no 
trabalho, bem como desenvolver campa· 
nhas de prevenção e sensibilização. 

emitindo pareceres técnicos sobre eslas 
matérias. 

Por sua vez, a Câmara Municipal com­
promete-se a facultar todas as infor­
mações e os meios materiais necessá· 
rios para o desenvolvimento dos progra­
mas, garantindo a participação dos seus 
funcionários nas acções de formação a 
realizar. 

Na oportunidade, o Eng. Nuno Abe­
casis, ao anunciar um programa de rea­
lojamento de cerca de 100 mil pessoas, 
desprotegidas, em logos a construir no 
Lumiar. pediu o apoio ao Ministério do 
Trabalho e Segurança Social na elabora­
ção de acções de formação profissional 
e na criação de postos de trabalho para 
jovens carenciados que, actualmente. 
habitam os bairros periféricos da capital 

Por sua vez e a este propósito. o Mi­
nistro Dr. Mira Amaral. recordou algumas 
acções de lormação profissional desen­
volvidas no País, co-linanciadas pelo 
Fundo Social Europeu e pelo Governo 
Português, o que terá posslbilllado pos­
tos de emprego a mais de 50 m1l 1ovens. 

73 



14 

DIA INTERNACIONAL 

DO MEIO AMBIENTE 

o Dia Internacional do Meio Ambiente 
foi assinalado. no dia 5 de Junho, em 
todas as capitais membros da UCCE -
União das Cidades Capitais da Europa. 
chamando a atenção das respectivas po­
pulações para o alto significado socioe­
conómico da efeméride. 

De acordo com a deliberação tomada 
na reunião de 2 de Março em Madrid. 
pelos representantes da UCCE, foi divul­
gado nesse dia o texto integral da Decla­
ração sobre o Meio Ambiente na Cidade, 
aprovado. nesse encontro expressa­
mente. para sensibilizar as populações a 
colaborarem nas iniciahvas para a me­
lhoria da •qualidade de vida•. na socie· 
dade. evitando deterioração do ambiente 
nos seus aspectos sociais, económicos 
e urbanos. 

O texto integral da referida declaração 
é o seguinte: 

i) A cidade é necessaria para o de­
senvolvimento da cultura do homem, da 
tecnologia e do melhoramento econó· 
mico. 

2) A expansão da cidade pode não ser 
incompativel com a conservação e de­
senvolvimento do ambiente: devem an­
dar a par. Por esta razão. não devemos 
opor estas duas ideias de desenvolvi­
mento urbano e de protecção do am­
biente. O ambiente é não só uma condi­
ção importante para a qualidade de vida. 
mas também uma fonte de economia e 
de criação de actividades. 

3) O tratamento de problemas de am­
biente deve dominar o carácter sectorial 
que lhes tem sido dado habitualmente e 
ser executado de uma forma integrada, 
tendo em consideração o ecossistema 
que é fundamental para a cidade. 

4) Entre os componentes que condi­
cionam a qualidade do ambiente, têm 
aplicabilidade especial. os que dizem 
respeito ao planeamento ffslco da cida­
de. Por esta razão, os parãmetros de am­
biente devem ser incluldos nos proces­
sos de planeamento urbano e regional. A 
qualidade de vida urbana deve ser defini­
da através de parâmetros comuns para 
estabelecer técnicas idênticas que sejam 
validas para todas as cidades. 

5) Dado a estreita interrelação de in­
fluência entre os diferentes componen­
tes do ecossistema urbano. devem esta· 
belecer-se limites em todas as aglome­
rações humanas para aquelas actlvida· 
des cujo impacto relallvo ao ambiente 
pode dominar a capacidade de carrega· 
mento do ecossistema Não será possivel 
ahngir o bem-estar do cidadão sem con­
trolo rlgido dos elementos de energia e 
matéria que invadem a cidade. A descar­
ga de matérias contaminadoras nas 
águas, a contaminação produz.ida pelos 
carros ou indústrias, ruldo e acumulação 
de residuos sólidos. são. entre outros, 
exemplos de alguns dos elementos cujo 
regulamento não deve ser adiado. 

6) As capitais da Europa sáo afectadas 
de maneira crescente pelos problemas 
criados pelo aumento de trânsito nas 
cidades. 

Os problemas incluem ruldo, poluição 
atmosférica e as alteraÇóes nas estrutu­
ras tisicas da cidade. 

Portanto, as cap1ta1s dese1am promo­
ver actividades para tratar destes proble­
mas e o intercâmbio de experiência no 
planeamento do trânsito entre as capitais 
europeias. 
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7) A integração de zona verde na cida· 
de tem-se mostrado um mero eficiente 
para melhorar a qualidade do ambiente 
urbano 

8) Informar e envolver os cidadãos 
nos problemas da cidade é uma maneira 
eficiente de os fazer reconhecer comple· 
tamente a importãncia da relação entre o 
homem e o seu ambiente. 

9) Perante a importância de proble­
mas relativos ao ambiente. a integração 
da polJtrca de ambiente dentro das outras 
polrtrcas básicas (económica. rndustrral, 
san11ârra. etc.) deve ser considerada ur· 
gente e , por essa razão. a inclusão de 
uma polr11ca relativa ao ambiente urbano 
devera ser defendida no ·quarto progra­
ma de acçao da CEE•. 

Canaz numa rua de Lisboa 
sen1>b1l1zando a poputaçao 
para os 1><0blomas do meo0 amboente 75 
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Préd o da R Senhora 00 Monte, n • 46. cu,as obras de ret.tauro 1ust.f caram a atnbu <;ao 
de uma mençao honrosa 00 Pr&n •O Vatmor e Mun c,pa1 de Arqu tectura 

PREMIO VALMOR 1983 

Por deliberação unãmme do Júri, tor­
nada pública em Junho, o Prémio Valmor 
e Municipal de Arquilectura, relallvo âs 
obras concluldas em 1983. não foi atri­
buído. O Júri entendeu, no entanto, atrl· 
buir ao restauro da moradia da Rua Se· 
nhora do Monte, n. 46, de autoria do 
Arq. António Marques Miguel, uma 
menção honrosa daquele prémio. 

O Júri foi const1tuldo pelo Vereador do 
Pelouro da Cultura da CML. Arqt.• Vllor 

Reis (Presidente) e por representantes 
da Associação dos Arquitectos Ponu­
gueses, da Faculdade de Arquitectura, e 
da CML. 

A Academia Nacional de Belas-Artes 
nâo esteve representada em virtude do 
falecimento do Arqt. Eduardo Bairrada, 
académico anteriormente designado 
para integrar o Júri. 

O Prémio Valmor foi criado em 1902, 
por legado do Visconde de Valmor, para 
distinguir anualmente o mais belo prédio 
ou casa ed1f1cada em Lisboa, e é atnbul· 
do simultaneamente com o Prémio Mu­
nicipal de Arqu1tectura. 

DEZ MIL HABITAÇÕES SOCIAIS 
PARA LISBOA 

Def1n1r, quantificar, programar e f1nan· 
c1ar a construção de cerca de 1 O mil lo· 
gos de habitação social em Lisboa, deSh· 
nados ao rea101amento de famd1as que 
actualmente ocupam barracas ou fogos 
de construção precána. é o ob1ect1vo do 
Aoordo de Cooperação celebrado no dia 
11 de Junho, entre o Instituto Nacional 
da Habitação. o Instituto de Gestão e 
Ahenação do Patnmónio Habitacional do 
Estado e a Câmara Mun1c1pal de Lisboa 

Na mesma ocasião foi também ass1 
nada a esc11tura de linanc1amento dos 
prime11os 257 fogos no valor de 600 mll 
contos. 

Presentes ao octo, que teve lugar no 
Centro Cultural das Oescobenas. o Pri 
me110 Ministro Prof. Cavaco Silva, o Mi· 
nistro das Obras Públicas. Transportes e 
Comunicaçóes. o Presidente da Câmara 
Mun1c1pal de Lisboa e muitas outras altas 
individualidades 

O Plano de Intervenção a médio pra • 
zo. contemplado no presente acordo. re­
sulta e consagra uma coniugaçao de es· 
forços entre o Governo e o Mun1cip10 no 
âmbito das respect1vas pollt1cas de hab1· 
tação. competindo ao Governo sobretu· 
do o llnanc1amento (50% a fundo perd,. 
do e o restante com 1uros bon1f1cados 
amortJzáve1s pela Càmara no periOdo de 
25 anos) e ao Mun1cip10 os proiectos e a 
execução das obras. 

Este plano deverá estar oonctuido no 
prazo de 7 anos e a sua concretização a 
preços actuaos está orçada em cerca de 
33 milhões de contos a preços cons· 
lantes. 

•. Temos a consciência de que mui­
tos portugueses ainda vivem em barra­
cas, em habitações degradadas e sobre­
ocupadas. Dai que persigamos o ob1ect1· 
vo de dar a cada português uma casa 
digna•, afirmou na oportunidade o Prol. 
Cavaco Silva 

No decurso da cerimónia falou tam· 
bém o Presidente da CML. Eng Nuno 
Abecasis. o qual após realçar o significa­
do da cooperação entre o Governo Cen 
trai e a Autarquia Lisboeta, consubstan­
ciado neste Protoooto, afirmou, ao con­
cluir a sua intervençáo. •màos à obra 
que sete anos passam depressa• 



A cons1rução destes fogos 1eré lugar: 

LOCAL N 

Alto do Pina ••• ... 1 78 
Bairro da Boav1s1a .••..... •.... 640 
Casal dos Machados •• 1 150 
Cheias· Zona L ......•.••• •..•. .. 1180 
Cheias-Zona M ....... 2200 
Cheias-Zona N1 ........ . ............ • 1257 
Quinta das Fonsecas .. ... ... ... • ...•. · 292 
Bairro das Furnas ......•... ............. ... 90 
Ou1n1a da Horta Nova .•..•.......•.. 512 
Bairro Padre Cruz ....•.. 1 1 02 
Ouuas Zonas ..••. ..... • 397 

O 1 • M mstro. Prof. Cavac:o S tva 
ouve o Prwdente da CML 
sobre alguns dos problemas de hab•taçâo 
na cidade de Lisboa 

Baorro das Furnas a Benfica 
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FESTAS DA CIDADE 

A exibição da •Marcha de Lisboa•, no 
decurso de uma grande lesta popular 
que teve lugar na Praça do Comércio, na 
noite de Sto. António. foi um dos pontos 
altos das Festas da Cidade promovidas 
pela Câmara Municipal de Lisboa. 

Cerca de 70 elementos de diversas 
colectividades integraram a .. Marcha», 
cumprindo assim uma velha tradiçao lis­
boeta interrompida há alguns anos e que 
o Municlpio agora p;etende retomar. 

A Praça do Comércio foi também pal­
co de uma grande festa do desporto com 
a realização das finais dos 1. Jogos 

Desportivos de Lisboa, uma Iniciativa da 
edilidade que se desenrolou ao longo de 
seis meses e que movimentou cerca de 
quatro mil 1ovens. 

No decurso do més de Junho decor­
reram ainda provas ou exibições de di· 
versas modalidades. nomeadamente de 
motonáutica. remo. canoagem, vela, gi­
nástica, ténis de mesa. ciclismo. atletis­
mo. futebol de salão, andebol, basquete­
bol. culturismo e râguebi. 

Um pouco por toda a cidade 11veram 
lugar arraiais populares. designadamen­
te no Largo de S. Miguel. Largo de S.ta 
Cruz do Castelo, Jardim do Torei. Largo 
das Amoreiras (Charneca). frente a Casa 
dos Bicos, Martim Moniz. Graça e Penha 
de França. 

Do extenso programa de iniciativas 
promovidas pelo Município há a salientar 
ainda as noites de Rock na Alameda. o 
Dia do Ardina. a Festa Cigana, a Grande 
Noi te do Tejo, um desfile-puzzle de au­
tomóveis e motos antigas e os concertos 
realizados nas Ruínas do Convento do 
Carmo e em diversos Jardins e coretos 
da Cidade. 
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CAMARA DISTINGUE JORNALISTA 
DE • A CAPITAL• 

A Câmara Municipal de Lisboa. sob 
proposta do Presidente. Eng Nuno 
Abecas1s. na sua reunião do dia 15 de 
Junho. deliberou. por unanimidade. atn­
buir a Medalha de Mérito Municipal no 
Grau Ouro ao Jornailsta App10 Sotlo­
mayor. Chele de Redacção do Jornal •A 
Capital•, pelo con1unlo de crónicas da 
sua autona sobre a cidade. dianamente 
publicados naquele vespertino. desde 
1984, sob o titulo ·O Poço da Cidade• 

O texto da proposta aprovada pela Câ­
mara com o fim de distinguir o conhecido 
1ornalista. refere nomeadamente. •no 
eslllo Que lhe é peculiar. em que ressal­
tam. enlle outras invulgares qualidades. 
clareza, oponun1dade e acut11anc1a. Ap­
p10 Sottomayor tem dado ao longo das 
suas recheadas crónicas. tratamento 
condigno a figuras típicas de Lisboa, às 
suas tradições e aos seus motivos cultu­
rais e h1stôncos· 

•Sempre atento a efemérides relacio­
nadas com a cidade, ou com os seus 
habitantes, ou ainda com os eventos do 

CIDADES CAPITAIS 
DE LÍNGUA PORTUGUESA 
ESTREITAM COOPERAÇÃO 

A 1nauguraçao da Casa dos Eslagiã­
rios da UCCLA - União das Cidades 
Cap11a1s Luso·Afro-Américo-Asiâ11cas. 
realizada no dia 26 de Junho. constituiu 
um dos actos mais sign1f1cat1vos das co­
memoraçóes do Dia daquela União 

À cenm6ma eshveram presentes, en­
tre outras mdlv1dualidades. o Presidente 
e o Secretário-Geral da UCCLA. respec­
t1vamente Eng Nuno Abecas1s e Co­
mandante Pinto Machado e os Embaixa­
dores dos Pa1ses de Língua Ponuguesa 

Na casa ora inaugurada, situada na 
Praça Afonso de Albuquerque. n 2. 
passarão a residir funcionários e técni· 
cos dos mun1cip1os das cidades capitais 
de língua po11uguesa enquanto frequen­
tam cursos de formação e aperfeiçoa­
mento nos serviços da Câmara de Lis· 
boa, no âmbito dos prop6silos da 
UCCLA. 

As celebraç6es 1ncluiram. ainda, o 
hastear da bande11a da UCCLA nos Pa­
ços do ConcelhO e a realização dos 10-
gos Lusíadas - versão zero - nas mo­
dalidades de futebol 1únior e atlehsmo, 
disputados en1re as capitais de llngua 

ao ponuguesa 

O 1ornollsta App10 Sottomayor é varand.J do seu 1ornal 
tendo por tundo um aspecto do Barro Alio 

dia a dia, surgidos na grande •urbç o 
autor de ·O Poço da Cidade• dá aos 
seus leitores algo que merece ser apre· 

ciado pelo seu s1gmlicado h stônco. cul· 
tural, socioeconómico ou simplesmente 
mundano•. 

O Eng • Nuno Abecas1s d scu1sando por ocasião da 01auguraçào 
da casa dos Estag ~rios da UCCLA 

A União das Cidades Capitais Luso· 
-Afro-Américo-Asiáticas foi criada em 
28 de Junho de 1985 e tem por ob1ec· 
hvo fomentar os 111nculos. relações e 
1n1ercãmb1os de carácter económico 
cultural. técnico profissional e turfst1co 
entre as cidades capitais da expressão 
lusófona 

São seus membros fundadores. a Câ­
mara Municipal de Bissau. a Câmara Mu­
nicipal de Lisboa. o Leal Senado de Ma· 
cau, o ConselhO Executivo da cidade de 
Maputo. o Conselho Deliberativo da 
Praia, a Assembleia Distrital de Agua 
Grande e a Prefeitura Municipal do Rio 
de Janeiro 
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